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O BRASIL FRENTE A INSTITUCIONALIZACAO 
E AO DIREITO DO MERCOSUL" 

por Adriana Dreyzin de Klor” 
e Diego P Ferndndez Arroyo” 

Sumário: L Introdução. = IL © Brasil frente à ins- 

SUL 1 O dm do MERCOS co ds ira 
integração. - V. Conclusões: 1, O pragmatismo dos idea- 
listas; 2. À necessidade de uma correta aplicação do direito 

do MERCOSUL. 

L Introdução 

Com dados de 2002, o Brasil representa, deniro do MERCOSUL, 
quase 80 % da população, 72% da superfície continental e cerca de 

“Os autores agradecem sinceramente a indispensável colaboração de Paula 
Schles ma redação da versão em português deste trabalho. 

“ Professora Titular de Direito Internacional Privado & Doutora em Direino ¢ 
Ciências Sociais da Universidade Nacional de Córdoba (Argentina). Professora con- 
vidada do MILA, Universidade Federal de Santa Maria. 

“* Professor Titular de Direito Internacional Privado e Doutor em Direito da 
Universidade Complutense de Madrid (Espanha). Professor visitante no Centro de Pés- 
«graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina. 
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70% do produto bruto. A despeito da reconhecida frieza dos números 
e das estatísticas, não parece exagero ter presente que estes dados 
sempre se encontram, direta ou indiretamente, à origem das decisões 
ou atitudes das autoridades brasileiras que concernem à definição de 
seus mecanismos de relacionamento extemo, em particular as rela- 
cionadas ao processo de integração mercosulino. 

De fato, as dimensões populacional, geográfica e econômica do 
Brasil constituíram a base objetiva para o desenvolvimento de uma 
política em prol da liderança do país dentro da América Latina e, 
sobretado, da Amécica do Sul. A política do Ramaraty, sob a batuta de 
governos bastante distintos, oferece muitos exemplos do enorme inte- 
resse da União em transformar essa superioridade numérica em lide- 
rança internacional !. A busca de um assento permanente no Conselho 
de Segurança das Nações Unidas ?, a preocupação com a política 
exterior do govemo espanhol para a América ibérica" e a nova ofen- 
siva em favor do estabelecimento de laços comerciais estáveis entre o 
MERCOSUL e a Comunidade Andina de Nações (CAN)* constituem 

"Wer 5. Danese, “yLiderazgo brasilefioT", Foreign Affairs en espafiol, 1, 2001-3, 
p. 157-181. 

2 Ver LA. ob A. Castro, “O Brasil é O sistema de segurança internacional das 
Nações Unidas, do Conselho de Segurança ¢ dos organismos de não proliferação”, em 
A. Resmo / L. Fennanves / CH. Caroma (org), Seminário Politica externa do Brasil 
para o século XXI, Brasília, Câmara dos Deputados, 2003, p. 147-148. 

* Ver B. Avizén / F Kmosurra, “Brasil frente a la política de España en 
Latinoamérica”, Segiléncia, 43, 2001, p. 165-182. 

* Tal ofensiva é percebida por alguns comentaristas como o relançamento da 
idéia apresentada, anos atrás, pelo atual Chanceler do Governo brasileiro, Celso 
Amorim, quando ocupava o mesmo cargo durante a Presidência de Itamar Franco: a 
da criação da ALCSA (Area de Livre Comércio da América do Sul). Ver C. Ross, 
“Coesão de novo bloco é questionada”, Folha de S.Paulo, 24/8/2003, p. Al6. Ver 

também do mesmo colunista, na mesma página, “Acordo quer tomar região 4º pólo 
mundial” e, na p. AZ, “A última utopia?”. Falamos de “nova ofensiva” porque a iddia 
da criação de uma zona de livre comércio entre a CAN e o MERCOSUL sofreu 
muitos avanços e recuos desde que, em 16 de abril de 1998, foi firmado o Acordo 
Marco para conseguir tal objetivo. Entre outros aspectos, cabe recordar que os Chefes 
de Estado dos dois blocos estabeleceram, em setembro de 2000, em Brasília, um 
prazo limite para a constituição de dita zona de livre comércio, que expirava em 
janeiro de 2002. Embora ainda não se tenha alcançado tal objetivo, o que de fato foi 
firmado entre os nove Estados, em 2002, foi o Acordo de Complementação Eco- 
nômica nº 56. Recentemente, em 4/8/2003, realizou-se uma reunião de Chanceleres 
de ambos os blocos, em Montevidéu, onde se renovou o compromisso de concluir as
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com vistas a contar com maior peso específico na tomada de decisões, 
este seria unicamente o critério demográfico, em virtude de um prin- 
cípio democrático. Ao contrário, os dados que dizem respeito aos indi- 
cadores macroeconômicos somente podem provocar maiores obriga- 

ções para o Estado mais forte, já que, a rigor, o Estado que usufrui de 
maior poder econômico é claramente o que mais se beneficia do esta- 
belecimento de um mercado integrado e, diante desses 
necessariamente deve fazer concessões a seus sócios. Em razão disso, 
os majores interessados em colocar a questão nesses termos seriam os 
parceiros, não o Brasil !º, 

Também se utiliza como argumento de teor economicista, contra 
© abandono do sistema arbitral e a favor de um judicial, o do custo que 

teria à instalação de um tribunal permanente. Esta tese não pode ser 

sobre esse custo pretensamente muito elevado. O que sabemos, sim, 

É que os procedimentos arbitrais são muito caros. Até agora não houve 
muitos mas, na medida em que aumentem, é pouco provável que o 
menor orçamento destinado ao tribunal supere a soma dos gastos 
arbitrais. A seguir, quando se fala em custos elevados € preciso com- 
pará-los com algo equivalente. Por exemplo, será mais cara a instala- 
ção de um tribunal permanente do que a manutenção de um sistema 
judicial como o brasileiro que conta, somente no âmbito federal, com 
o STF, o Superior Tribunal de Justiça (STI), Tribunais Regionais 
Federais e Juízes Federais, Tribunais e Juízes em matéria eleitoral, 
militar e de trabalho, e Tribunais e Juízes do Distrito Federal e Ter- 
ritérios?” Para concluir, ainda que de difícil mensuração, não temos 
dúvidas de que os custos provenientes da insegurança jurídica, tanto 
nos Estados como junto aos particulares, é infinitamente maior que 0 
do melhor equipado tribunal que se possa conceber. 

A postura contrária à institucionalização também tem sido sus- 
tentada por meio de argumentos jurídicos. Um deles é o que expressa 
a incompatibilidade de um tribunal supranacional com os termos da 

" Com relação ao argumento indicado em ibid, p. 153, referente ao presumido 
temor de vincular-se de maneira estável aos demais Estados do MERCOSUL, baseado 
ro cd LS cn ca 

" À manutenção da justiça federal se destinaria somente 1% dos gastos fede- 
rais, segundo cita O. A. pe Castro Je. Introdução à História do Direito, Estados Uni- 
dos x Brasil, Florianópolis, IBRADD / CESUSC, 2001, p. 251.
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Constituição vigente no Brasil. A necessidade de reforma constitucio- 
nal, tanto no Brasil quanto no Uruguai ”, de modo algum pode servir 

como desculpa para não levar a cabo a institucionalização, eis que se 
está, reiterada e simultaneamente, aludindo o compromisso com 0 

ma não seria tão difícil de articular, no plano técnico, e se pode du- 
vidar que implique custos políticos muito elevados para o partido no 
govemo, se comparados a outros que foram assumidos nos primeiros 
meses de gestão. Porém, enquanto essa reforma não chegar, é preciso 
encontrar uma forma de garantir a efetiva aplicação da normativa 
vigente. 

Outro argumento pretensamente jurídico que aparentemente é 
invocado é o da diminuição de poder que sofreria o máximo tribunal 
nacional] em relação a um tribunal que seria supranacional por defini- 
ção. A experiência de outros processos de integração que constituíram, 
com maior ou menor sorte, um tribunal supranacional parece mostrar 
exatamente o contrário: o Judiciário nacional acaba reforçado frente 
aos demais Poderes do Estado. Se o argumento anterior converte-se 
num temor mais difuso à perda de soberania do Estado, caberia res- 
saltar que se trataria talvez da única questão em que a defesa da sobe- 
rania estaria tendo êxito. Mas, além disso, tomando o mesmo argu- 
mento em toda sua extensão, chegaríamos forçosamente à conclusão 
de que não existe obstáculo algum para que o MERCOSUL. estabeleça 
um tribunal judicial permanente, encarregado ao menos de dar inter- 
pretação “autêntica” às normas mercosulinas e de resolver os pro- 
blemas postos pela interação entre estas e as normas vigentes Dos 
Estados Partes. Se o problema reside na temida perda de soberania no 
que se refere ao poder jurisdicional que assiste a cada Estado — cujas 
autoridades deveriam executar decisões desse tribunal “supranacional” 
e decidir de acordo com as interpretações vinculantes dele emanadas -, 
deve-se ponderar que em todos os Estados mercosulinos estão em 

= EG. Esteva GaLuocmo, “La cuestión constitucional en los cuatro Estados 
partes del MERCOSUR”, en El MERCOSUR después de Ouro Preto, Montevideo, 
UCUDAL, 1995, pp. 35-51. Todavia, AD, Penorn expôs com muita acuidade suas 
dúvidas sobre a necessidade de uma reforma constitucional no Brasil em “La 
supranacionalidad desde la óptica del derecho constitucional de los Estados Partes. El 
caso Brasil”, ROM, 1998-6, p. 47-56.
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vigor normas que obrigam a reconhecer e, se for o caso, executar 
decisões de autoridades judiciais estrangeiras e a cooperar com elas 
(não somente autoridades de outros países do MERCOSUL, é claro)?! 
e, ainda mais significativas, normas que obrigam a executas decisões 
adotadas por particulares no estrangeiro, no âmbito de um processo 
arbitral 2, Além disso, está claro que um tribunal do MERCOSUL 
assim concebido não seria “estrangeiro” em sentido estrito. 

# Entre os tratados internacionais dedicados especificamente À cooperação 
entre autoridades e ao reconhecimento e execução de decisões estrangeiras, no Brasil, 
além do Código Bustamante de 1928 (Decreto 18.871, de 13/8/1929), cuja vigência 
no Brasil tem sido discutida (ver J. Sammesen, Derecho internacional privado en 
América Latina. Teoria y préctica del Código Bustamente, trad., Buenos Aires, 1983, 
p. 321-324, é J. Dourecer, “The Bustamante Code and the Inter-American Conven- 
tions in the Brazilian System of Private International Law", em Avances del derecho 
inernacional privado en América Latina. Liber Amicorum Jürgen Samrleben, Mon- 
tevidéu, 2002, p. 136 e 142-143), estão em vigor as Convenções Interamericanas 
sobre cartas rogatórias — CIDIP L Panamá, 1975 — (Decreto 1.899, de 9/5/1996) e seu 
Protocolo Adicional — CIDIP II, Montevidéu, 1979 — (Decreto 2.022, de 7/10/1996), 

12/11/1996), e sobre medidas cautelares de 1994 (Decreto 2.626, de 15/6/1998), a 
da ONU de 1956 sobre prestação de alimentos 

ASS à Començão de UNIDROIT de 1995 sobe bens cubas (Decree 

a França, a Holanda, a itália, Portugal e a Suíça, na Europa) que também contêm 

tuição Federal, 15 da Lei de Introdução ao Código Civil (LICC), 483, 484 e S84.7V 
do Código de Processo Civil (CPC), ¢ 215-229 e 317 do Regimento Interno do STF 
(RISTF). No âmbito penal, ver os artigos 787-790 do Código do Processo Penal 
(CPP), e 9 do Código Penal (CP). 

O Além das regras dos textos citados na nota anterior, que são aplicáveis 
execução de laudos arbitrais adotados no estrangeiro, no Brasil estão em vigor 
Convenção Interamericana sobre Arbitragem Comercial Internacional — CIDIP
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& Brasil Frente à Institucionalizapiio ¢ do Direito do Mercosul pal 

Para concluir, é justo dizer que todos os Estados do MER- 
COSUL pronunciaram-se pelo “regionalismo aberto” que inspira este 
processo de integração º, Todos, num momento ou outro, olharam 
com carinho para fora da região, em busca de alternativas que pudes- 
sem satisfazer melhor suas necessidades comerciais. No caso do Bra- 
sil, durante o governo de Femando Henrique Cardoso, essa atitude 
manifestou-se abertamente em várias oportunidades, ressaltando que a 
mesma se baseia na idéia-força tradicional do objetivo do desenvolvi- 
mento nacional **, Tenha-se em conta, ademais, que no ano 2000, 
somente 20% das exportações do país dirigiram-se ao conjunto da 
América do Sul, frente aos 28% que se destinaram ao NAFTA e a 
idêntica proporção destinada à UE. 

Esses dados talvez expliquem porque o Brasil, embora repre- 
sente somente 0,9% do comércio internacional, esteja presente, como 
reclamante ou como reclamado, em 11,7% dos assuntos levados à 
OMC *. Claro que se a união aduaneira mercosulina fosse uma rea- 
lidade, a política comercial de seus Estados teria que ser necessaria- 
mente comum. A falta de estabelecimento da mesma € & distância do 

“ Contrariamente, W. BansaL (nota 11), po 162. Ver também L. F N. Coméa, 
O MERCOSUL e a OMC: megionalimmo ¢ multilateralimmo, São Paulo, LTr, 2001. 

2º Ali se LE: “A regra de igualdade no MERCOSUL, em sus essência, é a mesma 

que se deduz dos Tratados de Montevidéu e que aparece no GATT de 1947 e que 
persiste ainda hoje na OMC, dos quais fazem parte todos os Estados-Membros, que 
de submeteram também às regras do Tratado de Montevidéu, do qual também fazem 
parte. Desta forma, a definição do que é igualdade parte daí, mas adquire 
especificidade no MERCOSUL. A referência que se faça ds demais mormas de direito 
internacional, como os Tratados de Montevidéu e a OMC somente serviria para inte- 
gar lacunas”, 

E Ver a opinião do Chanceler uruguaio D. Orerrn BapAn, “Necesidad de un 
derecho internacional privado del MERCOSUR", em D. P. Feanáncar Anmoro (coord) 
(nota 24), p. 25: “el MERCOSUR nacié como un proyecto regionalista abierto al 
mundo y el desarrollo del mismo ha estado guiado siempre por esa máxima”. 

# Ver C. Laren (nota 5), po 165-167, 171-174, 197-201. 
*'W. Bannai / T. Paazenes (nota 45), p. 29. 
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mercado comum, permite e até justifica as condutas unilaterais. Mas 
isso não pode acarretar o esquecimento do compromisso político (e 
também jurídico!) assumido pelos Estados ao constituir o MERCO- 
SUL. Por isso, para os conflitos que são produzidos dentro do bloco 
scam nr re e eg eg pb 
norma mais favorável à integração, entendendo a mesma como um 
objetivo superior do Estado. Acerca desses conflitos, as normas hete- 
rônomas (como as da OMC) somente deveriam ser aplicadas quando 
não fossem incompatíveis com as normas autônomas do MERCOSUL 
e, com o devido rigor, quando exista um vazio jurídico nestas últimas. 

2. O cumprimento efetivo dos laudos arbitrais 

Outro dado de muita importância para avaliar o alcance real da 
atitude do Govemo brasileiro em relação ao sistema de solução de 
controvérsias vigente e, por extensão, em relação ao MERCOSUL, é 
© concernente ao cumprimento efetivo das decisões dos tribunais 
arbitrais. Além do duvidoso “acatamento" de um laudo que se confi- 
gura ao invocar o que não foi aceito pelo TAHM ante o sistema de 
solução de controvérsias da OMC, é interessante observar © aconte- 
cido com a decisão adotada pelo Sexto TAHM em 9/1/2002, orde- 

nando ao Brasil que derrogue a proibição de importação de pneus 
remoldados provenientes do Uruguai. Aparentemente, o Brasil tinha 
cumprido rapidamente com o disposto pelo tribunal arbitral, já que, 
em 8/3/2002, quer dizer, antes de passados sessenta dias, a Secretaria 
de Comércio Exterior adotou a Portaria 2/02, onde se lê: “... e tendo 
em vista a decisão do Tribunal Ad Hoc na controvérsia entre a Repú- 
blica Oriental do Uruguai e a República Federativa do Brasil sobre a 
proibição de importação de pneus remoldados procedentes do Uru- 
guai, proferida de conformidade com o Protocolo de Brasília para 
a Solução de Controvérsias no MERCOSUL, resolve: Art. 1º: Fica 
autorizado o licenciamento de importação de pneus remoldados (...) 
procedentes dos Estados Partes do MERCOSUL (...). Art. 2º: As im- 
portações a que se refere o artigo 1º deverão obedecer ao disposto nas 
normas (...) estabelecidas por autoridades de meio ambiente", 

e 

# À Portaria entrou em vigor na data de sua publicação, 11/3/2002.
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pelos criticos do sistema vigente no MERCOSUL (como, por exem- 

Le mme gr 7 A He 

que problemas como os mencionados neste trabalho deixem de ser 

Segundo Barral, existem ainda outros três argumentos “pragmé- 
ticos” contra a implementação do tribunal permanente: a impossibili- 

se comparado com as funções dos órgãos judiciais dos Estados Partes; 
o segundo é inaceitável diante das competências das quais os juizes 
nacionais dispõem e devem exercer com relação a outros temas bas- 
tante complicados ¢ de considerável importância política, econômica 

e social, como falências ou contratos internacionais; o último, se uti- 
lizado em toda sua amplitude, não permitiria fazer absolutamente 
nada em muitos Estados do mundo, não só do MERCOSUL. 

* Como se faz no Capítulo 19 do NAFTA. W. Barral destaca que o 88,7% das 

controvérsias desse Capitulo provêm de reclamações de particulares. Ver W. BARRAL 

(mota 11), p. 155 e w. “Solução de controvérsias mo NAFTA", em A. MERCADANTE 
FI. C. be MagaunAns, Solução e prevenção de litígios Internacionais, São Paulo, 
NECIN / CAPES, 1998, p. 241-264. 

* W. Bagman (nota 11), po 153-154. 
“ fap. No mesmo sentido ver J, SAMTLESEN, “Perspectivas para uma Corte do 

Mercosul e a experiência européia”, Rev. Inf, Leg. 131, 1996, p. 261 © seguintes. 

* Neste sentido € obrigatória a feitura de D. VENTURA, dr atnimerder mie © 

MERCOSUL e a Unido Européia. Os desafios de uma associação inter-regional, 
Barueri (SP), Manole, 2003, especialmente, p. 1-317.
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sua adoção inadvertida em outros processos de integração que não 
Mesppienions ds sacerens:comnctealsticns,, mito: projects moniltados somo. 
lhantes ©. 

Se vale a pena tomar algo da experiência européia, seria a 
constatação de que nos 50 anos de integração demonstrou-se algumas 
vezes que tal integração pode trazer muitos benefícios ao resolver 
importantes problemas estruturais, mas que em geral os conflitos de 
interesses entre os Estados continuam existindo, especial mas não 
exclusivamente nas áreas ainda não afetadas, ou afetadas somente de 
forma parcial, pela integração. Dizemos “não exclusivamente” porque 

protagonizadas pelos próprios Estados, outras vezes por particulares 
ou grupos de particulares. Este não é, desde logo, o único setor pro- 
blemático, mas é um dos mais significativos º. 

IV. O Juiz brasileiro e o direito do MERCOSUL 

I. O direito do MERCOSUL como direito internacional 

O problema da localização do direito internacional dentro do 
ordenamento jurídico brasileiro, em que pese venha ocupando às es- 

“ D. Opertti Badán expressa-se em termos muito claros neste sentido em “Del 
sistema de solución de controversias a la justicia supranacional”, Unión Europea y 
MERCOSUR — El papel de los órganos jurisdiccionales en los procesos de 
imegracióa, Asunción, Poder Judicial, 1998, p. 49. 

“ Veja-se, por exemplo, o conhecido caso dos ataques sistemáticos na França 
aos produtos agricolas provenientes de outros Estados, especialmente da Espanha. 
A situação recorrente vinha a refletir o descontentamento de associações de agricul- 
tores daquele país pelo que entendiam ser uma concorrência desleal de parte de seus 
pares de outros Estados comunitários. Para evitá-la, decidiram recorrer a um método 

muito expeditivo: destruir os produtos quando estivessem em solo francês, seja detendo 
os caminhões que os transportavam ou atacando os postos de venda onde eram oft- 
recidos. Mas ali precisamente se vê a efetividade real do esquema suprasacional 

mediante a sentença do TICE de 9 de dezembro de 1997 (As. C-265/95, Comisión 
e” Francia), que condenou a França pelo não-cumprimento do Direito comunitário. 
Ver D. P. Fenmancez Anrovo, “Los conflictos de mercado en el ámbito comunitario 
curopeo: problemas y soluciones", en A. Drevzm pa Kor (nota 47), p. 51-68.
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pecialistas já há muito tempo, não parece ter uma solução unívoca nos 
tribunais “. Na medida em que muitas normas do direito do MERCO- 
SUL = o Lu cine. “direito originário” contido no Tratado de 
Assunção e nos Protocolos de Ouro Preto, Brasília e Olivos — materia- 
lizam-se por meio de textos qualificáveis como de direito internacio- 
nal, tais normas são em princípio afetadas pela existência do mencio- 

ainda quando, devido especialmente a seus mecanismos 
particulares de produção jurídica e a sua “obrigatoriedade” (consagra- 
da no POP de forma clara e múltipla) se torne cada vez mais difícil 
assimilar o direito emanado do MERCOSUL ao direito intemacional 
puro e duro. 

Apesar da proclamação da obrigatoriedade das normas do MER- 
COSUL em um texto vigente nos quatro Estados (POP), tal é a preo- 

cupação que existiu sempre sobre a falta de aplicação real deste pos- 
tulado que, em julho de 1998, o GMC aprovou as Resoluções 72/98 
(“Diretrizes com relação à normativa MERCOSUL pendente de incor- 

poração”) e 23/98 (“Incorporação da normativa MERCOSUL”) volta- 
das, nem mais nem menos, a recordar sos Estados Partes que “é ne- 
cessário garantir a efetiva incorporação da normativa MERCOSUR 
aos ordenamentos jurídicos internos dos Estados Partes”. No entanto, 
em junho de 2000, o CMC teve que voltar à carga com a aprovação 
da Dec. 23/00 (“Incorporação da normativa MERCOSUL. ao ordena- 
mento dos Estados Partes”). Imaginamos que os seus redatores tenham 
sentido uma mescia de vergonha e impotência ao redigir o art. 1°, que 

rias para os Estados Partes”. Quase seis anos depois de Ouro Preto! 
Quer dizer que o GMC e o CMC deram-se conta de que a quadrupli- 
cada menção do caráter obrigatório das normas do MERCOSUL que 
efetua o POP não calou suficientemente fundo é, Diante de tal cons- 

* Ver J. Doumoes, “As soluções da Suprema Corte brasileira para os conflitos 
entre o Direito interno ¢ o Direito internacional: um exercício de ecletismo”, Revista 
Forense, vol. 334, 1996, p. 71-107: J. C. Magauiies, O Supremo Tribunal Federal 

Sn ree eee eee oe ee ee 

© Ver J. Sawriesen, “Der MERCOSUR als Rechtssysiem™, end. Basmpow f J. 
SAMTELSEN (dirs.), Wirschaftreche des MERCOSUR = Horizont 2000, Baden-Baden, 
2001, p. 68 e seguintes; AD. Perorn, “Algunas precisiones de cudndo resulta mece- 
sario incorporar la norma MERCOSUR", RDM, 2001-4, p. 168-195; P. B. Caseuia, 
“Direito do MERCOSUL e certeza jurídica”, Avances del derecho imernacional pri- 
Vado inieramericano. Liber Amicorum Jigen Samileben, Montevidéu, 2000. p. 432-435. 
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tatação, mostra-se evidente a necessidade de reformulações do sistema 

atualmente vigente, que poderia passar, entre Outras coisas, pela fixa- 
ção de um prazo peremptório para a incorporação de todas as normas 
elaboradas pelo MERCOSUL que requeiram tal procedimento (ver já 
o art. 7 da Dec. 23/00), com sanções concretas para o caso de não- 

7 i 

Passando do institucional ao estritamente normativo, é verdade 
que as dúvidas acerca da obrigatoriedade real da normativa merco- 
sulina (não obstante 0 evidente estabelecimento de tal caráter no POP) 
continuam encontrando sustentação na falta de uma base constitucio- 
nal propícia e homogênea nos Estados Partes ”. Isto significa, nem 
mais nem menos, que a normativa do MERCOSUL fica sujeita à cir- 
cunstância de que normas internas ou tratados posteriores descartem 
sua aplicação, segundo o caso. Mas essa não é a Única consegiiência. 
De um lado, a reiterada advertência dos órgãos mercosulinos aps 

% No sétimo TAHM se discutiu a questão, ainda que a solução dada não clareie 
muito o panorama. Ver A. D. Prrorn, “El séptimo tribunal del MEROOSUR y la 
decisión sobre la falta de incorporacién al derecho interno de las normas del bloque”, 
RDM, 2002-3, p. 114-143. Com efeito, a partir da distinção que havia realizado o 
quarto TAHM entre conceito de obrigatoriedade por um lado e o de vigência simul- 
tânea por outro (de acordo com a qual, o primeiro implica para os Estados Partes a 
ordem imperativa de Jevar a cabo os passos necessários para introduzir nos ordena- 
mentos estatais as normas comuns, assim como não adotar nenhuma medida que se 
oponha à elas vo que 28 frustre, à vigência de tais normas somente se 

relaciones entre el derecho comunitario y los sistemas imternos de los Estados del 
MERCOSUR", Roma ¢ América, 1997-4, p. 99-119.
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Estados Partes acerca da obrigatoriedade das normas emanadas daque- 
les, demonstra a falta de confianga e de convencimento destes na hora 
de por em prática tais normas “. De outro lado, a falta de primazia do 
direito da integração deve ser vista sob a perspectiva da disparidade 

de critérios existente no MERCOSUL no que diz respeito à mesmis- 
sima primazia do direito internacional, somente reconhecido pelas 
constituições argentina e paraguaia, duvidosa no Uruguai e em boa 
medida descartada no Brasil ®. É verdade que os laudos arbitrais dita- 
dos até o momento no bojo do sistema de solução de controvérsias 
mercosulino tentaram estabelecer bases mínimas de um “direito comum”, 
até mesmo tomando como precedente em alguns casos as decisões dos 
tribunais anteriores; mas isso dista e muito da configuração de um tal 
direito. Se a isso somamos o caráter limitado (inter partes) que têm 

ee et ee dm oh rm 
foram produzidas entre alguns deles, o panorama não se apresenta de 
todo alentador ™, 

Sem deixar de reconhecer a legitimidade de cada um dos Estados 
do MERCOSUL para regulamentar como melhor lhes pareça as rela- 
ções entre o direito internacional incorporado a seus ordenamentos e 
o resto do ordenamento estatal, deve-se aceitar que o tratamento dis- 
tinto que um Estado Parte oferece à questão não ajuda muito o bom 
funcionamento do sistema. Dentre os critérios empregados pela juris- 

direta ao direito emanado dos órgãos do MERCOSUL. Trata-se da 
distinção entre tratados normativos e tratados contratuais, a qual, ape- 
sar das dúvidas que suscita ”, serviu ao STF para que deixasse clara- 

“ Ver G. Amomece, “Situación real de la incorporacién y vigencia de la mor- 
mativa MERCOSUR”, JA, 4/8/1999, p. 9-10; A. Drezvas pe Eom, “Algunas reflexio- 

nes sobre la cooperación jurisdiccional internacional en tomo a la calidad del derecho 
de la integracida”, en R. Ruz Diaz Laseano (org), MERCOSUR — Unidn Europes, 
Asunción, BCSA, 2001, p. 23-28. 

“Ver M A R Minds, Derecho de lo integraciõn. Aspectos institecionales del 
MERCOSUR, Buenos Aires, Rubinzal-Culzoni, 1998, p. 366-377; N. De Au / L 
Da Marra Axnaewowo, “A internalização dos Tratados no Brasil ¢ os Direitos Huma- 
nos”, en C. E ne Asmey Boucautr / N. DE ARAO (ed), Or direitos humanos ¢ o di- 
reto internacional, Rio de Janeiro, Renovar, 1999, p. 86-100; D. Vewrura (nota 61), 

P. 188-233 (quem fala da “existência de irredutiveis soberanistas"). 
* Ver a preocupação de A. D. Prrorn (nota 36), com a mudança de fundo que 

© Terceiro TAHM realiza a respeito dos dois anteriores no que tange 20 momento da 
determinação do objeto da controvérsia. 

"Ver N. De Amato (nota 66), p. 8.



tratados de livre comércio — alguns de caráter bastante geral como o 

brasileiro não é, atendendo À citada jurisprudência, um dado contro- 
vertido. No entanto, ainda restariam dois problemas por solucionar: a 
extensão de dita supremacia ao direito mercosulino derivado, por um 

lado, e aos conflitos com outros tratados internacionais, por outro ™. 

© Ver J. Doumcen (nota 64), p. 102-104 é 94-97, 

” Im, p. 103. N. DE ARAUIO (nota 66), p. 8, discorda “pois em verdade todos 
os tratados são informados pela cuba pacte sum servanda”. 

™ 1. Dounomr (nota 64), p. 103, 

™ Ver q que estabelece o laudo adotado pelo Oitavo TAHM: “Na realidade, as 
normas originárias do Tratado de Assunção, assim como as normas subsequentes do 
Mercosul, integram-se ao direito interno dos países membros do Mercosul segundo 04 

pans dis constituições. Uma vez integradas, adquirem vigência 
na ordem interna. Também produzem efeitos na ordem internacional 

No primeiro, são criadoras de obrigações e produzem efeitos concretos. As 
obrigações criadas pelo Mercosul em matéria de livre circulação iêm uma náfurez 
dupla: a primeira é negativa — profbem aos Estados-membros introduzir quaisquer 

normas contrárias a esse objetivo — © a segunda, de outra parte, é uma obrigação 
positiva — de implantar de boa-fé em sua legislação o que seja necessário para alcas- 
gar a integração. 

Na ordem interna, tém ao menos hierarquia de lei, e se houvesse antinomiss 
entre as leis e às normas do Tratado, se colocari Ea pi
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Do 
Decisões do CMC sobre diferente matérias ”. A utilização mesma do 
termo “protocolo” indica sua vinculação direta com as normas do 
direito originário, relação que se confirma no texto desses proto. 
colos ™. A respeito dos textos do MERCOSUL que não se articulam 
como tratados internacionais, ta! relação se evidencia 
tendo em conta que os mesmos somente podem ser aprovados porque 
o TA e o POP estabeleceram uma estrutura institucional ¢ normativa 
na qual esses textos se integram. Os governos dos Estados Partes não 
poderiam legislar mediante “decisões”, “resoluções” e “diretrizes”, se 
eles não tivessem previamente definido que esses seriam os canais 
para lograr a constituição do mercado comum. As dificuldades em 
saber com certeza quando as normas do direito mercosulino derivado 
entram em vigor poderiam ser minoradas graças a uma interpretação 
menos rigorosa do que a utilizada na maioria dos casos até o presente, 
partindo da consideração de que essas normas são parte integrante de 
uma ordem jurídica diferenciada, com suas próprias características, 

princípios e mecanismos de legislação. 
Os TAHM, ainda que com nuanças, pronunciaram-se, em peral, 

neste sentido. Mas o problema volta a evidenciar-se quando são os 
tribunais nacionais os que interpretam e aplicam o direito do MER- 
COSUL, já que algumas vezes o fazem com parâmetros distintos dos 
do tribunal arbitral em casos equivalentes. Por exemplo, no Brasil, um 

mês depois da decisão do Sexto TAHM que decidiu sobre a proibição 
brasileira de importação de pneus remoidados procedentes do Um 
guai, dispondo que as normas brasileiras que restringem a importação 
de pneus remoldados são contrárias ao TA, o Tribunal Federal da 4 
Região (RS) convalidou tal legislação ®, Em outras oportunidades o 
juiz nacional viola diretamente a normativa fundamental de integra 

™ Como é o caso dos textos adotados em matéria de direito internacional 
privado. Ver, D. P FeanánDE? Annovo, Direito internacional privado intenamericano 
Evolução e perspectivas, Barueri (SP), Manole DP. 2003, Cap. IVIL 

* Com efeito, incluiu-se nos protocolos o seguinte dispositivo: “A adesio por 
parte de um Estado ao Tratado de Assunção implicará de pleno direito a adesão no 

presente Protocolo” (artigos 31 do Protocolo de Las Lefias, art 17 do Protocolo de 
Buesos Aires, art. 30 do Protocolo de Medidas Cautelares, an. 1] Protocolo de 550 
Luiz, etc). 

* Ver supra, L2.
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36 Temas de Integração 
—— 

mais recente em que a medida é adotada no Brasil, solicitando coope. 
ração às autoridades de um Estado sócio, até se percebe certo enty. 
siasmo no pronunciamento judicial . É o que se extrai de um caso no 
qual se ordena a adoção de medidas cautelares, numa ação promovida 

pela Fazenda Nacional contra uma pessoa residente em Mendoza, 
Argentina, que liquidou irregularmente una empresa da qual era ge. 
rente no Brasil ”. 

Outro texto mercosulino de direito internacional privado, o Pro- 
tocolo de Las Lefias de 1992", teve sorte desigual nos tribunais bra- 
sileiros. Um primeiro problema tem a ver com a exigência de homo- 
logação que, derivada da atribuição em tal sentido outorgada ao STF 
pelo artigo 102 da Constituição, se exige também para um tratado que, 
precisamente, procura tornar mais fácil a cooperação judicial entre os 
Estados que compõem o sistema de integração, É verdade que a inter- 
pretação literal do texto em questão serve para sustentar esse proce- 
dimento em todos os casos , mas também é certo que a homologação 
pela máxima autoridade judicial do país não é exigida em nenhum dos 
outros Estados do MERCOSUL ™. Além disso, numa das Convenções 
da CIDIP que está em vigor no Brasil, a referente a obrigações ali 
mentares adotada na CIDIP IV = Montevidéu, 1989 — estabelece ex- 
pressamente no seu artigo 13 que: 

A verificação dos requisitos acima indicados caberá diretamente 
ao juiz a quem corresponda conhecer da execução, o qual atuará de 
forma sumária, com audiência da parte obrigada, mediante citação 

Monocrática, carta rogatória 10.042/AT/Argentina, rel. Min. Marco Aurélio (Presi- 
dente), 14/2000, DJU, 12/4/2002. 

© Ver o reflexo da decisão judicial na imprensa, em Gazeta Mercantil, 12/7/2002, 

p. 1, citando opiniões dos professores L. O. Baptista é P B. Casella 
F Decisão de 4/7/2002, Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro, 2 Van 

Federal de Execução Fiscal, Juiz Carlos Guilherme Francovich Lugones (autor: Fir 
zenda Nacional, réu: Bernardo Carlos Weinert). 

= O que o STF aceitou é que a cooperação (como é o reconhecimento d 
sentença estrangeira) pode ser solicitada diretamente pelos juízes e tribunais dos 
Estados parceiros, através de carta rogatória, questão claramente estabelecida pe 
artigo 19 do Protocolo. Ver Carta Rogatória 7.613. Relator Min. Celso de Mello, dé 
26/5/1999, DJ, 15/6/1999; Carta Rogatória 7618 - República Argentina (Ags) 
Relator Min. Sepúlveda Pertence. Ver también SEMC 3.408. 

© Ver D. P. Fennâncez Asrovo (coord.) (nota 24), Cap. 12
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com a a possível livre circulação de pessoas, tema que nos últimos 

meses de de 2002 ocupou importantes espaços na imprensa dos Estados 
— mas não se sabe com certeza como se implementará, 

não raramente se realizam comparações com a União Européia € se 
utilizam seus axiomas, quando o que temos nas mãos é o MERCO- 
SUL ¢ as diferenças com respeito à tal processo são úotórias em ma- 
merosas ordens. 

As vantagens que pode oferecer um tribunal supranacional ao 

dos sistemas legais dos Estados Partes do MERCOSUL, em particular 
do Brasil. Ainda mais, não se nota uma grande vocação política para 
que num futuro próximo se revertam estas condições, e sim todo o 

contrário. A aprovação do PO pelo CMC é um fato positivo, mas não 
se deve sucumbir à ilusão de acreditar que se alcançou um MER- 
COSUL legitimado. 

Em todo caso, agora que antevê-se novos ventos nos países do 
MERCOSUL, todos os chamados “institucionalistas” teriam que se 
converter tm parúcipes ativos do processo, fazendo valer sua aspi- 

ração de justiça, a partir da situação de protagonistas de que estão 
revestidos. O ano de 2006 — data prevista para adotar um mecanismo 
definitivo — está muito próximo. Afirma-se de maneira constante que 
tudo depende da vontade política; acaso não é esta um reflexo bastante 
aproximado da vontade de cada um dos habitantes do MERCOSUL? 

O desejo é a justiça, a aspiração é instalar um sistema sólido que res- 
peite a separação e a independência dos poderes: © trabalho dos 

“institucionalistas”, então, é o de convencer a todos os atores do pro- 

cesso de integração da viabilidade de suas propostas, em especial aos 
que tomam as decisões políticas. Até que essa institucionalização 

chegue e levando em conta a hipótese de que pode não chegar, se tanto 

se valoriza a existência do MERCOSUL como ferramenta para ajudar 
decisivamente no desenvolvimento de seus Estados Partes, é muito 
importante garantir que funcione bem. Para isto se deve trabalhar com 

9s elementos trazidos pela realidade, buscando os mecanismos € argu- 

“as perseguidas pelo sistema de integração possam ser obtidas.
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cação da norma mais favorável à integração, entendendo esta última 
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reu até a década de 90. A profusão simbólica aludida, em larga mp. 
dida, assinala uma produção discursiva que nos pareceu importan 

cionais *, 
A importância dos discursos políticos concentra-se no fato de 

que eles são produzidos com o objetivo de persuadir e seduzir os 
interlocutores e, através deles o país envia mensagens ao mundo, 
Como contraponto aos discursos consultamos jornais € revistas nacio. 
nais e internacionais *, em especial sul-americanos, para através de 
suas reportagens verificar a repercussão das falas do governo. 

As fontes secundárias, obras e artigos acadêmicos ?, foram ut. 
lizados para fundamentar reflexões. 

“Ver “A Palavra do Brasil nas Nações Unidas, 1946-1995", Brasília: FUNAG, 

* Ver “Boletim CEDEP/UFROS”, Rio Grande do Sul, UFRGS, diversos mime 
ros de 1985 a 1994.
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crônico, que caracteriza as referências históricas, i as circunstâncias 
que promoveram ou ensejaram a asserção do autor do documento. Em 
seguida, identificamos dentro do texto, a percepção do juízo que o 
autor tem ou quer passar das representações que usa, classificando-se 
os aspectos positivos como “eufóricos” e os negativos como “dis- 

A nossa investigação concentrou-se em identificar as diferentes 
orientações do Mercosul e, também, em identificar nos discursos dos 
três govemos uma configuração mítica do Mercosul, criada pela nar- 
rativa das falas. O discurso mítico, teoricamente configurado por 

Girardet (1987)º, constitui-se pela repetição, na associação de um 
estreito círculo de conceitos, até consubstanciar-se num ente signifi- 
cativo, concebido idealmente. Ainda, segundo Girardet (1987)", o 
mito pode ser associado à incitação da ação, aparecendo em definitivo 
como um estimulador de energias de excepcional potência. 

Então, buscando uma nova abordagem para este tema da história 
político-econômica do Brasil que desperta o interesse de diversos 
pesquisadores, direcionamos o foco da nossa abordagem para o signi- 
ficado deste processo de integração do Cone Sul, no contexto da 
política externa brasileira e de acordo com uma perspectiva histórica. 
A sua construção englobou diferentes orientações, que se apresentam 

nos discursos políticos dos governos de José Samey, Collor de Mello 
e Itamar Franco, ao sabor dos eventos dos períodos sucedentes. Esses 

Mercosul no triângulo comercial Alca, União Européia e América Latina”. Lisboa: 
Universidade Autônoma, 2001. 

* Esta análise semiológica do conteúdo das fontes foi realizada obedecendo 
referência ¢ método apreendidos nas aulas do Prof. Dr. Orlando de Barros, que minis- 
trou a disciplina “Culturas políticas e sistemas de poder: questões de sentido no 
documento do historiador”, no 1º semestre de 2002, no Mestrado do Programa de 
Pós-graduação em História da Universidade do Estado do Rio de Janciro-UERJ. 

* Ver Raoul Girardet, “Mitos e mitologias políticas”, São Paulo, Companhia das 
Letras, 1987, passim. 

” Idem, ibidem.
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APONTAMENTOS SOBRE A LIBERDADE 
DE ESTABELECIMENTO DAS SOCIEDADES 

por Alexandre Mota Pinto 

Sumo: |. A liberdade de estabelecimento, funda- 
mento do Direito Europeu das Sociedades; 2 Conteúdo da



60 Temas de Integração y 

igo 43°; bbc) Alcance da liberdade de 
caqui prio de resis; be) O problema an 
criminação de nacionais (“discriminação Às avessag- 

1. A Liberdade de estabelecimento, fundamento do Direito Em, 

peu das Sociedades 

A liberdade de estabelecimento, uma das cinco liberdades 
mentais previstas no Tratado da Comunidade Europeia, constitui um, 

culação de produtos*, dentro do Mercado Comum. 
Em termos ideais, os factores de produção e, em particular, a 

empresas, que reúnem o trabalho e o capital, deveriam circular destro 

do Mercado Comum com a mesma liberdade com que circulam dent 

dos mercados nacionais, Com efeito, deve ser reconhecida às empre- 

sas a possibilidade de movimentação dentro do território comunitário, 
ica e exclusivamente de acordo com critérios de racionalidade eco- 

* Complementadas com a disposição do 18º do TCE, que estabelece 0 
direto de livre circulação e permanência de qualquer cidadão da União Eure 1»
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perdade de circulação de trabalhadores, mas, dada a sua qualidade de 

artigo 43º, § 2, que abrange a “gestão de empresas e designadamente 
de sociedades”"*, Com efeito, o TICE, no seu Acórdão de 9 de Março 

de 2000 (“Comissão/Bélgica”), decidiu que a exigência de residência 

no Estado de exercício da actividade, imposta a pessoas a quem foi 
confiado O exercício efectivo da administração da empresa, viola a 

liberdade de estabelecimento”, 
De forma a evitar vazios de protecção, devemos ter em conta a 

restrição nacional em causa, no caso concreto. Se essa restrição tam- 

bém afecta os trabalhadores que não exercem actividades de direcção 
ou nos órgãos sociais da sociedade, aplicar-se-ão os artigos 39º e segs. 

Se a restrição nacional abrange, apenas, trabalhadores com funções de 
direcção ou que são membros dos órgãos sociais, estes serão protegi- 
dos, através dos artigos 43º e segs”. 

Mais duvidosa será a situação dos trabalhadores que exercem 
funções de direcção a um nível intermédio. A melhor solução é a de 
considerar que a liberdade de estabelecimento abrange estes trabalha- 

dores, desde que gozem de suficiente autonomia para tomar decisões 

com relevância empresarial. Há um argumento!” que se nos afigura 

Europalsches Geselischaftsrecht, 79, Criticando esta solução, cfr. Uwe 
Enes, Das pd  sotastiehaes in der Eurapdischen 
Gemeinschaft-Die Oberlagerung des deutschen Gesellschaftsrechts und 

Europdisches Gemeinsachaftsrecht, Baden-Baden, 

1990, págs. 92 e segs. 

“ Que colhemos em Troberg in Hans von der Grossen/Jochen Turesta/Ciaus-
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decisivo a favor da extensão desta liberdade a este último 
trabalhadores. De acordo com o artigo 44º, nº 2, alínea f), a likes & 

trições quanto “às condições que regulam a admissão de pessoa) q, 
estabelecimento principal nos órgãos de gestão ou de fiscalização» 4. 

“agências, sucursais ou filiais”. Acontece que as agências e as su 
sais não têm quaisquer órgãos sociais © que O pes-soal que aí exp, 
funções de direcção se encontra dependente das instruções e ore, 

provenientes do estabelecimento principal, não restando, no 
dúvidas de que gozam da liberdade de estabelecimento. * 

b) Delimitação face à liberdade de prestação de serviços 

De acordo com o artigo 49°, § 1, são proibidas as restrições à 
livre prestação de serviços dentro do espaço comunitário, por nacip. 
nais de um Estado-membro “estabelecidos num Estado da Comuni. 

Com efeito, se se tratar de uma prestação de serviços activa, 0 

prestador atravessará a fronteira do Estado onde se encontra estabele- 

-Dieter | 
e Ca Riema”, Ch, anh, tn art. ST, wf DA, que € tmb nho 

por Günter C. Scuwanz, Europaïsches Gesellschaftsrecht, cit., pág. 79. 
" Cfr. Miguel GorsAo-Henniques, Direito Comunitário, cit, pág. 387, (salt 

tando, igualmente, o § 3 do artigo 50°), Kay Hamsronwer/Andreas Nacuuis 
Niederlassungs-und Dienstleistungsfreiheit im Binnenmarki 1992, in WiWerw, If 
págs. 96 e segs, Wulf-Henning Romi, Grundlagen des gemeinsamen europiiho 

Versicherungsmarktes, in RabelsZ 54, 1990, pág. 65. 
" Neste sentido, Dominik Scancees, Reich aa 

cit, pág. 34, Thomas Orremmann, Europarecht, 2* ed. München, 1999, nº 159
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Vimos que na prestação de serviços avulta, sempre, 
ou extra-territorial, dado que prestador ¢ des 

encontram-se estabelecidos no mesmo Estado-membro, pelo que a 

o To o nl Juca não RE tom Men qa 

Sucede, contudo, que, em certos casos, o prestador de serviços 

prestação de serviços. Para superar estas dificuldades, deveremos se- 

Estado-membro se estabeleceu noutro Estado-membro, sendo, por 

isso, abrangido pela liberdade de estabelecimento e não pela livre 
prestação de serviços: a instalação permanente e estável, a duração 
indeterminada do exercício da actividade; o centro da actividade desen- 

Antes de mais, a liberdade de estabelecimento pressupõe uma 
instalação fixa e permanente noutro Estado-Membro”. Portanto, a 

liberdade de estabelecimento insere-se na liberdade de pessoas, estendendo-a acs 
trabalhadores autónomos (art. 43°, § 2) e, com grande importância para o Direito 
Europeu das Sociedades, às pessoas colectivas (art. 48º). 

5 © TICE atribui a este critério, entre outros critérios de delimitação, carácter 

decisivo, Contudo, ainda não se pronunciou, em termos exaustivos, sobre todos os 

critérios de delimitação do conceito “estabelecimento”. O TICE aproximou-se, no 

entanto, dessa definição nos seus Acórdãos de 25 de Julho ¢ 4 de Outubro de 1991 

(Factortame 1 e IL processos C-221/89 e C-246/89). Tratava-se, aqui, de saber se d 

facto de um barco de pesca navegar sob uma bandeira nacional (mais concretamente, 

o registo de um navio num determinado Estado, do qual depende a aquisição da 

nacionalidade desse Estado) constitui um estabelecimento nesse Estado. Os factos, em 

análise, em termos muito sucintos, eram os seguintes: uma sociedade que possui 

muitos barços de pesca opôs-se à restrição dos pressupostos para o registo de um 

barco no registo de pescas britânico. Tratava-se de uma sociedade de direito britânico. 

cujos sócios e directores eram maioritariamente de nacionalidade espanhola. 53 bar 

cos da sociedade foram registados originalmente em Espanha, até que, a partir de 
1980, foram sendo sucessivamente registados no Reino Unido. Outros 42 barcos 

foram, logo originariamente, registados no Reino Unido. Contudo, o Reino Unido 

alterou a lei do registo, em 1988, de forma que os navios da Factortame, Lid, à part” 

de 1988 não se poderiam inscrever no registo das pescas britânico e, como tal. NO 

[=
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at r na realização de uma obra de grande dime, 
nore Estado-membro, tendo de crar messe Estado inseto na é 
instalações para os seus trabalhadores © para às suas méquina, q, 

6 uma instalação permanente, 0 centro de gravidade oy q q, 
tro principal da actividade exercida pelo trabalhador autónomo q, 

se encontram noutro Estado. Na verdade, se um trabalham, 
autónomo, embora operando à partir do Estado de que é nacional à" uma clientela proveniente, na sua quase totalidade, de outro Estado, «membro, deve considerar-se que se estabeleceu neste Estado? jy, especialmente, quando q exercício da actividade em causa não carece 
de uma instalação fixa no Estado de estabelecimento, como sucege 

exemplo, com um corretor. ' “De aconda com ete crhério, há quo averiguar se 0 tabeliie 
em causa se encontra ligado à vida económica de outro Estado, de 
forma exclusiva Ou em termos predominantes, para © que se de 
atender ao caso concreto e, em especial, à função económica da liby. 
dade de estabelecimento. Se o trabalhador pretende utilizar os factores 
de produção e outros custos de produção de uma economia estranha 
estaremos perante uma hipótese que se subsume à liberdade de esta 

mane im Hans von der Gaoenes/Jocben Taneso/Claus-Dioter Erased Kommentar, cit. anoL sos arts. 59° a 66°, n° 5, Thomas OrrEsMan, Europarecks, di n° 1592, Uwe Evss, Das Niederlassungsrecht der Kapitalgesellschafien in de 

Neste sentido, decidiu o TICE no seu Acórdão de 3 de Dezembro de (im Binsbergen, Proc, 33/74, Col. 1974, 1309, nºs 10 a 12) ~ Cit, este sentido, Troberg, in Hans von der Groenewilochen Trsno/C% Aims Exsssusol, Kommentar, cit, act. 20 art 52 a’ 6 Gone C SO sampaltcher Gesellichaftrecht, ci. phy. 81. Entre abn Ja han ot Comm Mal ch, pla. 358 © nega, parece tar em conta on Woe tae, ee ate 
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¢) Delimitação face à liberdade de circulação de capitais 

De acordo com o artigo 43º, § 2, as regras sobre o direito de 
i são aplicáveis sob reserva de inaplicabilidade das 

regras sobre liberdade de capitais e de pagamentos, constantes dos 
artigos 56° a 60°, que suprimem as restrições ao movimento de capi- 
tais e de pagamentos. O conceito de movimento de capitais não se 
encontra definido no TCE, mas é geralmente entendido que abrange 
quer o movimento de capital em espécie (investimentos directos em 
imóveis, em participações sociais ou direitos de propriedade indus- 
trial), quer o movimento de capital em dinheiro (empréstimos, fianças 
ou créditos)”. 

À primeira vista, dir-se-á que os investimentos, financiamentos 
e outras transferências de capital necessárias ao estabelecimento de 
uma empresa nouiro Estado-membro não são regulados pelas regras 
sobre direito de estabelecimento, mas apenas pelas regras sobre livre 
circulação de capitais. Contudo, a verdade é que nas hipóteses de esta- 
belecimento de uma empresa noutro Estado-membro, as liberdades de 
estabelecimento e de movimento de capitais não se excluem, antes se 
entrecruzam. Com efeito, nestas hipóteses, o direito de estabeleci- 
mento e a liberdade de movimento de capitais regulam dois campos 
juridicamente distinguíveis de uma situação empresarial unitária”. 

ao escrever que o “direito de estabelecimento implica uma instalação duradoura, 
estável, (ou pelo menos criada com intenção de permanência), que seja 0 centro da 
actividade desenvolvida no Estado de estabelecimento em relação a clientes 
indeierminados” (sublinhados do A. ob. cit., pág. 561). 

% Neste sentido, Uwe Eres, Dar Niederlassungarecht der Kapitalgesellschafien 
in der Europäischen Gemeinschajt, cit., pig. 47, Gilmer C. Scrwnaz, ob. cit, pág. 81. 
O TICE reconheceu que as liberdades de estabelecimento ¢ de circulação de capitais 
são aplicáveis uma ao lado da outra, nos seus recentes ¢ importantes Acórdãos de 4 

de Junho de 2002 (procs. C-367/98 e C-483/99, nºs 30 © 3555). 
™ Neste sentido, Troberg, in Hans von der Grormenfochen Tinesmo/Claus- 

Dieter EuLepuann, Kommentar, cit, amot. ao art. 52º n° 11, Günter C. Scwanz, ob. 
cit, pág. 81, Mathias Hanensacx, Europdisches Gesellschajisrecht, München, 2003, 

(numa) ou aquisição de uma empresa nesse Estado, hipótese em que estará em causa 
à liberdade de movimento de capitais e pagamentos.
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um 
Estado-membro, como uma sucursal Ou agência, também constitui um 

estabelecimento e, como tal, é abrangido pela liberdade de que trata- 

mo estas bipóteses de aplicação simultânea das liberdades de 
movimento de capitais e de estabelecimento, dado o disposto nos arti- 
gos 43º, § 2, € 58º, 8, 2%, cada uma das liberdades pode ser limitada, 
na prática, por restrições lícitas à outra liberdade”, 

uma filial, agência ou sucursal à empresa-mãe. De igual forma, tam- 
bém a admissão de valores mobiliários nos mercados de capitais ¢ 
abrangida pela liberdade de movimento de capitais e pagamentos*. 

d) Delimitação face à liberdade de circulação de mercadorias 

Bastante mais simples é a delimitação da liberdade de estabele- 
cimento face à liberdade de circulação de mercadorias, prevista nos 
artigos 23º a 31º, proibindo os artigos 28º e 29° restrições quantitati- 
vas à importação e exportação, bem como, “todas as medidas de efeito
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| seme Sb é Lenda de Emcee de Sinta ‘a 

vaio. neste Estado, de uma actividade dependente do novo estabe- 

" À Bbendade de estabelecimento secundária (prevista no artigo 
43°, § 2, 7 parte), por sua vez, abrange as hipóteses em que está em 
causa a constituição de um estabelecimento secundário. Se um traba- 

agências. sucursais ou filiais noutro(s) Estado(s)-membro(s). 

b) Conteúdo da liberdade de estabelecimento primária e se- 

emmdária das sociedades 

Convirá, agora, concretizar a distinção entre liberdade de estabe- 
lecimemo primária e secundária das sociedades. 

Os artigos 43°, § 1, 1° parte, e 48º atribuem às sociedades a liber- 
dade de estabelecimento primária, isto é, o direito de transferir 0 cen- 
to da sua actividade empresarial (o estabelecimento principal) para o 
temiório de outro Estado-membro. Nesta hipótese, a sociedade aban- 

a dog dept oe Be: E 
a distinção entre bberdade de estabelecimento primária mis, 

E © Acéniio do TICE de 28 de Janeiro de 1986, proc. C-270ES, col. 1986, pás
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Apontamentos Sobre a Liberdade de Estabelecimento das Sociedad 75 

———— O 

ultimo, também se insere na liberdade de estabeleci 

do des a transferência de activos de uma sociedade nacional de 

à para uma sociedade (já constituída où a const 
x) de outro Estado-membro, como contrapartida um valor twit) Trio ou a aquisição de participações sociais“ (v.g. uma socieda- 

de anónima portuguesa que detém uma empresa de construção civil 

em Portugal, transmite esta empresa a uma “sociedad anónima” espa- 

exercem à sua actividade noutros Estados-membros", entrecruzando- 

-se, nesta hipótese, como vimos, a liberdade de estabelecimento secun- 

dária com a liberdade de movimento de capitais. 
No exercício da liberdade de estabelecimento, a prática empre- 

sarial tem dado clara preferência à constituição de sociedades filiais, 

* Sucede, contudo, que assim como na transferência internacional, também a 
fusão internacional de sociedades no espaço comunitário é fortemente limitada pelos 

direitos de conflitos e pelos direitos materiais dos Estados-membros, cfr. sobre estas 
restrições, Peter Bemmens, Die Umstruturierung von Unternehmen durch Sitzverlegung 
oder Fusion über die Grenze im Licht der Niederlassungafretheit im Europdischen 

Binmenmarit (Art. 52° e 58º TCEE), in ZGR, 1994, pigs | e segs, Harald Kaz- 
ever, Die Mobilität der Gesellschaften in der Europäischen Union. Europdischer 
Binnenmarkt und grenziiberschreitende Fusion oder Spaltung und grenziiberschreitende 
rechufthigkeltswahrende Siteverlegung, in AG, 1998, págs. 88 e segs. A Comissão, 
contudo, apresentou a proposta de uma 10° Directiva em matéria de Direito das 
Sociedades, com o objectivo de suprimir as restrições às fusões internacionais resul- 
Uintes dos Direitos nacionais. 

“ Note-se que esta hipótese é distinta da denominada fusão por incorporação, 
Já que a sociedade que transfere os activos não se extingue. 

“ Veja-se Marcus Lurrer, Europdisches Unternehmensrecht, cit, pág. 42. 

* Com a aprovação e transposição da 12º directiva na área do Direito das 

pociedades. pode a sociedade filial ser constituída na forma de sociedade unipessonl 

ng, 9, Of Mest sentido, Mathias Hanensacx, Europäisches Geselschafisrech, ci,
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gstado-membro deve verificar-se no momento em que a sociedade 
vi. usufruir da liberdade de estabelecimento. Uma sociedade 
O stinída de acordo com a ordem jurídica de um Estado-membro, 
aus que posteriormente transfere a sua sede e se transforma numa 

uma conexão 

com a ordem jurídica de um Estado-membro, que não tem, necessa- 

riamente, de ser o Estado onde a sociedade se constituiu. O referido 

mentos de conexão são alternativos, como resulta em termos literais 
da palavra “ou”, pelo que basta a verificação de um deles para que a 
sociedade beneficie da liberdade de estabelecimento. 

A referência à “sede social” no artigo 48º, $ 1, tem o significado 
de sede estatutária, isto É, a sede que foi escolhida pelos sócios para 
figurar no contrato de sociedade. 

“ Cfr. Troberg, dit. ob. cit, anot. ao art. 58º, n° 6, 
“ Troberg, últ ob. cit, anot. ao art. 58º, nº 6, e Ginter C. Sorwarz, ob. cit., 

pag. 100, Curiosamente, o artigo 48° contém uma lacuna no que se refere às formas 
jurídico-societárias supra-nacionais (v.g. um agrupamento europeu de interesse eco- 
némico), já que estas, em termos exactos, não se constituem de acordo com a ordem 

jurídica de um Estado-membro, mas de acordo com o Direito Comunitário uniformi- 

acordo com Direito das Sociedades vigente em todos os Estados-membros, também 
Um de beneficia desse direito. Cir. Gúmer C. Scrwarz, ob. cit, pág. 100. 

“ Cfr, por exemplo, Peter Trosero, dit. ob. cit. anot. ao art. 58º, nº 7, 
RaweLznorer, in Eberhard Grasrrz/Hilf MeinHarD, Kommentar zur Europdischen 

Union, vol. 1, München, 1998, anot, ao art. 58°, n° 11, Albert BLECKMANN, 

Jacques Auviner, Le droit d'établissement dans la communauté économique 

européenne, Clunet (86), 1959, pág. 982.
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Por último, notamos que o requisito constante do artigo 43º 4 | 
2° parte, para o exercício da liberdade de estabelecimento secundár;, 
por pessoas singulares, exigindo que estas se encontrem estabelecida, 
no território de um Estado-membro, também se aplica às sociedades 
(e, claro está, às pessoas colectivas em geral). 

Portanto, só podem constituir agências, sucursais ou filiais no 
territério da Comunidade, as sociedades que se encontrem estabeje. 
cidas num Estado-membro. Desta forma, pretende evitar-se a consti. 
tuição no espaço comunitário de “sociedades-apartado” ou “socie. 
dades-caixa de correio””', isto é, sociedades com sede estatutária num 
Estado-Membro, mas cuja ligação efectiva ao espaço comunitário se 
reduz a uma simples caixa de correio no território desse Estado. Na 
verdade, a liberdade de estabelecimento só deve beneficiar as socie. 
dades que estejam efectivamente integradas na vida económica da 
Comunidade i 

Uma sociedade s6 se considera estabelecida na Comunidade, 
quando a sua administração central ou o seu estabelecimento principal 
se localiza no território da Comunidade”, Deve-se exigir, portanto, 
que a actividade da sociedade se encontre numa ligação efectiva e 
duradoura com a economia de um Estado-membro. Devem, em suma, 
verificar-se os critérios supra-referidos para que se possa falar de um 
estabelecimento da sociedade na Comunidade: a sociedade deve dis- 
por, de forma duradoura (por tempo indeterminado), de instalações 
permanentes no território comunitário, com base nas quais 
uma actividade económica. Uma tal ligação verificar-se-á, em regra, 
se a sociedade em causa possui uma sucursal no espaço comunitário” 
ou se o Mercado Interno constitui o principal mercado da sociedade. 

" Referindo-se este propósito de evitar “Briefkastenfirmen”, Uwe Eres, Das 
Niederlassungsrecht der Kapitalgeselischafien, cit., pág. 347, Günter C. Samar, où 
cit, pág. 102 e Stephan Roue, Europdische Integration, cit. pig. 153. 

7 Cfr. Peter Thoseno, últ. ob. cit, anot. ao art. 58°, n° 8. 
™ Cfr, neste sentido, Peter Troserc, últ ob. cit, anot. ao art. 58°, n° 8, e Viol 

Kause, Sitzverlegung, cit. pág. 65.
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Pa da liberdade de , nplicabltidade directa estabelecimento 

aplicabilidade directa das normas sobre liberdade de esta- a) 
pelecimento 

para que uma sociedade ou um cidadäo nacionais de um Estado- 
pro possam invocar a sua liberdade de estabelecimento, com 
nos artigos 43° e 48º, perante os Tribunais e administração na- 

aie É necessário que estas regras jurídicas sejam directamente 
or. éveis. É necessário assim que a aplicação das referidas normas 
ção careça de um acto de transposição para as ordens jurídicas nacio- 
nais, por exemplo, através de uma lei ou de um regulamento. 

Contudo, os Tratados que instituíram a Comunidade vinculam, 

em primeira linha, os Estados-membros (artigo 10°), assim como a 
idade e os órgãos comunitários (artigo 5º)”. São muito raras as 

disposições do TCE que prevêm, expressamente, direitos e deveres 
para os cidadãos comunitários (cfr., por exemplo, os artigos 81º e 82º 

que contêm proibições directamente aplicáveis às empresas, com O 

objectivo de salvaguardar a concorrência na Comunidade Europeia). 

Contudo, na prossecução dos seus objectivos primários, de estabe- 
jecimento de um Mercado Comum (artigos 2º e 3º, alínea c)) e rea- 
lização de um Mercado Interno, o TCE é mais do que um simples 
Tratado de Direito Internacional Público que prevê deveres recípro- 
cos para as partes contratantes. Na verdade, verificadas certas circuns- 
tâncias, o TCE, também se aplica directamente às pessoas singulares 
e colectivas nacionais de um Estado-membro, as quais poderão invo- 
car directamente as respectivas disposições e, em particular, os artigos 
43º e 48º, perante os tribunais e as autoridades nacionais”. 

De acordo com a jurisprudência do Tribunal de Justiça das Comu- 
nidades Europeias”, para que uma norma de Direito Comunitário 

* Cfr. Bengt Beurier, Roland Bieser, Jóm Prxoaw, Jochen Sreen, Die 
Europäische Union, 4º ed., Baden-Baden, 1993, pág. 207 

* Cir. Rudolf Geicen, Kommentar zum Vertrag über die Ewropdische Union 
and zum Verirag zur Gründung der Europdischen Gemeinschajt, 3º ed., München, 
2000, anot. ao art. 10° TCE, n° 21, Gunter C. Sciewarz, ob. cit. pág. 54. 

Cfr, os Acórdãos do TICE Van Gend & Loos/Niederländische 
Canerwalung, Proc. 26/62, Col. 1963, pig. 27; Von Duyn/Home Office, Proc. 41/74 
Wherry co PAL: 1347. nº 5/7; Staatlichhe Finanzverwaltung/S-p.A. Simmenthal, Proc. 

* Col. 1978, pág. 643, nº 14/16.
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dos-membros, de forma clara, precisa e incondicional. Para ser q 
tamente aplicável, a norma em causa tem de obedecer aos seguine, 
requisitos: tem de ser formulada em termos juridicamente perfeito, 

© seu conteúdo normativo não pode sujeitar-se a quaisquer condições 
como, por exemplo, a aprovação de actos legislativos pelos Estados. 
-membros; deve impor aos Estados-membros, de forma imediata, deve. 
res de acção ou omissão. 

No que se refere, em concreto, à liberdade de 
os artigos 52º e 58º (actualmente artigos 43º e 48º), no seu teor literal, 
obrigavam os Estados-membros a suprimir gradualmente as restrições 
ao livre estabelecimento dentro da Comunidade, durante um período 
de transição. De acordo com o artigo 8º TCEE, mais tarde artigo 7 
(suprimido pelo Tratado de Amsterdão), esse período de transição 
terminaria em 31 de Dezembro de 1969. 

Para a efectiva realização da liberdade de estabelecimento, o 
artigo 54º, nº 1, do TCEE (suprimido pelo Tratado de Amsterdão) 
atribuía à Comissão e ao Conselho a incumbência de estabelecer um 

programa geral para a supressão das restrições à liberdade de estabe- 
lecimento. Este programa, que veio a ser aprovado pelo Conselho em 
18 de Dezembro de 1961, continha um plano temporal para a concre- 
tização da liberdade de estabelecimento, através da progressiva supres- 

são de restrições ao exercício do direito de estabelecimento, em dife- 
rentes áreas de actividade”. 

Durante o referido período de transição, as normas sobre liber- 
dade de estabelecimento não eram directamente aplicáveis e, como 

singulares ou colectivas) de um Estado-membro. Os nacionais de um 

52º e 58º do TCEE, uma pretensão de exercício do direito de estabe- 
lecimento. 

Após o termo do período de transição, em 31 de Dezembro de 
1969, o artigo 52º passou a ser directamente aplicável” e como tal 
invocável pelos nacionais de um Estado-membro. 

" “Programa geral para a supressão dos limites e restrições à liberdade de es 
belecimento”, JOCE, nº 2, de 15 de Janeiro de 1962, pág. 32. 

™ Neste sentido, entre nós, Miguel GomAo-Hemmiques, Direito 
pág. 382, João Mora DE Campos, Manual de Direito Comunitário, págs. 567-8. No
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Dagny que SOUT AE ARE no peg 
atigo 52° Cos limites ao livre estabelecimento (...) serão gra- 

e suprimidos durante O período de transição, de acordo com 
ee de pl pcr pel ae al o qual 
& ia a aprovação de certas disposições para a realização da liberdade 

o ecandáio, destinadas à realização da Herdade 
de estabelecimento. Esta posição, aliás, foi defendida por alguns 

perante o TICE”, bem como por Autores” que 
entendiam que os artigos 43º e 48º constituíam simples normas pro- 
gramáticas, que careciam de uma harmonização das ordens jurídicas 

Estados-Membros. 
O TJCE, contudo, estabeleceu, em termos claros, que “a liber- 

(mais tarde, artigo 7º, $ 7, suprimido pelo Tratado de Amsterdão), o 

Li. 

cat 1914 Romerafétgicé) Col. 1974, págs. 631 e segs., # 0 processo 270/83 
iris Snes 1986, págs. 273 e segs. 

Herbert Wienemann, Gesellschafisrecht: Ein Lehrbuch des Unternehmens- 
nm qu 1, München, 1980, págs. oS ee a 

E E . uma de = 

E direito ao estabelecimento, após harmonização 

" Acórdão de 27 de Setembro de 1988 (Daily Mail, proc. 81/87), col. 1983, 
Pág. 5510. parágrafo 15). 
pla Gia, * Acórdão de 21 de Julho de 1974 (Reyners/Bélgica, proc. 2/74), col. 1974, 

652, parágrafos 24 e 28. 
® Acórdão de 21 de Julho de 1974 (Reymers/Bélgica, proc. 2/74), col. 1974, 

Pigs. 631 e segs
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As normas sobre liberdade de estabelecimento vinculam directa- 

os tribunais e as autoridades dos Estados-membros que não 
e ‘aplicat normas jurídicas que violem aquela liberdade funda- 
al Devemos notar, contudo, que © direito de estabelecimento não 

de qualquer direito, a invocar perante um Estado-membro, ao 
cio de uma determinada actividade autónoma ou empresarial”. 
Trata-se, antes, de normas que afastam a aplicação de normas 

nacionais violadoras da liberdade de estabelecimento. Uma norma 
nacional que, em violação dos artigos 43º e 48º, estabeleça restrições 
à liberdade de estabelecimento das sociedades é inaplicável e, como 
tal, inoponível aos beneficiários da liberdade de estabelecimento. 

A compatibilidade das normas nacionais com a liberdade de 

estabelecimento é aferida, normalmente, através do procedimento de 
reenvio prejudicial, previsto no artigo 234º. Sempre que se levante a 
questão da compatibilidade de uma norma jurídica nacional com a 
liberdade de estabelecimento perante um tribunal nacional, este tri- 
bunal pode ou se se tratar de um tribunal cujas decisões não admi- 
tem recurso é obrigado a pedir ao TICE que se pronuncie sobre essa 
questão. 

d) Eficácia directa entre privados das normas sobre liber- 
dade de estabelecimento? 

Como acabamos de ver, não há dúvida de que os artigos 43º e 
48º têm eficácia directa nas relações verticais, entre os nacionais € os 

Berlin, 1998, n. 120, Viola Kause, ob. cit, pág. 126, Rolf Sack, Auswirkungen der 
An 52, 58 EWGV auf das internationale Gesellschaftsrecht-EwGH, im JuS, 1990, 

“ Os Acórdãos “Daily Mail pic” cit, n° 15, Imperial Chemical Industries ple- 
TC, (proc. C-264/96), Col. 1998, pág. 1-4695, nº 21, Centros Lid, (proc. C-212/97), 
CT de Saint-Gobain (proc. C-307/97) Royal Bank of Scotland pic (proc. 

” Cir. Peter Troaena, dl. ob. cit, anot, aos arts. 52°, n° 68 e 59°, n° 45.
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seus respectivos Estados. Um nacional de um Estado-membro 
alegar em Tribunal que uma norma legal, regulamentar ou mess 
uma medida administrativa viola o seu direito de estabelecimento e, 
como tal, não lhe é oponível. 

Mais complicada é a questão de saber se a liberdade de estahe. 
lecimento tem eficácia imediata entre particulares (“Dritrwirkung”), 
se tem, portanto, eficácia horizontal entre pessoas singulares ¢ pessoas 
colectivas privadas, nacionais dos Estados-membros. 

Não há dúvida de que a liberdade de estabelecimento pode ser 
efectivamente limitada ou dificultada por sujeitos privados. É o que 
aden, pt pç, pena ot bean palais qui ca 
gem a qualidade de membro destas associações privadas para o exer- 
cício de uma determinada profissão, bem como com associações pri- 
E rege is se dr 
Pensamos, antes de mais, em regras colectivas emanadas por institui- 
ções privadas, que um particular não pode evitar, como por exemplo 
estatutos e regulamentos especiais de federações desportivas ou em 
condições contratuais utilizadas por privados, mas aprovadas pelo 
Estado“. O TICE admitiu, num Acórdão” de 1976, a eficácia ime- 
diata entre particulares das disposições sobre livre circulação de tra- 
balhadores e livre prestação de serviços. Esta jurisprudência foi, mais 
tarde, confirmada, através do famosíssimo Acórdão “Bosman"”, 

Recentemente, o TICE confirmou a eficácia directa do direito de 

efectuada num anúncio de um emprego oferecido por um banco pri- 
vado tirolês violava o artigo 39º (livre circulação de trabalhadores)”. 
Esta confirmação é relevante, porque no caso em apreço tratava-se de 

regras que o sujeito privado em questão podia evitar, no exercício da 
sua autonomia privada, não se candidatando ao referido emprego. 

™ Assim, no proc. C-251/83 (Haug-Adrion), que culminou com o Acórdão de 
13 de Dezembro de 1984, col. 1984, pág. 4288, n° 14. 

* Acérdiio de n°14 de Julho de 1976 (Dona/Mantero, proc. 13/76), col. 1976, 
pág. 1340, n° 17 e segs. 

™ Acórdão de 15 de Dezembro de 1995, proc. C-415/93, col. 1995, 1-4921. 
™ Trata-se do Acórdão de 6 de Junho de 2000 (Angonese, proc. C-281/98), col. 

2000, pág. 1-4173, n° 36. Tratava-se in casu de uma exigência efectuada num anúncio 
de emprego de um banco privado do Tirol do Sul, de acordo com a qual o pol- 
glotismo dos candidatos poderia ser atestado, apenas, através de um certificado pas- 
sado no Tirol do Sul.



Parece-nos que esta jurisprudência é transponível para o direito 
de estabelecimento, o qual terá eficácia imediata entre particulares”. 
Não pod nos, contudo, deixar de salientar que esta aplicaçäo imedi- 

ata do direito de estabelecimento, ainda não foi decidida pelo Tribunal 
e de colocar algumas reservas às consequências desta solução. 

Analisemos, com maior detalhe, as consequências práticas de 

Da mesma forma, uma cláusula de um contrato de uma sociedade 
por quotas que exija o consentimento da sociedade para a transmissão 
de acções poderá constituir uma restrição ao direito de estabeleci- 
mento de uma sociedade alemã que pretenda adquirir uma participa- 
ção maioritária na sociedade (cfr. artigos 43º e 56") que, como tal, 

Ora, já se vê que a eficácia horizontal aumenta consideravelmen- 
te a efectividade da liberdade de estabelecimento, com custos nítidos 
no que se refere à autonomia privada que, por seu lado, é tutelada 
pelas ordens jurídicas de todos os Estados-membros. Tanto mais, 
quando as reservas previstas no TCE ao direito de estabelecimento (no 

artigo 46°), bem como as possibilidades de justificação de restrições. 
se adequam mal à contratação entre privados”. 

* Neste sentido, Günter C. Scuwanz, ob. cit, pág. 96, Peter Troneno, dit ob. 
ci, anot ao ant. 52°, nº 69 e Albert Bueckmann, Exroparecht, cit, n° 1574. 

Assim, este A. defende, apenas, uma eficácia mediata das liberdades fundamentais e,
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Ainda assim, propendemos para uma aplicação imediata da 
liberdade de estabelecimento entre particulares, o que fazemos sem 
qualquer reserva no que toca à proibição de medidas (cláusulas 
contratuais, regulamentos) discriminatórias. No exemplo figurado, 9 
estrangeiro interessado em adquirir uma quota na sociedade por. 
tuguesa poderia, de facto, invocar a liberdade de estabelecimento 
perante um tribunal português e aquela cláusula não the seria apli- 
cável. 

Já no que toca a restrições da liberdade de estabelecimento sem 
carácter discriminatório, a eficácia imediata deve ser temperada por 

ao estabelecer a medida restritiva em causa. A aplicação do teste da 

proporcionalidade para verificar se a medida em causa se justifica 
terá, por isso, de ser mais criteriosa, atendendo à liberdade dos sujei- 
tos privados na escolha dos interesses que pretendem prosseguir. No 
caso , a sociedade alemã poderia, de facto, não lograr a aqui- 

sição de uma posição maioritária na referida sociedade, uma vez que 
a disposição contratual em causa prossegue, em termos proporciona- 
dos, um interesse dos accionistas, em manter o mesmo grupo de con- 
trolo da sociedade (v. g. uma família). 

6. Extensão da liberdade de estabelecimento: simples proibição de 
discriminações ou proibição geral de restrições? 

O artigo 43º proíbe literalmente “as restrições à liberdade de 
estabelecimento dos nacionais de um Estado-membro no território de 
outro Estado-membro”. São proibidas não só as restrições ao acesso 
a actividades não assalariadas, mas também ao exercício dessas activi- 
dades, através do estabelecimento no território de um Estado-membro. 
Coloca-se, no entanto, a questão da extensão do direito de estabeleci-
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mento: o artigo 43º contém uma simples proibição de discriminações 

em razão da nacionalidade, ou vai (bem) mais longe, contendo uma 
proibição geral de restrições à liberdade de estabelecimento? 

a) Os artigos 43° e 48º como proibição de discriminações 

e, na realidade, numa fase inicial foi interpretado como contendo 
apenas uma proibição de discriminações e uma obrigação de igual- 
dade de tratamento de nacionais e não nacionais”. 

Europäisches 
atiga 42° come simples proibição de discriminações continus, aliás, a set defendido 

por alguns A. Cfr. por exemplo, Uwe Evtes, Das Niederlassungsrecht der 

Kapitalgesetlechaften, cit., pág. 71, Wolfgang Gross, Miederlassungsrecht (Ari. 3 hit. 

Jürgen RASE, Internationales Amwaltsrecht-Diensileistung und Niederiassung, in 

NIW, 1987, pág. 2185. Também o TICE, em vários Acórdãos, parte de um entendi- 

mento do artigo 43º como proibição de discriminações, sem se referir a qualquer 

proibição geral de restrições, cf. por esemplo, os Acórdãos Remers, (proc. 2/74), 

col. 1974, pág. 651, nº 20, Comissão (França (proc. 270/83), col. 1986, pág. 304,
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Ta 

Dado que as sociedades beneficiam do direito de estabelecimen. 
to (artigo 48°), o Direito das Sociedades português tem de tratar o, 
sócios ou sociedades nacionais de um Estado-membro, como se fog. 
sem sócios e sociedades portugueses”. Por exemplo, UMA sociedade 
nacional de um Estado-membro (v.g., alemã) que pretenda estabele. 
cer-se em Portugal, transferindo a sua sede para território 
não pode ser colocada em pior situação do que uma sociedade por. 
tuguesa já estabelecida em território Pr, 

É considerado uma discriminação, desde logo, o tratamento dife. 
rente de duas situações de facto idênticas, do qual resulte um prejuízo 
para © sujeito em causa. Mas, também é uma discriminação (proibida) 
© igual tratamento de duas situações de facto que, nas suas caracteris. 
ticas essenciais, não são idênticas”, O essencialmente igual deve ser 
tratado de forma igual, ao passo que o essencialmente desigual deve 
ser tratado de forma desigual. 

O artigo 43º proíbe, antes de mais, as discriminações directas 
(abertas ou imediatas), isto é, as regras que prejudicam, de forma 
imediata, os estrangeiros beneficiários da liberdade de estabeleci- 
mento, em relação aos nacionais, por causa da sua nacionalidade”. 

* Assim, Marcus Lurrer, Ewropdisches Unternehmensrecht, Berlin, New York, 
1996, pág. 39. Oliveira Ascensão, Direito Comercial, Vol. IV, Sociedades Comerciais, 
Lisboa, 1993, págs. 46-7, escreve, a propósito da nacionalidade das sociedades comer 
ciais: “Pode-se fazer exigências particulares às sociedades nacionais, por terem vin- 
culos particulares de fidelidade ao Estado e estarem integradas nas finalidades gerais 
da nação, como se pode lhes atribuir vantagens particulares, que se não atribuem aos 
estrangeiros”. Mas, logo a seguir, faz uma reserva em relação a sociedades nacionais 
de Estados-membros da Comunidade Europeia: “toda a tendência recente é para a 
equiparação, e essa equiparação é acelerada com a integração nas comunidades 

Da mesma forma, uma sociedade portuguesa com sócios portugueses não pode 
ser tratada em termos diferentes de uma sociedade portuguesa com sócios espanhóis, 
como resulta do já referido Acórdão do TICE de 25 de Julho de 1991 (Facioriame 
HF, proc. C-221/89), col. 1991, pág. 3966, nºs 28 e segs. 

* Veremos, porém, que este direito das sociedades tarda em afirmar-se, cfr. 
infra, pág.. 

* Cir Viola Kause, Sirgverlegung von Kapitalgeselischaften, cit, págs. 100 e 
segs, e os Acórdãos do TICE Royal Bank of Scotland, (proc. C-31 1/97), e Schumackr 
(proc. C-279/93), col. 1995, 1-225, n° 30. 

* Cfr. Günter C. Sonwarz, ob. cit., pág. 86. Note-se que o prejuízo não existe 
apenas perante desvantagens economicamente mensuráveis, mas também perante pro 
cedimentos administrativos complicados, posições jurídicas menos seguras ou práticas 
especiais que afectem a actividade em termos desvantajosos. Cfr. A. ob. cits., pág. 87.
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efeitos desvantajosos em relação a estes €, como tal, violava o direito 

de estabelecimento, 
São assim proibidas as discriminações que, embora se basejem, 

em pressupostos de facto distintos (no caso referido a posse de habj. 

litações no sistema de ensino alemão) da nacionalidade, acabam por 

contenir 20 scene reasitado que 0 rafesância directs à macionalidade 

É o que sucederá, por exemplo, quanto a exigências injustifi. 
cadas de residência no país de estabelecimento, como reconheceu q 
TICE, no seu Acórdão de 25 de Julho de 1991 (Factortame IT), quanto 
à exigência (entre outras) de residência no Reino Unido dos sócios de 
sociedades que exploravam barcos de pesca, para que o barco pudesse 
ser registado como inglês e (o verdadeiro ceme da questão) explorar 
as quotas de pesca atribuídas ao Estado inglês. O TICE esclareceu que 
a exigência de residência acabava por conduzir a um resultado idén- 
tico à discriminação em razão da nacionalidade e, como tal, consi- 
derou-a incompatível com a liberdade de estabelecimento. 

Da mesma forma decidiu o TJCE, no seu Acórdão de 13 de Julho 
de 1993 (Commerzbank)'™, cujos factos são bastante simples: de acor- 
do com o direito fiscal britânico, os contribuintes (pessoas singulares 
ou colectivas) a quem devesse ser restituído imposto, teriam direito a 
um suplemento de juros de 8,25% sobre o montante global a receber. 
No entanto, os contribuintes não residentes na Grã-Bretanha não te- 
riam direito a este suplemento. A sucursal londrina da sociedade 

“Commerzbank AG”, com sede na Alemanha, detentora de um crédito 
à restituição de imposto, exigiu igualmente o suplemento, exigência 
que foi recusada pela administração fiscal inglesa. O TICE considerou 
Ucn ne ee 

Proc. C-340/89, col. 1991, pág. 1-2383, nºs 15 
" Proc. C-330/9], col. 1993, I; pág. 4044, nívIê © segs.
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dé disc! inações até proibições gerais restrições, coube um pape] 

pioneiro às liberdades de circulação de mercadorias ¢ de prestação de 

Antes de mais, através do Acórdão do TJCE, de 11 de Julho de 
1974 (“Dassonville”"), em que o Tribunal, ao delimitar o conceito 
“medidas de efeito equivalente”, presente nos artigos 28º e 2970 
questionou, pela primeira vez, se uma liberdade fundamental, mais do 
que uma simples proibição de discriminações, continha uma proibição 
geral de restrições. O TICE entendeu que é uma medida de efeito 

afirmou a livre circulação de mercadorias como proibição geral de 
restrições, abandonando o entendimento daquela liberdade funda- 
mental (seguido até à data do Acórdão) como simples proibição de 

Embora confirmando este entendimento, o TICE veio, contudo, 
a introduzir-lhe uma importante restrição no seu Acórdão “Cassis de 
Dijon” de 20 de Fevereiro de 1979, ao decidir que os “obstáculos ao 

1974, pág. 651, nºs 16 e 20, e de 28 de Abril de 1977 (Thieffrey, proc. 71/76), col. 
1977, pág. 777, nºs 13 e segs. 

* Acórdão de 11 de Julho de 1974 (Dassonville, proc 8/74), col. 1974, pigs. 
837 e segs. 

“ Artigo 28º “São proibidas, entre os Estados-Membros, as restrições quanti- 
lativas à importação [à exportação, no artigo 29°], bem como todas as medidas de 
efeito equivalente”. 

"* Acórdão Dassonville cit, pág. 852, nº 5. 
“* Tratava-se, aqui, de um limite imanente à liberdade de circulação de mer cadorias. Dominik Scwmcwes, Reichweite der Niederlassungsfreiheit, cit, pág. 72
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es, 

de discrimi ões, certamente porque o estabelecimento implica 

geira, do que a livre prestação de serviços ou a livre circulação de 
mercadorias, a ’ O Acónião de 12 de Julho de 1984 C'Klopp”") constiuia um 
claro ponto de viragem na jurisprudência do TJCE, sobre esta matéria, 
O Senhor Onno Klopp, advogado alemão estabelecido na Alemanha, 
requereu autorização à Ordre des Avocats au barreau de Paris para 
abrir em Paris uma sucursal do seu escritório alemão. Esta autorização 
foi-lhe recusada com o argumento de que a lei francesa só permitia 
aos advogados manter um único escritório, situado no distrito judicial 
em que residem. O Senhor Klopp, que pretendia manter 0 seu escrj- 
tório alemão, invocou a liberdade de estabelecimento, pelo que o 
TICE foi chamado a resolver a questão. 

No seu Acórdão, o Tribunal decidiu que a norma francesa, que 
impunha uma obrigação de residência válida para nacionais e estran- 
geiros era incompatível com a liberdade de estabelecimento"? O TICE 
reconheceu, assim, ao artigo 43º um alcance mais vasto do que uma 
simples proibição de discriminações, abrangendo igualmente restri- 
ções não discriminatórias ao estabelecimento, no caso, restrições à 

ituicäo de uma sucursal! 

no seu Acórdão de 19 de Janeiro de 1988 (“Gitllung""'S), em que o 
Tribunal verificou se uma regra nacional não discriminatória, restritiva 

"2 Acórdão de 12 de Julho de 1984, proc. 107/83, col. 1984, págs. 2971 e segs. 
"3 Acórdão cit, pág. 2989, nº 16. 
o oder este Acórdão tenha sido entendido como confirmação de uma inter 

pretação do artigo + como proibição geral de restrições, cfr. por exemplo, 
BEHRENS, und Internationales 

liberdade de i ch, 
Por exemplo, Rolf Sacx, ob. cit., págs. 354-5, ee: ™ Proc. 292/86, col. 1988, págs. 111 e segs.
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pee esa A i De: Prix ome eee :he 
«interesse público”. O que pressupõe que o Tribunal considerou que 
referida medida, apesar de não discriminatória, era abrangida pela 

de estabelecimento. Por outro lado, este Acórdão veio demons- 
tras que, assim como sucede com a livre circulação de mercadorias, 
também a liberdade de estabelecimento, enquanto proibição geral de 

se depara com certos limites imanentes 
O TICE seguiu esta linha em importantes Acórdãos sobre o reco- 

nhecimento de diplomas estrangeiros, como, por exemplo, o Acórdão 
de 21 de Março de 1993 (“Kraus")'º, em que se pronunciou sobre © 
reconhecimento de um titulo académico (um LLM) obtido por um 
cidadão alemão na Grã-Bretanha. O Tribunal considerou que o artigo 
43º se opõe a qualquer regra nacional que, “embora aplicável sem 
qualquer discriminação em razão da nacionalidade, é apta a a pertur- 
bar ou tomar menos atractivo o exercício das liberdades fundamentais 
garantidas pelo Tratado''””. 

Esta evolução encontrou uma importante stimula conclusiva no 
Acórdão do TICE, de 30 de Novembro de 1995 (“Gebhard""*), em 
que, reafirmando o artigo 43° como proibição geral de restrições, © 
TICE concretizou, no entanto, a possibilidade de introduzir limites à 
liberdade de estabelecimento, bem como os requisitos a que estes 
limites devem obedecer. Assim, o Tribunal entendeu que regras naci- 
onais que perturbem ou tornem menos atractivo o exercício da liber- 
dade de estabelecimento, só serão lícitas se forem aplicadas em ter- 
mos não discriminatórios, se se justificarem por motivos imperativos 
de interesse público e se obedecerem ao princípio da proporciona- 
lidade!'*, 

Esta interpretação do artigo 43º como proibição geral de restri- 
ções foi também aplicada às sociedades, nos termos do artigo 48º. 
Desde logo, no Acórdão fundamental de 27 de Setembro de 1988 
(“Daily Mail"), em que o Tribunal se debruçou sobre uma restrição 

1% Proc, C-19/92, col. 1993, I, págs. 1663 e segs; Também sobre o reconheci- 
mento de diplomas estrangeiros, cfr o Acórdão de 7 de Maio de 1991 (“Viassopowlow”), 
proc. C-34(V89, col. 1991, oe 

Ac. cit, pág. 1697, n° 32. 
"4 Proc. C-55/04, col. 1995, |, pigs. 4165 e segs. 
'" Cir, Ac. cit, págs. 4197 e segs, n° 37, 
™ Proc, 81/87, col. 1988, págs. 5483 e segs. Tratava-se, neste caso, de uma 

‘osiedade gestora de participações sociais de direito inglés, a “Daily-Mail plc”, que
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em contacto, apenas, com o seu Estado nacional. A discriminars, 
sucede na ordem jurídica de um único Estado-membro em relação an, 
seus próprios nacionais, pelo que estas hipóteses, como veremos 
infra™, não são abrangidas pela liberdade de estabelecimento. 

perante o TICE, especialmente as hipóteses de emigração de nacionais 
ou sociedades, exigiram que 0 artigo 43° fosse interpretado, no sentide 

bbb) Interpretação do artigo 43º 

Procederemos, agora, a uma análise interpretativa do artigo 43º 
para verificar se se confirma o entendimento que lhe atribui 0 sentido 
de proibição geral de restrições. Embora se trate de uma disposição do 
Tratado da Comunidade Europeia, para a sua interpretação socorrer. 
-nos-emos dos elementos gerais de interpretação”. 
Debrucemo-nos, antes de mais, sobre a letra do artigo 43°, pro. 

curando dela extrair, não o sentido que as suas palavras comummente 

tário, isto é, um sentido que sendo idêntico em toda a ordem jurídica 
comunitária, garantirá a unidade ou uniformidade de aplicação!” do 
Direito Europeu. 

™ Infra, pág. 117. 

™ Ginter C. Scuwarz, ob. cit, pig. 56. 
“E Destacando o princípio da uniformidade de aplicação nas relações entre 4 

ordenamento comunitário « os ordenamentos nacionais dos Estados-membros, oft, 

tamente, para conceitos nacionais, como, por exemplo, o conceito de 
É importante notar, com Stephan Rost, ob. cit., pág. 178, que ox Tratados se emo 
tram redigidos nas diferentes linguas dos Estados-membros da Comunidade € Ut
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Numa primeira abordagem, © artigo 43°, § 2, ao prever que a 
liberdade de estabelecimento abrange “tanto o acesso às actividades 
boites nie s morte es 

de sociedades, na acepção do segundo 
rigalo do artigo 48°, nas condições definidas na legislação do país 
de estabelecimento para os seus próprios nacionais...”, parece conter 
ima proibição especial de discriminações na área de aplicação desta 
liberdade fundamental. 

Contudo, o texto do artigo 43º, ao proibir “as restrições à liber- 
dade de estabelecimento”, parece indicar que esta norma vai além de 

uma simples proibição de discriminações, contendo igualmente uma 
proibição de restrições, Na verdade, os conceitos “restrição” e “discri- 
minação” não são utilizados como sinónimos no TCE como se cons- 
tata, por exemplo, de um confronto entre a primeira e a segunda parte 
do artigo 58°, § 3,4, “As medidas e procedimentos (...) não devem 
constituir um meio de discriminação arbitrária [l* parte], nem uma 
restrição dissimulada à livre circulação de capitais e pagamentos [2º 

JK... 
O eee de ali és 
esta norma constitui uma proibição geral de restrições. No § 1 pode 
ler-se que “a liberdade de estabelecimento compreende (...) o acesso 

às actividades não assalariadas e O seu exercício (...) a constituição e 

gestão de empresas e designadamente de sociedades (...), nas condi- 
ções definidas na legislação do país de estabelecimento para os seus 
próprios nacionais”. O termo “compreende” parece significar que a 
proibição de discriminação de não nacionais constitui, apenas, um 
aspecto parcial que não esgota a liberdade de estabelecimento”. 

Deixando o elemento gramatical e socorrendo-nos, agora, do 
elemento histórico da interpretação, verificamos que este conduz a 
resultados contraditórios. Assim, se a occasio legis leva a compreen- 
eis aten mm be 
acordo com a sua história, esta norma assume o sentido de proibição 

CC 

Ra os tenico & strigatitto (ont, SH Há led) ah strane A 
“nüdo juridico-comunitério deve ter em conta as diferentes versões linguisticas. 

™ Com este Rouve, ob. cit, pág. 179
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de restrições. Na verdade, a intenção reguladora dos Estago, 
ire ao firmar o TCEE terá sido à de consagrar à liberdag q estabelecimento como simples proibição de discriminações, 5 que 

A mais de acordo com o significado normalmente atribuído a esta 

liberdade nos tratados internacionais sobre estabelecimento'™, 
Sucede, contudo, que esta compreensão histórica foi sendo supe. 

rada pela progressiva realização do projecto de integração comuni. 
tária, que acabou por levar a uma importante aiteração do texto do 
artigo 43º, através do Tratado de Amsterdão. O artigo 52º que previa a supressão gradual das restrições à liberdade de estabelecimento fo; 
substituído pelo actual artigo 43º, que contém uma proibição de todas 
as restrições a esta liberdade, Isto é, houve uma evolução da intenção 
reguladora subjacente 20 artigo 43°, de simples proibição de discrimj- 
nações para proibição geral de restrições. 

Socorramo-nos, agora, do elemento sistemático da interpretação 
€ tentemos compreender o artigo 43°, no contexto das restantes liber. 
dades fundamentais e das normas e princípios que se inferem do Tra- 
tado como um todo uno e coerente. 
rompe ep ng ip uma proibição geral de discri- 

que se o artigo 43º fosse uma simples Concretização 
daquela norma na área da liberdade de estabelecimento, seria, na prá- 
tica, privado de qualquer conteúdo autónomo'”. Tratar-se-ja assim de 

ed o ce Bae cag RO A qe ea eh pulls de choisie 11 cesses 
no artigo 12º, ist é, o significado de uma verdadeira proibição ger 

O antigo 3°, § 1, alínea c), prevê a criação de “um mercado ir 
temo caracterizado pela abolição, entre os Estados-Membros, dos
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emigrate einer oem 
cia a “medidas de efeito equivalente” se distinga da letra do artigo 43°, 
o mesmo não se poderá dizer do artigo 49° que, dada a semelhança 
com o artigo 43°, aproxima as liberdades de prestação de serviços € 
estabelecimento, 

Poderá objectar-se que se verificam importantes diferenças mate- 
riais entre a liberdade de estabelecimento e a liberdade de prestação 
de serviços e, como (al, que uma interpretação que vise a concordân- 
cia prática de ambas terá de ter em conta essas diferenças, podendo 
chegar a resultados distintos. Isto porque a liberdade de estabele- 
cimento conduz os seus beneficiários a um contacto duradouro com a 
ordem jurídica de estabelecimento, ao passo que na livre prestação 
de serviços, o contacto entre o prestador e o Estado-membro do des- 
tinatário da prestação é transitório. 

Esta diferença material, contudo, não parece justificar uma cisão 
tão grande do sentido interpretativo a atribuir às normas que prevêem 
ambas as liberdades: enquanto à livre prestação de serviços seriam 

Na verdade, as duas liberdades assumem um importante deno- 
minador comum, já que se trata, em ambas, do exercício de uma 

actividade económica noutro Estado-membro”, Este elemento 
comum, quanto a nós, parece ser suficiente para um reconhecimento 
coerente de ambas as liberdades como proibições gerais de restrições. 

8 Cfr. Viola Kaus, Sitrverlagung von Kapitalgesellschaften, cit. pág. 114, 
Stephan Ronve, ob. cit. pág. 182. 

“º Aliás, como vimos, a prestação de serviços pode, mesmo, implicar uma 
estadia duradoura no Estado em que a prestação é realizada. Mesmo nos casos em que 
à prestação é enviada através da fronteira ou em que é o destinatário da prestação que 
se desloca ao Estado do prestador para aí receber o serviço, sempre se poderá dizer 
que este afecta a economia do Estado-membro a que pertence o destinalário.
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de um Mercado Comum se a liberdade de estabelecimento contivesse 

lidade fundamental conduz à interpretação do artigo 43º com o sentido 
de proibição geral de restrições. 

Esta conclusão interpretativa é reforçada pelo artigo 14º, o qual 
prevê a criação de um Mercado Interno até 31 de Dezembro de 1992. 
O Mercado Interno representa um nível de integração superior * ao 
originariamente intencionado para o Mercado Comum, compreen- 
dendo “um espaço sem fronteiras internas no qual a livre circulação 
das mercadorias, das pessoas, dos serviços e dos capitais é assegurada 
(...)". Ora, a constituição de um Mercado Interno é incompatível com 
restrições que possam conduzir à separação dos diferentes mercados 
nacionais. 

A interpretação do artigo 43º permite-nos assim concluir que 
este assume o sentido de verdadeira proibição geral de restrições'”. 

™ Cir, supra, pág. 102. 

“ Cir. supra, pág. 100. 
“é Of. Emst Stemposrr, Gemeinsamer Mark als Binnenmark, in ZHR (150), 

1986, pig. 689, e Stephan Rompe, ob. cit, pág, 185. 
“ Não podemos, por isso, concordar com João Mora DE Campos, Manual de 

Direito Comunitário, Lisboa, 2002, pág. 557, quando afirma que o direito de estabe- 
lecimemo exige “simplesmente o respeito do princípio da não discriminação que 
“grosso modo» coincide com o princípio do tratamento nacional”. Como vimos, este 
direito não impõe, apenas, a proibição de restrições à liberdade de estabelecimento 
discriminatórias de não nacionais, mas também a proibição de restrições não discri- 
minalórias, isto é, que se aplicam, de igual forma, a nacionais ¢ não nacionais de um 

Mota pe Campos, aliás, reconhece-o, do escrever a propósito da denominada 
às avessas” que “o princípio da não discriminação (...) não é rigoro- 

ment coincidente com o princípio dito do tratamento nacional,” (ob. cit, pág. 
566), uma vez que “o operador estrangeiro (da Comunidade) beneficia por vezes de 
“M tratamento mais favorável que o dispensado aos nacionais”. 

. Na realidade, do que se trata nestas hipóteses é que, para lá da proibição de 
discriminações (ou da imposição do tratamento nacional), o art. 43º profbe, igualmente, 
‘sstiigSes não discriminatórias à liberdade de estabelecimento. 

No sentido de que a liberdade de estabelecimento constitui uma proibição geral



— 

bbc) Alcance da liberdade de estabelecimento enquanto proip;. 
ção de restrições 

As hipóteses de imigração de nacionais ou sociedades (1) im. 
põem a seguinte questão: a liberdade de estabelecimento proíbe ape. 
tas Sagres: que veoriajeni:a entrado o: estalicicsicacao do usa mous: 
ou sociedade noutro Estado-membro ou proíbe igualmente regras que 
regulam em termos restritivos o exercício da actividade nesse Estado, 

Na verdade, há quem saliente uma nota distintiva da liberdade 
de estabelecimento face às liberdades de circulação de mercadorias e 
de prestação de serviços, que se traduz no facto de o estabelecimento 
implicar uma permanência duradoura noutro Estado-membro, para o 
exercício de uma determinada actividade nesse Estado. Enquanto as 
liberdades de circulação de mercadorias e de prestação de serviços só 
afectam a ordem jurídica de outro Estado-membro no momento em 
que a prestação é realizada, isto é, no momento de entrega da merca- 
doria ou da prestação do service, já os beneficiários da liberdade de 
estabelecimento constituem uma relação duradoura com o Estado de 
estabelecimento. 

Por isso, o estabelecimento, normalmente, afecta os interesses do 
Estado de estabelecimento em medida bem maior do que uma impor- 

de restrições, cfr, por exemplo, Günter C. Scwwarz, ob. cit, págs. 92 ¢ 93, Rolf Sacx, 
Amin dn An 52, 58 EWGV auf das internationale Gesellschaftsrechr. 
EuGH, in JuS, 1990, pigs. 354-5, Michael Scuwerrzer/Waldemar Hummer, 
Euraparecht, cit, pág. 288. Com uma posição peculiar, Jürgen Browse, in Christian 
Cacuess/Mathias Rurrerr (orgs.), Kommentar cit, pigs. 670 e segs, afirma que os 
beneficiários da liberdade de estabelecimento, deslocando-se, de forma duradoura ¢ 
livre, para o território de outro Estado-membro se colocam sob a sombra protectora 
da ordem jurídica deste Estado, o que, juntamente com o princípio da subsidiariedade 
indica que os Estados-membros deverão manter as suas competências de regulames- 
tação jurídica do exercício do direito de estabelecimento. O A. defende, assim, uma 

™ Cir, por ge seg Evies, Das ddr sa +0 4 
Kopitalgeselischoften, . TL e segs, e Kay Hamprownen, 
Mitgliedstaaten zur Vergleichbarkeit ausländischer Diplome und Prifingstengnisse 
EuGH, in JuS, 1991, pág. 920, 
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_ Apetemmns Sele à Liberia de Etabelreiemte das Sociaduder ns 

o melhor entendimento da liberdade de estabelecimento: 
simples proibição de restrições à entrada num Estado-membro ou 
proibição geral de restrições à entrada e ao exercício de actividade 
nesse Estado-membro, mas com uma mais ampla possibilidade de 
justificação dessas restrições? 

A resposta a esta questão exige uma reflexão profunda sobre o 
sentido da previsão das liberdades fundamentais nos Tratados comu- 
nitários, que não cabe neste espaço. Sempre diremos, contudo, que a 
previsão das liberdades fundamentais visa, justamente, modelar as 
ordens jurídicas nacionais com as soluções que melhor se coadunem 

com essas liberdades. Em último termo, as liberdades fundamentais 
indicam acs Estados-membros, ainda que de modo reflexo, que deve- 

rio adoptar as soluções jurídicas mais adequadas à criação de um 
verdadeiro Mercado Único. 

O entendimento da liberdade de estabelecimento que mais se 
adequa a esta visão das liberdades fundamentais é o de que aquela se 
impõe ao direito das sociedades dos Estados-membros, proibindo quer 
as restrições a0 acesso, quer as restrições ao exercício da actividade 
nesses Estados. A liberdade de estabelecimento deverá assim prevale- 
cer sobre as normas nacionais que a restrinjam, a menos que estas se 
legitimem pela prossecução, em termos proporcionais, de interesses 

públicos do Estado-membro em causa. 
Dois exemplos poderão ilustrar a nossa posição. Suponhamos 

em Portugal, alegam que a obrigação de equipar a sociedade com um 

hácionais em causa seleverdo assim, quanto à possibilidade de justificar eventuais 
restrições à Hberdade de estabelecimento. Cfr. neste sentido, Viola Kause, ob. cit, 
Pág. 115, Günter C. Scrrwarz, ob. cit, pigs. 92 e 93. 

Gunter C. Scmaaz, ob, cit., pág. 93. Encontramos uma posição intermédia 
em Stephan Rowne, ob. cit, pág. 187. Este A. afirma que a liberdade de estabeleci- 
mento só proíbe restrições à entrada no Mercado de um Estado-membro, aplicando 
do artigo 43º à jurisprudência do TICE no Acérdlo “Keck”. No entanto, citando 
6 Acórdão “Centros Lid", o A. entende que estas restrições munca poderão impos- 
tibilitar nem dificultar em demasia o exercício de actividade no Estado-membro de 

estabelecimento,
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Apontamentos Sobre a Liberdade de Estabelecimento das Sociedades 119 
—_—_ 

O TICE já afirmou em vários Acórdãos que o artigo 43º não 
ser aplicado a estas hipóteses de discriminação de nacionais, 

isto é, em que se trate de situações puramente internas'®. 
Na verdade, o artigo 43º contém uma proibição especial de dis- 

criminações, que veda apenas o tratamento desigual de estrangeiros 
face a nacionais, pelo que estes não o poderão invocar™. Falta às 
hipóteses de discriminação de nacionais o carácter transnacional que 
o artigo 43º pressupõe. 

Só serão abrangidas pelo campo de protecção desta norma, as 
hipóteses em que se verificar uma relação entre um nacional de um 
Estado-membro que pretende beneficiar da liberdade de estabeleci- 
mento e outro Estado-membro. Na discriminação às avessas, o trata- 
mento desigual sucede dentro da ordem jurídica de um único Estado- 
«membro, sem que um cidadão de outro Estado seja colocado em pior 
situação". 

Na verdade, se uma sociedade portuguesa decide mudar a sua 
sede de Coimbra para Beja, onde depara com um regulamento muni- 
cipal restritivo dessa transferência, trata-se de uma situação puramente 
intema, de competência exclusiva do Estado Português. 

Esta situação de discriminação às avessas é o preço a pagar pela 
manutenção da prevalência do Direito nacional nas situações pura- 
mente internas. Por outro lado, o princípio da subsidiariedade retira 

escala comunitária (para as transferências interestaduais) e manutenção de tais indem- 
nizações à escala nacional (para as transferências intra-estaduais)". Também Oliveira 
Ascensão, Direito Comercial, Vol. IV. Sociedades Comerciais, Lisboa, 1993, pág. 47, 
quando escreve, a propósito da equiparação das sociedades operada pela integração 
comunitária que “são apenas as consequências favoráveis da nacionalidade que se têm 
em conta nessa integração”, acaba por se referir implicitamente à discriminação das 
sociedades nacionais que se mantêm vinculadas a cerios aus ou exigências parti- 
colares. 

“ Cfr, por exemplo, os Acórdãos de 7 de Fevereiro de 1979 (Knoors, proc. 
11578), col. 1979, pág. 410, nºs 24 e segs, e de 20 de Abril de 1988 (Strafverfahren 
contra #Bekaert, proc. 204/87), col. 1988, pág. 2039, nºs 10 e segs. 

19 Questão bem diferente (que deixamos em aberto) e que deverá ser decidida 
na ordem jurídico-constitucional interna é a da inconstitucionalidade das normas de 
que resultam discriminações de nacionais, por violação do princípio da igualdade 
(antigo 13º da CRP). 

_ ©" Neste sentido, Stephan Roxpe, pág 172, que afirma que nestas hipóteses se 
verifica, apenas, uma discriminação positiva de não nacionais, que o artigo 43° não



‘Sas 9 coop “SBpd "R661 199 ‘Ypo "Dag ,,, 

medos “799 2 199 “S8yd ‘yo “ommmuoy (so) Luasamy sanpepysearri 

UD) Ut “QUE URE “p6 2 C6 “Sp “yO “GO “zuxvaNag 2 D “od 

“299 © 199 “pd “po “ony 
(Hho) DENY SERPENT) VENU) UM “MEME wale ‘unssy cu 

(aun ownxgad ou pruguos) 

"OMAULIIQESS BP apepsogy] é wos staxpedwoou 
HULU Seplajal SE nolapisuo> anb “qjr], O Que .¢y oBne O nos 

“ON CJQUENU-OPEIST ORNOU [EIT apepaisos EU smansuoo “Suipjory EU 2p spaeqe ‘ered Ojuamnsafaquiso ap SPEPIEQN ens E eJezqun aonb 
(Pr] saunsmpuy joana yousadwy ©) Apepotoos en “opruç) OMIay ou 
SpHopQquSS Sapepaios twa ayuswyediouud no spyoureAtsn[Ixe SELIOS 
Ssqvedionred ap ogSuajap ep “(SIE 20d sepugos seprod resuadaioo ap 
*pepmnqissod & nsv2 wi) “sreosty suaeIUBA SELSO sapuadap uretzez onb 
nant a 

‘wi TP ouf 9P 91 SP HOLL OP OEP 

“MS OMOUNISQUES tun mannssod J0d ‘OLQ}RUTMILDSIP jam 
mat UN Uaigos spepatsos sum no [EUOPEU mn anb wo sossipdry 
a PUR “estas as anb o q “sapepoisos ap opdeimedos 9 ogSuiimia 

anb MY Sepens pf seu eoyuan 96 nb o q ‘oaquioul-opeisy um 
tye PU HRC Uma wequod onb “pois UOHEUSUEN FD 
un oq D SENAI seu ‘oxquiowi-opeisy nes © eNUOD [EUOEU 

PPEOCAGE £95 apod os ojouoojoquiso op APR V 
ue Can Se 
Nop g 7 USD wu ap EUINJA 198 E pis nb opeisy oUdgsd 
Un ee OAT “skp OBE OU 958 wor “apod OFT jesoroe 

* Sound sagSsenyis sesou nb ‘slod “somn|o) 
VC op pay “eu OUFUNEOQ) OFS 

OF sosaypdry seso equoo s18e op apepaiqussod sonbyenh i 

opdeulamuy ap soma se



JURISPRUDENCIA 
CRITICA



À 



O ACÓRDÃO INSPIRE ART LTD.: 
NOVO INCENTIVO JURISPRUDENCIAL 

A MOBILIDADE DAS SOCIEDADES 
NA UNIAO EUROPEIA 

por Maria Angela Coelho Bento Soares* 

Anotação ao Acórdão do Tribunal de Justiça, de 30 de Setembro 
de 2003 — Processo C-167/01: Kamer van Koophandel en Fabrieken 
voor Amsterdam contra Inspire Art Ltd !: 

“1) O artigo 2º da Décima Primeira Directiva 890/666/CEE 
do Conselho, de 21 de Dezembro de 1989, relativa à publicidade 
das sucursais criadas num Estado-Membro por certas formas 
de sociedades reguladas pelo direito de outro Estado, opõe-se a 
uma legislação nacional que, como a Wet op de formeel 
pr E an ja O 

lação de outro Estado-Membro, 

2) Os artigos 43º CE e 48º CE opôem-se a uma legisiação 
nacional que, como a Wet op de formeel buitenlandse 
vennootschappen, sujeita o exercício da liberdade de estabeleci- 

Membro, a determinadas condições previstas no direito interno 
para a constituição de sociedades, relativas ao capital minima e 

CCC 

* Investigadora do Centro Interdisciplinar de Estudos Juridico-Econdémicos 

! Ainda não publicado na Colectânea de Jurisprudência do Tribunal de Justiça.



124 Temas de Integração 
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à responsabilidade dos administradores. As razões pelas quais a 
sociedade foi constituída no primeiro Estado-Membro, bem 

como a circunstância de ela exercer as suas actividades excly. 
siva ou quase exclusivamente no Estado-Membro de estabelecj. 

mento, não a privam, a menos que se demonstre, caso a caso, q 
existência de um abuso, do direito de invocar a liberdade de 

estabelecimento garantida pelo Tratado CE.” 

Sumário: I - 0 Acórdão Inspire Art no contexto da 
anterior jurisprudência do Tribunal de Justiça. IN — Análise 
da decisão Inspire Ant. A — O litígio no processo principal 
e as questões prejudiciais. E - A decisão do Tribunal, 
a) Publicidade. b)- Capital social ¢ responsabilidade dos 
administradores, IN — Sentido e alcance da decisão Inspire 
Art. © ponto da situação da jurisprudência do Tribunal 
de Justiça no domínio da liberdade de estabelecimento. 
A — Obrigação de reconhecimento mútuo das sociedades 

ac estatuto pessoal da sociedade. E — Matérias abrangidas 
pelo estatuto pessoal, F - Medidas estaduais restritivas da 
liberdade de estabelecimento. G — À jurisprudência “Gol- 
den shares”, H - A Hbendade de estabelecimento e a trans- 
ferência internacional da sede. 

I - O acórdão Inspire Art Ltd. no contexto da anterior jurispru- 
déncia do Tribunal de Justica 

1. Com a decisäo conhecida como Inspire Art Ltd, vem o Tribu- 
na} de Justiça seforçar à sua mais recente jurisprudência em matéria 
de liberdade de estabelecimento das sociedades. 

Nos últimos anos, aquele Tribunal tem demonstrado um parti- 
cular empenho em fazer reconhecer aos preceitos que fundamentam 
no Tratado CE aquela liberdade — os artigos 43º e 48° — um signifi- 
cativo campo de actuação. 

Atendendo à interpretação que daqueles princípios havia sido 
feita pelo Tribunal de Justiça, mormente nos seus acórdãos Centros? 

* Acórdão Centros Lud. contra Erhverds — og Selskabsstyrelsen, de 09.03.1999 
(Colect. Jur. 1999, I, ps. 1459 e 85). 7 
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¢ Uberseering’, tivémos já ocasião de salientar, em comentário à úl- 

tima decisão, nas páginas desta Revista‘, os principais aspectos em 

a) Admissão expressa do princípio do reconhecimento mútuo das 
sociedades regularmente constituídas á luz da legislação de um qual- 

todas as ordens jurídicas comunitárias, ainda que diferentes entre si, 
devem ser respeitadas e postas em pé de igualdade — ideia que cons- 
titui um pressuposto para a efectiva concretização de um Mercado 
único. 

b) A obrigação do reconhecimento das sociedades referidas no 
número anterior por parte dos Estados-membros de acolhimento im- 
plica para estes também a obrigação de respeitar a capacidade jurídica 
que aquelas sociedades possuem nos termos do direito do seu Estado 
de constituição. 

e) Possibilidade de uma sociedade, susceptível de ser reconhe- 

cida nos termos do artigo 48º CE, invocar a liberdade de estabeleci- 
mento em qualquer Estado-membro, a título originário (isto é, como 
primeiro estabelecimento), desde que apresente qualquer um dos três 
elementos de ligação à Comunidade referidos naquele artigo. 

Como esse elemento pode ter um carácter tão só jurídico-formal 
(sede estatutária) e, por outro lado, não se exige que a sociedade tenha 

A este propósito, o Tribunal de Justiça declarou mesmo (acórdão 

Centros) que a constituição de uma sociedade no Estado-membro cuja 

lei se afigurar mais favorável aos interessados nunca pode ser 

* Acórdão Oberseering BV contra Nordic Construction Company 
GmbH (NCC), de 05.11.2002 (Colect. Jur, 2002, 1, ps. 9919 © aa.). 

“Ci. Mama ÂnoeLa Como Bento Soares, A libendade de estabelecimento 
das sociedades na União Europeia, Temas de integração, n.08 15 e 16, 2003, ps. 283 
a



o nat regras de outro Estado: tal não configurará um compor busivo, já que ele está coberto pela utilização da liberdade 

“ainda neste âmbito, poder-sc-à dizer que o Tribunal de Justiça 
(ainda no acórdão Centros) pretendeu garantir às sociedades consi. 
tuídas à luz da legislação de um Estado-membro © acesso originário tanto a um estabelecimento secundário como a um estabelecimento 

incipal. Saliente-se que, embora formalmente a situação litigiosa 
tivesse sido encarada como a da criação de uma sucursal, substan. ial , tratava-se da constituição de um verdadeiro estabeleci- 

mento principal (e único) da sociedade em causa. 

d) Diferenciação de tratamento das situações em que uma socie- 
dade pretenda estabelecer-se a título derivado (isto é, implicando uma 
transferência internacional da sede real), consoante a questão seja 
ca RE 

A primeira situação — invocação, pela sociedade, no Estado de 
origem, da pretensão de estabelecimento num outro Estado-membro, 
mediante à transferência de sede real para este último — não estará 
tutelada pelo direito comunitário, não se encontrando assim garantida 
a liberdade de estabelecimento. Com efeito, nos termos da decisão 
Daily Mail — clarificada depois no acórdão Uberseering — o Tribunal 
de Justiça declarou que um Estado-membro tem a possibilidade de 
impor a uma sociedade constituída nos termos da sua ordem jurídica 
Roques PAPE Ca ne CES Jara hae do uam Es 

que à mesma possa conservar a personalidade jurídica de que 
omnis oo nó, o hiato 00 dino Stans mamma Findo 

na segunda situação, a conclusão será diferente, conforme 
decorre da decisão Uberseering: o Estado-membro de acolhimento 
não pode opor-se a que uma sociedade se estabeleça no seu território, 
para aqui transferindo a sua sede real, desde que essa soci tenha sido constituída e continue a existir à luz da legislação de um 

ser dotada da i i i be capacidade jurídica que neste último Estado lhe tenha
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aferida seu direito de constituição. Se um Estado-membro 

Sbocrvay estes ditames, estará a negar à liberdade de estabelecing io 
das sociedades, tal como o legislador comunitário a concebeu, 

Mas o Tribunal de Justiça não teve que ir mais além no process, 

-membro”. Desse modo, a decisão Uberseering não trouxe qualquer 
aclaramento quanto à questão de saber em que medida é que cada 
Estado-membro poderá submeter as sociedades estrangeiras às normas 
cogentes do seu próprio direito. 

Ora, no litígio que deu origem ao acórdão Inspire Art Ltd., como 
veremos de seguida, o que estava em causa era precisamente um 

problema de compatibilização do normativo comunitário sobre liber- 
dade de estabelecimento das sociedades com determinadas soluções 
legais internas que visavam condicionar a actuação de sociedades 
constituídas no estrangeiro. Não pôde assim o Tribunal de Justiça 
deixar de encarar e decidir este específico conflito. E fê-lo nos termos 
que decorrem do sumário (acima reproduzido) do acónião: todas as 
medidas nacionais restritivas e controvertidas foram consideradas 

de direito de estabelecimento das sociedades a título secundário. 

E - Análise da decisão Inspire Art Ltd. 
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by shares”, foi registada em Inglaterra, aqui fixando a sede estatutária. 
Entretanto, a sociedade constituiu uma sucursal na Holanda 

(onde já tinha domicílio o único administrador social), matriculada no 

registo comercial de Amsterdão. Será através desta sucursal que a 
Inspire Art Ltd. irá desenvolver a sua actividade comercial exclusiva- 

Inglaterra. 

2. Na Holanda — como, de resto, na Inglaterra — vigora, em 
matéria de estatuto pessoal das sociedades, a chamada teoria da incor- 

aí se reconhece capacidade jurídica às sociedades constituí- 
das à luz de um direito estrangeiro, sem necessidade de cumprimento 
de formalidades suplementares. 

Acontece, porém, que, a partir de 1997, o sistema jurídico holan- 
dês integra uma lei, aplicável às chamadas sociedades formalmente 

reito estrangeiro mas que exerçam as suas actividades integral ou 
quase integralmente na Holanda, não tendo, ademais, um vínculo real 
com o Estado à luz de cujo direito se hajam constituído. A aprovação 
de tal lei — a Wet op de formeel buitenlandse vennootschappen 
(WEBV) — teve como objectivo evitar que a constituição de socieda- 

mo destinado a contornar disposições imperativas do direito holandês. 
Assim, prevê-se que as “sociedades formalmente estrangeiras” 

fiquem sujeitas a especiais obrigações, das quais importa salientar 
Para o presente caso: 

— Obrigações de publicidade: da matrícula no registo comercial 
devem constar determinadas menções, entre as quais a de que 
a sociedade é formalmente estrangeira — menção que é igual- 
are EEE Seen oe PN ee 

— Observäncia das regras internas de direito holandés, relativa- 
mente ao montante e à realização do capital mínimo, O desres- 
peito destas regras leva à cominação da responsabilidade pes- 
soal € solidária com a sociedade dos administradores sociais. 

de 3. A Inspire Art Lid., ao registar a sucursal no registo comercial 
não fez aí qualquer referência a que se trataria de uma
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“sociedade formalmente estrangeira”. Instada a completar a matricy), 
com essa menção, a Inspire Art Lid. recusou-se a fazê-lo, 
que ela não cairia no campo de aplicação da WFBV e que, por outro 
lado, tal Lei seria contrária ao direito comunitário, 
aos artigos 43º e 48º do Tratado CE. 

O tribunal competente para dirimir O litígio que opôs a Inspire 
Art Ltd. e as autoridades registrais holandesas — o Kantonengerecht 
Amsterdam — decidiu suspender a instância e submeter ao Tribunal de 
Justiça as seguintes questões prejudiciais: 

“1. Devem as disposições conjugadas dos artigos 43° CE e 4ge 
CE ser interpretadas no sentido de que obstam a que 0s Países Bai. 
xos subordinem, nos termos da Wet op de formeel buitenlandse 
vennootschappen de 17 de Dezembro de 1997, a condições adicionais, 
como as enunciadas nos artigos 2º a 5º desta lei, o estabelecimento, 

vigora a legislação nos termos da qual a sociedade foi constituída? 

2. Se da adequada interpretação destes artigos resultar que o 
disposto na Wet op de formeel buitenlandse vennootschappen é 
incompatível com eles, deve o artigo 46º CE ser interpretado no 
sentido de que o disposto nos artigos 43° CE e 48º CE não obsta 
oe tee das disposições nesciandesas da Wet op do 

tenlandse vennootschappen, pelas razões avançadas na 
mpi as Mane ene 

B. A decisão do Tribunal de Justiça 

O Tribunal abordou separadamente à ibilidade questão da admiss 
das obrigações de publicidade exigidas na WFBV para as
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formalmente estrangeiras” e a questão da compatibilidade daquela lei, 
em matéria de capital e de responsabilidade, com o normativo comu- 
nitário. 

a) Publicidade 

1. O Tribunal de Justiça parte da ideia de que as obrigações de 
publicidade das sucursais estão taxativamente referidas na 11° Direc- 

tiva em matéria societária, de 1989 (Directiva das sucursais): “a har- 
monização da publicidade das sucursais é exaustiva, pois, 96 nessa 
hipótese, ela está em condições de realizar o objectivo que prosse- 
gue”. Os Estados-membros não estão, pois, legitimados a prever 
obrigações de publicidade adicionais para sucursais de sociedades 

constituídas noutros Estados-membros". 
Em consequência, serão contrárias ao direito comunitário as 

normas da WFBV que sujeitam as sociedades aí visadas a certas obri- 
gações — não previstas na 11° Directiva — , entre as quais, a de se ma- 
tricularem no registo como “sociedades formalmente estrangeiras”. 

prever 

À does adequadas para a falta de cumprimento da publicidade exigida às sucursais. 
“He propósito, diga-se que parecem adequadas e não discriminatórias as sanções 

Previstas no nº 2 do artigo 4º do Código das Sociedades Comerciais, para o incum- 

ps. 
* RDE 1987, ps. 343 e ss
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eventualmente ser contrária ao direito comunitário se o tribunal hola, 
dês constatar que tal sanção é desproporcionada € coloca as “so, 
dades formalmente estrangeiras” em desvantagem relativamente 4, 
sociedades holandesas. 

2. A propósito desta tomada de posição do Tribunal de Justi 
no âmbito do caso Inspire Art Ltd., queremos focar © seguinte ponto: 

O Tribunal faz repousar esta primeira decisão em via ditecia no 
direito comunitário derivado, fazendo apelo ao conteúdo de uma 
directiva”, não coincidindo, neste passo, com 0 advogado-geral 
ALBER que, nas suas conclusões, considerou, sem mais, as normas 
em causa da WFBV como uma limitação injustificada da liberdade de 

Pode dizer-se, com alguns autores", que esta metodologia envol- 
ve uma chamada de atenção dirigida aos legisladores nacionais: ao 

ignorar © direito derivado, estando-ihes vedado uitrapassar a “margem 
de manobra” que o legislador comunitário entendeu conceder-lhes. 

Por outro lado, assim procedendo, o Tribunal de Justiça não se 
esquivou ao esclarecimento do carácter exaustivo das normas de pu- 
blicidade contidas na 11° Directiva, que assim não são configuradas 
como normas mínimas de harmonização: fazendo apelo aos consi- 
derandos quarto & quinto dessa directiva, os juízes consideraram que 
“as disparidades existentes entre as legislações nacionais no que res- 
peita à sucursais, nomeadamente no domínio da publicidade, podem 
perturbar o exercício da liberdade de estabelecimento e é, portanto, 
necessário eliminá-las!, 

3. Esta decisão, bem como a argumentação em que radica, po 
derá bem vir a servir de incentivo a que surjam novas intervenções 
jurisprudenciais tendentes a identificar o carácter limitativo de outras 
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violaria de modo algum a liberdade de estabelecimento, na medida em 

que as sociedades estrangeiras são plenamente reconhecidas na 
Holanda, não sendo aqui recusada a sua matrícula no registo comer- 
cial (ao contrário do que havia sucedido no caso do acórdão Centros). 

Na verdade — afirmam expressamente os juízes = a WFBV tem 
como consequência a aplicação imperativa das normas holandesas do 
direito societário sobre capital mínimo e responsabilidade dos admi- 

nistradores a sociedades estrangeiras, como a Inspire Art, quando 
estas desenvolvem a sua actividade de modo exclusivo ou quase exclu- 
sivo na Holanda. Deste modo, essa legislação holandesa, impondo à 
sucursal de uma sociedade “constituída em conformidade com a legis- 
lação de um Estado-membro, o respeito das normas do Estado de 
estabelecimento relativas ao capital social e à responsabilidade dos 
administradores, tem por efeito travar o exercício, por essa sociedade, 
da liberdade de estabelecimento reconhecida pelo Tratado"”. 

2. Eventual justificação da restrição à liberdade de estabele- 
cimento 

Por outro lado, à limitação da liberdade de estabelecimento assim 
diagnosticada na WFBV pelo Tribunal não se apresenta, na óptica 
deste, de modo algum justificada: 

2.1. Inaplicabilidade do artigo 46° do Tratado CE 

Em primeiro lugar, o Tribunal entende que não encontra aqui 

qualquer campo de aplicação o artigo 46° do Tratado CE — ao invés 
do que pretendia o Governo holandês, invocando sobretudo a protec- 
ção dos credores. Nos termos daquele preceito, o direito ao livre esta- 
belecimento pode ser limitado através de disposições legislativas, 
Tegulamentares ou administrativas que prevejam um regime especial 

Ses neste processo?!, nem a protecção dos credores é referida expres- 
Cm, 

* Ponto 101 do acórdão Inspire Art. 
* Ponto 113 dessas conclusões.
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samente no artigo 46°, sad pone ço 
de ordem pública ou segurança pública — conforme jurisprudência à 
assente do Tribunal”; logo, a limitação da liberdade de estabelecimen. to representada pela WFBV não encontra justificação naquele preceity 
do tratado CE. 

2.2. Inexistência de exercício abusivo da liberdade de estabe. 
lecimento 

De acordo com a argumentação das autoridades holandesas, à 
WFBV visaria prevenir e sancionar a utilização abusiva de sociedades 
constituídas à luz de um direito estrangeiro para desenvolver activida- 
des na Holanda. Tais sociedades viriam muitas vezes a cair numa 

Já atrás” pusemos em relevo que o Tribunal de Justiça vem 
reconhecendo aos Estados-membros o direito de tomar medidas ade- 
quadas para prevenir ou sancionar comportamentos que se traduzam, 
nomeadamente, na utilização, de forma abusiva ou fraudulenta, de 
normas comunitárias como meio de contomar a legislação nacional 
imperativa. Todavia, como relembra o advogado-geral ALBER™, o 

de protecção à verificação casuística de indícios concretos da existên- 
cia de um comportamento abusivo, recusando uma apreciação geral ¢ 
abstracia com base numa disposição legal. Assim sendo, não é de 
admirar que o Tribunal de Justiça, não tenha valorizado a ratio das 
normas da WFBV enquanto justi da limi do direito de ustificação da limitação 

Por outro lado, no parecer dos juízes, também o circunstancia- 
lismo do caso sub-iudice não justifica a conclusão da existência de 

2 Ver o ponto nº 34 do acórdão Centros (cit. supra, nots (20 REM Conclusões no processo Inspire Art. 
* Acórdão Segers contra Bedrijfsvereniging voor Bank — en Verzelveringswezel Groothandel en Vrije Bercepen, de 10.07.1986 (Colect. Jur. 1986, ps. 2375 ¢ 
* Ch. supra, nota (2)
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cimento visam precisamente permitir às sociedades que foram cons- 
tituidas em conformidade com a legislação de um Estado-membro, e 

que têm a sua sede social, a sua administração central ou o seu esta- 
belecimento principal na Comunidade, exercerem, por intermédio de 
uma agência, de uma sucursal ou de uma filial, actividades no terri- 
tório de outros Estados-membros. Assim, como em outra altura foi 

decidido, o facto de um nacional de um Estado-membro, que pretenda 
criar uma sociedade, optar por constituf-la no Estado-membro cujas 
normas de direito das sociedades lhe parecem menos rigorosas, criando 
seguidamente sucursais noutros Estados-membros, é inerente ao exer- 
cício, num mercado único, da liberdade de estabelecimento garantida 
pelo Tratado. 

Finalmente, recorda ainda o Tribunal que o facto de uma socie- 
dade não exercer qualquer actividade no Estado-membro em que tem 
a sua sede e exercer as suas actividades única ou principalmente no 
Estado-membro da sua sucursal não hasta para demonstrar a existên- 
cia de um comportamento abusivo e fraudulento que permita a este 
último Estado negar à sociedade em causa 0 benefício das disposições 
comunitárias relativas ao direito de estabelecimento. 

23. A medida restritiva e a tutela dos credores 

O Tribunal vem ainda rebater o argumento das autoridades ho- 

landesas, de acordo com o qual o normativo da WFBV, relativo ao 

capital mínimo, à sua liberação e à sua manutenção se destinaria a 
proteger os credores e os terceiros; tal normativo teria sobretudo como 
finalidade reforçar a capacidade financeira das sociedades e garantir 
desse modo mais eficazmente os credores públicos e privados. 

Recorda-se, a este respeito, que segundo jurisprudência assente, 
sÓ se verificará a justificação das medidas nacionais susceptíveis de 

perturbar ou tornar menos atraente o exercício da liberdade de estabe- 
lecimento quando tais medidas obedecerem a quatro condições: serem 

aplicadas de modo não discriminatório, justificarem-se por razões 
imperativas de interesse geral, serem adequadas para garantir a reali-
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zação do objectivo que prosseguem ¢ não ultrapassarem o que 4 pp. 

Ora, na opinião do Tribunal, as normas da WFBY, que esti em 
causa, não ultrapassaräo aquele teste de “legitimidade comunitária” 
De um modo especial, os juízes afastam a justificação da restrição à 
liberdade de estabelecimento que tais normas representam, invocando 
o facto de a Inspire Art se apresentar como uma sociedade de direito 

credores da sociedade estão suficientemente informados de que ela 
rar rc e ituição de sociedad bilidade limitad 

em matéria de capital mínimo e de responsabilidade e 
dores 

Para além disso — afirma também o Tribanal — os credores estão 
protegidos ainda pelas regras de publicidade constantes de outras 
normas de direito comunitário, tais como algumas Directivas em 
matéria de harmonização societária: a 4º Directiva, sobre contas anu- 

is das sociedades” e a 11" Directiva, sobre a publicidade das sucur- 

Ill — Sentido ¢ alcance da decisão Inspire Art. O ponto da situa- 
ção da jurisprudência do Tribunal de Justiça 

Já acima” pusemos em destaque o significado e eventuais reper- 
cussões da intervenção do Tribunal de Justiça, ao esclarecer o carácter 
exaustivo do elenco das obrigações de publicidade previstas na 11º 
Directiva. 

Cumpre agora avaliar a outra componente da decisão, isto é, a 
tomada de posição daquele órgão especificamente em matéria de 

? Assim se lhe refere Beneoerrau, “Mercato” comunitario delle regole e niforma 
del dirito societario italiano, Riv. delle Soc. 2003, p. 712. 

™ Directiva 78/660/CEE, de 25 de Julho de 1978 (LOC L 222, de 14 dé 
Agosto de 1978). 

# Directiva cit. supra nota (8) 
2 IL B, al. a).
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sd da sl ar igor cap A ment 

di ga iderar incluída O Tribunal de Justiça continua à considerar incluída no conteúdo liberdade de estabelecimento a própria liberdade de escolha da ls estadual (comunitáriaja cuja luz a sociedade se pretende constituir 
Deste modo, o fenómeno da concorrência entre as várias ordens 

jurídicas comunitárias é uma realidade inevitável. Todavia, esse fenó- 
meno, em si mesmo, não será considerado desvantajoso, perma- 
necendo incontestada a opinião do advogado-geral LA PERGOLA 
expressa nas suas conclusões no processo Centros. Segundo essa opi- nião, a situação derivada de uma situação de competição de ordens 

dade comunitária de estabelecimento: favorecer a livre circulação de pessoas (e de capitais) e, através dela, a realização de um mercado comum”, 
No processo Inspire Art, embora não a citando expressamente, 0 

Tribunal terá feito sua a opinião do advogado-gerai ALBER: para este, a WFBV não institui condições iguais de concorrência, pois a aplica- 
ção dessa lei holandesa suprime mesmo a concorrência entre os diver- 
sos sistemas jurídicos. E — acrescenta —, no estádio actual do direito 

> Ow ainda quando esse Estado admita a manutenção da personalidade jurídica da sociedade, em caso de transferência da sede real. Assim, Norsexr Honx, Deutsche europdisches Gesellschafisrecht und die EuGH-Rechisprechung 2" Niederlassungsfreiheit — Inspire Art, NIW 2004, 897. Sobre a questão da “emigração” comunitária das sociedades Posição Tribunal de Justiça 4 4º respeito, veja-se o que ditemos infra, I, H. E ‘i Sobre ene PORO 20 das conclusões do processo Centros (cit. supra, nots (2)
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i de ae Semis EO SS Caen Pee oe ere pe 
comunitérios. Está com a razão quem defende” que os Estados- 

internas que 
ss ge com e eg 
direito interno, providenciar no sentido de tornar este competitivo 

num campo que alguém já designou por “mercado de regras"”, 
E pode dizer-se que já se vem notando essa preocupação da parte 

de alguns legisladores europeus que nos últimos anos têm procurado 

Code de Commerce sobre a société à responsabilité limitée; essas 
pipe ge É 
qual, desde logo, pode ser fixado em apenas 1 euro” 

Também a Espanha, através da Lei 7/2003, de 1 de Abril, veio 
alterar a Lei 2/1995, de 23 de Marca, sobre sociedades de responsa- 
bilidade limitada; a alteração traduziu-se no aditamento a esta última 
Lei de um novo capítulo (o XII), onde se disciplina a chamada 
“sociedad limitada nueva empresa”. Com esta intervenção, pretendeu 

* Assim, por ex, CuristorH Werzier, Narionales gar ap an 
Wettbewerd: Anmerkung zu EwGH Rs. C-167/01 vom 30.9.2003 — Inspire Art, GPR 
203-04, p. 86 e Scuanze/Jorrmen, op. cit. nota (5), ps. 670 e s. Sobre © canicter 
insuficiente e fragmentário dos diplomas comunitários de harmonização. pode ver-se, 
Por ex... a opinião de Nonstxr Hor’, op. cit. nota (33), p. 894 e ss. 

" Assim, BesebETrELU, op. cif. supra, mota (27) 
™ Sobre estas alterações à legislação (cuncesn, cfr. Pau. Le Cane, La lol pour 

l'initiative économique et le droit des sociétés, Rev. Sos. 2003, ps. 414 e s8., PATRICIA 
eat, Verabuchiedung des Geserues ber die franadslsche Blz ~ SARL, OmbHR 
2003, ps. 1120 e s. © Tuomas Wacwren, Frankreich: Die “Ein-Euro-GmbH™ ab 2004, 

2003, R 377 e ss. De notar que, para este ditimo autor, as alterações 
legislativas em causa não teriam sido influencindas pela recente jurisprudência do 
pel de Justiça a qual, não aparecendo referida nok trabalhos preparatórios, tam. 
bém, segundo ele, terá ainda pouco eco em França.
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itr 

o legislador espanhol — assim decorre da exposição de motivos da 

72003 — dar tradução à orientação contida na Carta Europeia de 

Pequenas Empresas”, tendo como objectivo estimular a criação de 

novas empresas, especialmente as de pequena e média dimensão, que 

constituem a coluna vertebral da economia espanhola e europeia. 
Deve ainda referir-se o caso da Itália, onde, através do artigo 3º 

do D. Les. 6/2003, se reformulou a disciplina jurídica da socierà a 
responsabilita limitata (s.r). Com a entrada em vigor desta 

e na opinião dos comentadores, a disciplina italiana da srl. asseme- 

lhar-se-à, bem mais do que antes, à disciplina dos tipos sociais congé- 
neres de países potenciais concorrentes da Itália. Assim se favorecerá 
a concorrência internacional, um dos objectives a que terá sido diri. 

gida aquela reforma’'. 

C - Liberdade de escolha do modelo societário. Pode, pois, 
afirmar-se que os interessados na constituição de uma sociedade têm 

* No dizer da Comissão Europeia, a Carta Europeia das Pequenas Empresas, 
aprovada no Conselho Europeu da Feira, em Junho de 2000, é fundamental pará 

atingir o objectivo definido em Lisboa de transformar a economia europeia, até 2010, 
na mais competitiva e dinâmica a nível mundial. Reconhece 0 papel ial à 

penhado pelas pequenas empresas no desenvolvimento da competitividade, da inova 

2003, RI, Nava Vuerz, Die neue “Blitt 

GmbH” in Spanien, GmbHR 2003, ps, 26 e ss. e, da mesma autora, Verabschiedunf 
des Gesetzes über die neve Blitz-GmbH in 

“ Ch Gusere Z Spanien, GmbHR 2003, ps. 523 e 55. 
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legislação que o Estado-membro de acolhimento dite para formas 
societárias equivalentes — mais uma vez se acentuando a ideia de que 
a proibição de limitações à liberdade de estabelecimento colhe mais 

além do que a prevenção ou supressão do tratamento discriminatório 
das . 

Em face da orientação do Tribunal de Justiça, que favorece o 

tratamento jurídico das sociedades à luz do seu direito de constituição, 
vêm sendo questionadas na doutrina as opções do legislador comuni- 
tário quanto a regras de atribuição de competência judiciária em 
matéria societária. 

Tem-se directamente em vista o Regulamento 44/2001, de 22 de 
Dezembro de 2000” que, a partir de 1 de Março de 2002, substituiu 
a Convenção de Bruxelas, de 27 de Setembro de 1968, nas relações 
entre os Estados-membros, à excepção da Dinamarca”. E, de um 

modo particular, visa-se a disposição desse Regulamento — o artigo 
22, n° 2 — que estabelece a competência exclusiva dos tribunais do 
Estado-membro em cujo território a sociedade tem a sua sede, “em 
matéria de validade, de nulidade ou de dissolução das sociedades ou 

outras pessoas colectivas (...) ou de validade ou nulidade das decisões 

dos seus órgãos”. Acrescenta ainda que, para determinar essa sede, o 
tribunal aplicará as regras do seu direito internacional privado. 

Ora a sede que aí é referida parece ser, numa interpretação lite- 

ral, conjugada com a invocação do elemento sistemático”, a sede 

4 Cfr Steran GaunomMann € FLorian MôsLem, Die Goldene Aktie — 

Justiça em matéria das designadas “golden shares”, veja-se o que diremos infra, Il, G. 

” o comunitário quis referir-se à sede estarutária, fê-lo 

em temos errados © Pate GO 1, al, a), do Regulamento em coma e, sind, 
O artigo 3º, nº 1, do Regulamento 1346/2000, de 29 de Maio de 2000, relativo nos 

processos de insolvência. Note-se, a propósito, que também neste Regulamento o 

legislador atribui competência para abrir o processo de insolvência aos tribunais do 
em que se situa o centro dos interesses principais do devedor (local 

onde este exerce habitualmente a administração dos seus interesses — como se IE no 
considerando 13 deste último Regulamento). A alusão ao local da sede estatutária 

Neste contexto é feita apenas para estabelecer a presunção (ilidível) da coincidência
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“ai disciplina cobra o seu principal relevo” em situações de falência” 
4 ou de dissolução da sociedade por outra causa, conforme se ded 

dos n.º 2 e 3 do artigo 245º daquele Código. A opção do legislador 

foi motivada pela consideração de que, nos casos aí mencionados, não 

seria justo que os credores sociais sofressem “a concorrência dos 

credores de suprimentos, que aliam a qualidade de credor à de sócio 
e cujas prestações têm uma natureza que as aproxima das entradas de 

Todavia, a ligação que o regime dos suprimentos assim 

à simação da falência, não nos parece de modo algum jusificação 
suficiente para, nessa situação, se subtrair a matéria em causa à sua 
sede própria — a do estatuto pessoal das sociedades. Na verdade, trata- 
se ainda aqui, essencialmente, de uma responsabilidade de sócios, a 

colocar “paredes-meias” com a que sobre eles impende relativamente 

ao capital social verdadeiro e próprio”, 

sua sociedade (em relação ao comum dos empréstimos de terceiros). 
E diga-se a esse propósito que, embora se continuem a verificar 

sensíveis divergências entre as ordens jurídicas dos vários Estados- 

membros neste âmbito”, ultimamente têm ocorrido algumas inter- 

venções legislativas tendentes à criação de uma disciplina jurídica 

para os suprimentos nos moldes já conhecidos nalguns outros sistemas 

jurídicos. Está neste caso a Itália, onde, embora de um modo sintético, 

Cano © Maria AnoëLA Cosuto, RDE, 1997, n° 1 e 2 e 1979, 1º 1. 
“º Como bem sintetiza ALExaNoRE Mots Pinto, ap. cif, nota (56), p. 400, “o 

fundamento jurídico do contrato de suprimento reside num dever geral dos sócios de 

financiar a sua sociedade de forma ordenada (...)". 
# Cfr., sobre este ponto, o autor e obra citada na nota anterior, ps. 241 € ss.
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SS 

o artigo 2467 da nova disciplina da società a responsabilità limitar 
cria um regime especial para os finanziamenti dei soci aí especiaimen. 
te caracterizados®. Já o legislador austríaco aprovou uma lei que versa 

i regra so cae nS 

chamada Eigenkapitalersatzgesetz k ada em vigor em 
1.1.2004, onde consta uma regulamentação muito detalhada que, 
embora inspirada na disciplina jurídica alemã, dela se afasta em pop. 

F = Medidas estaduais restritivas da liberdade de estabeleci. 
mento. A admissibilidade da utilização de mecanismos restritivos da 
liberdade de estabelecimento das sociedades, por parte dos Estados. 

apoio — não sendo suficiente uma ponderação abstracta de disposições 
legais. Só, pois, dificilmente poderá ele vir a ser invocado com êxito 
por um Estado-membro, dados os termos em que, tanto no acórdão 
Centros, como no Inspire Art, foi rejeitado pelo Tribunal de Justiça. 
Uma coisa é certa: para este Tribunal, a escolha de uma forma jurídica 
favorável de outro Estado-membro não representa enquanto tal qual- 

abuso. 
e rs SN SR 
lhimento possa vir a opor a sua própria regulamentação mesmo em 
relação a matérias pertencentes ao estatuto pessoal”, tal só pode acon- 

“ Cfr. supra, I, B. 
© Sobre esta disciplina, veja-se Utaicn Haas, Die Subordination von 

Geselschafterdarlehen in deutschen und italienischen GmbH-Recht, GmHR 2004, ps
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no nosso entender — que se arrede pura e simplesmente o modelo 
Gicionel do capita: haverá é que compatibilizá-io com as novas su 

ties”. 
Também se nos afigura problemático que o Tribunal de Justiça 

venha a considerar justificadas medidas como a que decorre do arti 
28º, nº 1, do nosso Código Civil, onde se dispõe: “O negócio jurídico 
celebrado em Portugal por pessoa Que seja incapaz segundo a lei 
pessoal competente não pode ser anulado com fundamento na incapa- 
cidade no caso de a lei interna portuguesa, se fosse aplicável, consi. 
derar essa pessoa capaz”. Esta norma que, segundo Barmista Macuano 
estabelece “uma excepção de interesse nacional” e visa a tutela do 

comércio jurídico local (segurança das transações) € considerada tam. 
bém aplicável aos negócios do “tráfico jurídico corrente celebrados 
em Portugal por pessoas colectivas de estatuto estrangeiro”. Ter-se-ão 
aqui em vista sobretudo as limitações aos poderes de representação 
dos órgãos da pessoa colectiva e as restrições à capacidade negocial 
desta, estabelecida na sua lei pessoal”. Deve dizer-se que as probabi- 
lidades de invocação daquele artigo 28º, nº 1, no âmbito comunitário, 
em face das sociedades, se encontram consideravelmente reduzidas, 
atendendo à coordenação das legislações internas operada pela 1º 
Directiva de harmonização societária, em matéria de capacidade das 
sociedades e poderes de representação dos administradores”. Todavia, 

particular, © disposto no artigo 9º dessa Directiva, bem os preceitos do Código 
das Sociedades Comerciais que, entre nós, Tepresentam a transposição das Tomas 
comnhárias: vejam-ss, , os artigos 6º, 260°, 261°, 408° « 409º. Sobre 

matéria, cfr. ALEXANDRE Sovimal Mantis, Os poderes de representação do!
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G-A jurisprudência “Golden shares”. Terá interesse referi, 

neste contexto, que O crivo apertado que o Tribunal de Justiça tem 
utilizado ma apreciação das medidas limitativas da liberdade de esta. 

belecimento encontra paralelo na exigência que o mesmo tribunal tem 
posto quanto à admissibilidade de restrições nacionais à liberdade de 
circulação de capitais”. Isso avulta, em particular, na chamada juris 
prudência “golden shares”, vertida já em cinco acórdãos pronunciados 
a propósito de outras tantas legislações nacionais”. O termo “golden 
share” vem sendo utilizado para referir certas prerrogativas que vários 
Estados-membros reservam para si, relativamente à intervenção na 
estrutura accionista e na gestão de empresas privatizadas, em geral 
situadas no âmbito de sectores considerados estratégicos”. 

Ora © Tribunal de Justiça só excepcionalmente deu razão aos 
Estados-membros que, no âmbito dos processos que estiveram na 
origem da jurisprudência “golden shares”, procuraram justificar os 

cão pode ignorar-se a estreita conexão entre esta liberdade e a liberdade de 

™ Assim, Acórdão Comissão contra Portugal, de 4. 1.2002 (Colect Jur. 2002, 

Comissão/Portugal (Colect. Jur, L p. 4 : Pepro/Sanctez Faure, La li opta 733) e vejam-se também 

cit. supra nota (48) e, relacionado com q direito alemfn Geratp Sppcen, Deutsches 
Pato nafsrecha in der Zange zwischen Inspire rz und Golden Shara? RIW 200%
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is er pr msn an Thats 
português, o Tribunal indeferiu em a linha as pretensões deste 
último quanto à legitimidade das medidas previstas, em especial, nos 
artigos 13º, nº 3, da Lei-Quadro das privatizações, Lei nº 11/90, de 5 
de Abril, artigo único do Decreto-Lei nº 65/94, de 28 de Fevereiro e 
artigo 1º do Decreto-Lei nº 380/93, de 15 de Novembro”. E os fun- 
damentos do indeferimento não se prenderam apenas com 0 carácter 
discriminatório das medidas previstas nos dois primeiros normativos 
(o terceiro aplica-se indistintamente a empresas nacionais e estrangei- 
ras). Também considerou q Tribunal que não constituíam justificações 
válidas das restrições à liberdade em causa nem os interesses financei- 
ros invocados por Portugal, nem os objectivos apontados por este aos 
normativos em questão, a saber: objectivos de política económica, de 
escolha de parceiros estratégicos, de reforço da estrutura 
concorrencial do mercado e de modernização e reforço da eficácia dos 
meios de produção”. 

H - Liberdade de estabelecimento e transferência interna- 
cional da sede. A grande abertura que o Tribunal de Justiça mostra 
em relação à tutela da liberdade de estabelecimento no Estado de 
acolhimento das sociedades, continua a contrastar com a sua apre- 
ciação restritiva dessa liberdade mo Estado de origem Na verdade, 
mais uma vez o Tribunal de Justiça, no acórdão Inspire Art ™, parece 

nulidade de tais aquisições ou subscrições, nos termos que forem determinados”. 

Artigo único do Decreto-Lei nº 65/94; “Para efeitos do disposto no nº 3 do artigo 13º
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poderão, de facto, levar a pensar que o mesmo raciocínio venha a ser 
seguido nos casos em qué eventualmente sejam questionadas legisla- 
ções estaduais que condicionem, por idênticos motivos, a transferên- 
cia da sede de uma sociedade. Assim estarão criadas condições para 
uma possível revisão da jurisprudência comunitária que distingue 
entre pessoas físicas e colectivas, no que se refere à amplitude do 

i da liberdade de estabelecimento”, Particularmente 
significativo é o facto de os juízes terem relembrado que, nos termos 
de alguns acórdãos já proferidos, o artigo 43º do Tratado não só visa 
assegurar o benefício do tratamento nacional no Estado-membro de 
acolhimento, mas impede também que o Estado-membro de origem 
levante obstáculos ao estabelecimento noutro Estado-membro, de um 
dos seus nacionais*, E consideram eles que há um obstáculo desse 
teor quando — como no caso da legislação francesa citada — um con- 
tribuinte, pelo facto de transferir o seu domícilio fiscal para outro 
Estado-membro, se torna devedor de um imposto sobre um rendi- 

mento que ainda não se realizou “quando, se tivesse ficado em França, 
as mais-valias só seriam tributáveis quando e na medida em que fos- 
sem efectivamente realizadas"”, Esse entrave à liberdade de estabele- 
cimento — acrescentam — também não é justificável com argumentos 
atimentes à prevenção da evasão fiscal, pois a transferência do domi- 

cílio para fora do território de um Estado-membro não implica, por si 
só, essa evasão fiscal”, 

= Referindo-se a esta disparidade de tratamento, alguém diz que as sociedades 
são vistas como beneficiários “de segunda classe” do direito de estabelecimento. 
Assim, Steran Sten, em anotação à decisão BayObLG, de 11.2.2004, GmbHR 2004, 
ps. 490 e ss., onde se continuam a aplicar as soluções rígidas do sistema jurídico 

alemão impeditivas da “emigração” de sociedades. Ainda neste contexto, também 

surge certeira a observação de que O desaparecimento que alguns prognosticam para 
a GmbH alemã pode ser provocado em muito maior medida pela problemática da
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fons de der r 

Independentemente desse provável sinal de abertura do Tribunal 

de Justiça, no sentido de uma maior liberalização du transposição de 

fromteiras, por parte dus soctedades, devem wantnalar Ne, nente Ambito, 

a aprovação do Regulamento relative no Estatuto du Sociedade Euro. 

peia (SEY. bem como ox esforgon dit Comissão Europeia tendentes à 

aprovação de directivas comunitárias de harmonização don quadros 

jurídicos dos vários Estados-membros, em matérias que interessam 

particularmente a actividade trunsfronteiriça dus sociedades, Enen 

esforços já culminaram na apresentação de uma proposta de directiva 

relativa às fusões transfronteiras das sociedades de capitais, em 2003, 

cujo objectivo “consiste em eliminar uma Jacuna importante em ma- 

téria de direito das sociedades: mecunismos destinados a facilitar as 

fusões transfronteiras de sociedades comerciais, sem que as legisla- 
ções nacionais que us regulam, em geral as legislações dos países em 
que se encontram as suas sedes, constituam um obstáculo”, Um 

W Regulamento (CE) nº 2157/2001, de 8 de Outubro de 2001, completado pela 
Directiva 2001/86/CE, da mesma data = (LO.C.E, L 294, de 10,11,2001, ps. 1 © sn). 

Já são abundantes as intervenções doutrinais sobre a SE, Entre elas = e para além das 
já citadas no nosso comentário ao acórdão Uberseering (cit, supra nota 4), vejam-se: 
Menvco, La société européenne, Rev. Soc, 2002, ps. 225 e ns, AGuILO Pisa, La 
sociedad anónima europea: constitucién, drganos y otros aspectos, Rev. Der. Merc. 
2002. ps. 1795 e s8., FekNANDEZ Del. Pozo, El traslado internacional de domicilio de 
la sociedad europea (Societas Europaea), Rev. Der. Merc, 2003, ps. 1479 © sm. 
Massimo Mioia, Lo statuto di societd europea nel diritto societário comunitario: 

dall'armonizzazione alla concorrenza tra ordinamenti, Riv, delle Soc, 2003, ps. 322 
e ss. PETER HomMetnor, Zum Konzernrecht in der Europdischen Aksiengesellschaft, 
AG 2003 ps. 179 © ss, MARTIN Wenz, Einsatemdgtichkeiten einer Europdischen 
Aktiengesellschaft in der Unternehmenspraxis aus betriebswirtschaftlicher Sicht, AG 
2003, ps. 185 e ss, HanaiD Katumnvur, Europa - AG: Strategische Optionen fir 
deutsche Unternehmen, AG 2003, ps. 197 © sm, THICHMANN, Austrittsrecht und 
Pflichtangebot bei Gründung einer Europdischen Aktiengesellschaft, AG 2004, ps. 67 
oer un Naout, [st die Europdischen Aktiengesellschaft (SE) attraktiv?. gs 

, ps. ess, e CHRISTIAN KUHIN, Die Ei ’ haft "a francaise”, RIW 2004, ps, 4396 ae Die Europélische Aktiengesellschaft 

* Cir. Exposição de motivos, nº | COM (2003) 703 final, de 18.1.2003. Sobre 
esta proposta, vejam-se SCHULTH-HILLUN e HinsciMaNN, Die grenziiberschreitende 

Verschmelzung - Ein erster Oberblick liber de ki twwrf ¥ die 

8 Ding von Kapiialge: ellye haften 
M urf der Richilinie liber 

| 
E E : Mitgliedstaaten”, GPR Wis, 

Ps. 9 cha, KATHARINA Kot M verschieden 
109, 

NN, Vorschla, | Ê ‘sion für eine 
Richilinie Uber die Verschmelzun 8 der Europdischen Kommission fil 

von K i hiedenen 

Mitgliedstaaien, AG 2004, R 9 e es on Kapitalgeselschaften aus verse 

© PATRICIA Bucta, Grenzuberschreitende Fusion 

keine Einigung Uber die Mitbestinmung, GmbHR 2004, R125.
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que a Comissão está bastante empenhada é o da 

ou rência internacional da sede societária. Em vista da elabora 
ee ap éster ee 
pee i pública um questionário, através da Internet, sobre os 

asno qpummatonsy desen. propane. Coma sprovação die ven 46! 

A gr peca pa a pe 
tículos hoje postos à liberdade de estabelecimento das socie- 

dades, como aqueles que vimos serem reconhecidos pelo Tribunal de 
Justiça, no acórdão Daily Mail * 

ABREVIATURAS 

AG - Die 

BFDUC - Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra 

Colect. Jur,  — Colectânea da Jurisprudência do Tribunal de Justiça 
DE = Der Betrieb 

GmbHR = GmbH-Rundschau 

GPR — Zeitschrift für i i 

LOE. - Jornal Oficial das Comunidades Europeias 

NW — Neue Juristische Wochenschrift 

RDE — Revista de Direito e Economia 

Rev. Der. Merc. - Revista de Derecho Mercantil 

Ris — Revista de Derecho de Sociedades 

Rev, Soc — Revue des Sociétés 
Riv, delle Soc. — Rivista delle Societã 

RIW — Recht der Internationalen Wirtschaft 

ROA ~ Revista da Ordem dos Advogados 
2GR ~ Zeitschrift für Untemehmens-und Gesellschaftsrecht 

* Quanto ao da situação dos trabalhos da Comissão neste âmbito, veja- 

te Parecia Becxen’ Groneliberachreitende Sitzverlepung: Internet-Umfrage von der 
Evwpäischen Kommission, GmbHR 2004, R 145 e ss. Sobre a generalidade dos 
Prittemas que coloca a transferência internacional da sede no diseivo comanitáio, Le 

Ara "C0 MORALES Limones, La transferencia internacional de sede social, 

Editorial, 1997, espec. ps. 139 € ss.
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PatAnnat, Tibor, Economics of Enlarging European Union, Editor: 

Com os alargamentos da União Europeia agora em curso são 
não só os temas em análise como também os contributos 

académicos sobre a problemática da integração. 
Trata-se de contributos que vêm naturalmente de vários anos 

atrás, sendo já muito rica a literatura sobre os efeitos dos alargamen- 
tos, nos mais diversos domínios (designadamente nos domínios eco- 
nómico e institucional). Foi em especial com o maior benefício e o 
maior gosto que fomos conhecendo escritos de autores dos países 
candidatos e tendo a participação de colegas (muitos deles colegas 
titulares de cátedras Jean Monnet) nas reuniões que tinham lugar. 
Assim acontecia nas reuniões anuais da European Community Studies 
Association (ECSA), em Bruxelas, bem como em iniciativas diversas 

nos vários países. 
Foi neste contexto que conheci Tibor Palánkai, professor da 

Universidade de Budapeste, de que foi Reitor, de um país com as 
maiores tradições académicas, designadamente na área da economia. 
Entre os contributos que tive o gosto de lhe ouvir poderei sublinhar 
© que proporcionou em Coimbra, num Seminário sobre o Euro e o 
Mundo, com uma comunicação intitulada The Euro and its Perception 
RR oo O ee ee 

2002). 
Vem agora a lume, já em 2004, um livro seu com lições de Eco- 

nomia de uma União Europeia em Alargamento (sendo dois dos 

Capítulos em colaboração). Temos assim um novo livro de texto, numa 
área lectiva em que nós próprios também intervimos, mas em que são 
Poucas as iniciativas em cada ano. No caso em apreciação, como seria 
de esperar, tem um grande relevo a abordagem da problemática do 
alargamento, ocupando 168 das 383 páginas das lições. 

“Numa primeira parte, parte A, Palânkai faz um survey das teorias 
da integração, primeiro numa linha mais sociológica e de ciência 
Política e depois muma linha mais económica.



164 Temas de Integração 
—e __ 

Parte daqui para o processo de integração europeia, com a ang. 
lise da evolução verificada desde a formação de uma união 
até à formação de um mercado único, abordando de seguida a imp. 
Eração monetária e a política orçamental. Acaba esta parte, B, com 
uma análise dos resultados da integração europeia e com uma expo. 
sição da política externa. 

Por fim, a parte C é dedicada aos PECO's. Depois de num 
meiro capítulo, I, descrever os processos de transformação, considera 
em I] os critérios de adesão e em III a evolução da associação até à 
integração plena. 

Temos em todos os capítulos uma exposição clara e bem funda- 
mentada, podendo apenas fazer-se o reparo de que, devido por cents 
a algum atraso verificado na edição, a bibliografia pare em 2002. 
Trata-se todavia de atraso que não põe em causa a actualidade dos 
eee 
já de 2001. 

Trata-se pois de uma obra de interesse assinalável, já fruto do 
enriquecimento académico que o alargamento vem proporcionar. 

Manuel Porto
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COMISSAO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS 

Bruxelas, 10,2.2004 
COM(2004) 101 final 

COMUNICACAO DA COMISSAO AO CONSELHO 
E AO PARLAMENTO EUROPEU 

Construir o nosso futuro em comum 

Desafios políticos e recursos orçamentais da União alargada, 
2007-2013 

“Tu mão tens de prever o futuro, mas sim de o permitir” 

Antoine de Saint-Exupéry 

Intaopucio 

A União encontra-se no limiar da sua maior realização 
desde o início do de integração europeia no rescaldo da 
Segunda Guerra Mundial — a reunificação histórica do continente. Na sequência da criação bem sucedida do mercado interno e da intro- 
dução da moeda única, a Europa reunificada empenha-se agora na 

ais € do mundo onde estes e as suas famílias vivem. O desafio 

A obrigação de adoptar novas perspectivas financeiras a partir de
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recurços que lhe concretizar 8s, tuas ambições, de 

prosperidade duradoura. Uma Europa cujos cidadãos tenham con. 
fiança no futuro. Uma Europa cuja voz se faça ouvir a nível mundial, 

É evidente que enfrentamos este desafio num contexto mundial 
conturbado, marcado também por incertezas a nível interno, e que os 
acontecimentos mais recentes vieram alimentar dúvidas sobre a capa- 
cidade de acção da União Europeia. 

A adopção de uma Constituição europeia constitui um acto po- 
deroso e simbólico que, todavia, não foi ainda concretizado. A União 
Europeia deve continuar a evoluir no sentido da integração e evitar a 

armadilha do intergovernamentalismo rígido, É por este motivo que se 

que permitam tomar decisões e agir com rapidez: para que se possa 
progredir mantendo © equilíbrio de poderes propiciado pelo método
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A luta pela paz e contra © terrorismo internacional constitui um 

domínio em que a Europa pode dar um forte contributo, embora as 
existentes no que diz respeito a questões internacionais 

do projecto europeu para a União alargada nos anos vin- 
douros e de lhe propiciar os recursos necessários à sua concretização. 
Na sua ausência, todos os Estados-Membros serão prejudicados. 
É fundamental que todas as entidades públicas adoptem acções con- 
juntas, tanto a nível europeu como nacional, para optimizar o valor 
acrescentado em cada nível e trazer benefícios concretos para todos. 

O valor acrescentado da União reside na sua acção transnacional 

o alcance de cada govemo nacional ou a conjugação dos esforços 

Estas opções determinarão se a União Europeia e os seus Estados- 
“Membros serão capazes de concretizar, em termos práticos, as expec- 

Às perspectivas financeiras bem sucedidas foram sempre o re- 
flexo de um projecto político. No caso da Agenda 2000, que abrangeu 
9 período de 2000 a 2006, o projecto incidiu na preparação da Europa
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para permitir o alargamento. Agora que O alargamento hs 
uma realidade, há ainda muito por fazer para integrar os novos pai 
dos-Membros. A Europa deve encontrar um novo dinamismo e dar 

resposta a novas expectativas. 
A Europa deve trabalhar em conjunto para gerar maior 

crescimento com mais e melhores postos de trabalho. Não exist 

uma solução mágica para impulsionar O crescimento económico da 
Europa nem para assegurar uma evolução sustentável. Não obstante, 
é evidente que este problema reside, em parte, no facto de a inovação 
e a tecnologia não constituírem ainda os motores do crescimento das 
economias europeias. Desde o Conselho de Lisboa, a UE tem vindo 
a envidar esforços no sentido de transformar a União Europeia numa 
economia dinâmica bascada no conhecimento com uma base indus- 
trial sólida, fixando objectivos que implicam um aumento anual do 
crescimento de cerca de 3%. O facto de nem a União nem os Estados- 
“Membros terem alcançado este objectivo mostra como as acções 
adoptadas até ao momento ficaram aquém do necessário. 

A estratégia de Lisboa e o mercado interno exigem uma gestão 
económica eficiente cujos resultados propiciem o conjunto equi- 
librado de benefícios económicos, sociais e ambientais que são essen- 
ciais para o desenvolvimento sustentável e garantem aos cidadãos 
europeus a confiança necessária para enfrentar a mudança. 

O crescimento deve ser apoiado pela solidariedade. A competi- 
tividade e a coesão constituem dois aspectos que se reforçam mutus- 
mente. A política de coesão da União visa garantir a solidari 
entre as regiões e os cidadãos. Tendo já demonsirado a sua utilidade 
no passado, esta política deve agora funcionar numa União que, do 
ponto de vista económico, será mais diversa do que nunca. Para tal, 
deverá concentrar as suas acções em determinadas iniciativas e tomar 

em consideração as diferenças e necessidades relativas. 7 
O produto do crescimento deve ser orientado de forma a auxiliar 

os europeus ao longo do processo de transição. Convém, por com 
seguinte, reforçar o diálogo social e integré-lo melhor na política pó 

europeu. Para os cidadãos, as vantagens da adesão ultrapassam já * 
liberdades do mercado, pelo que se toma prioritário abordar est?!
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esata wien wih it pu 
questões e deveres individuais a nível europeu continuam a evoluir, 
do com di les cul que conservam a sua força e 
Per objecto de apoio € incentivo constantes. A diversidade 
de constitui i o sustentáculo da unidade europeia. A União deve, 
ee ne 

sem 
A Europa deve ocupar um lugar de destaque a nível mundial. 

Ninguém põe em causa a importância do papel que 3 Europa desem- 
penha a nível mundial e que começa, desde logo, pela sua respon- 
wbilidade para com os seus vizinhos. Trata-se de um facto inquestio- 
nável, como aliás se pôde verificar no debate sobre o futuro da Europa. 
Cada vez se espera mais da Europa, quer seja no domínio da assistên- 
cia ao desenvolvimento, da política comercial, da política externa e de 
segurança ou a nível das dimensões externas de outras políticas. 

Afigura-se também evidente que, no contexto mundial, a Europa 

não tem agido à altura do seu poder económico e do seu potencial 
político. Os nossos valores e as nossas declarações políticas só pode- 
tão converter-se em realidade através de uma acção comum real e 
eficaz, Na ausência de instrumentos comuns e dos recursos necessá- 
os ao seu funcionamento nunca teremos capacidade para responder 
de forma adequada a uma situação de crise na Europa ou em qualquer 
outr local. Enquanto protagonista continental e mundial, a União 
Europeia deve envidar esforços para estar à altura dos desafios crescen- 
tes e assumir as responsabilidades inerentes à sua liderança regional. 

+ * 

* 

O futuro financeiro da Uniäo ia deve propiciar a quadro Europeia 

cidadãos, o que implica optimizar a relação entre as acções a nível 
acional e comunitário. 
tos As políticas comuns podem e devem continuar a ser instrumen- 
constituem, Pat & realização dos objectivos da União alargada. Não 
Conjunta à nt OPÇÃO suplementar: nestes domínios, só uma acção 

As a miel europeu será bem sucedida. 
ical nits da UE centraram-se tradicionalmente no sector da 

na coesão, na criação de um mercado interno integrado e
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na concretização da estabilidade macroeconémica, domínios em 

foram muito bem sucedidas. Seria pouco judicioso afastar-se re 
dos domínios em que as políticas foram já adaptadas para tirar Partido 
da experiência adquirida e dar resposta a novas necessidades. O acor- 
do sobre a reforma agrícola e o respectivo financiamento mostra que 
os Estados-Membros partilham este ponto de vista. A União deve 
racionalizar ainda mais a sua acção nesses domínios e alargá-la aos 
novos Estados-Membros. 

Porém, tendo em conta que o alargamento exercerá um i 
assimétrico no orçamento comunitário — o aumento das despesas 
superará o aumento das receitas — a simples manutenção do acervo 
requer uma intensificação dos esforços financeiros. 

Não se pode permitir que a lacuna entre a assunção de compro- 
missos políticos ambiciosos ao mais alto nível ¢ a incapacidade de os 
pôr em prática continue a aumentar, Em muitas destes novos dominios 

prioritários, a capacidade da União de materializar as promessas dos 

Estados-Membros É limitada pela falta de vontade politica de agir ¢ 
pela insuficiência dos recursos, As expectativas e os objectivos polf- 
ticos estabelecidos para a União devem ser acompanhados de recursos 
adequados, nomeadamente financeiros. Devem envidar-se esforços no 
sentido de maximizar a eficácia das despesas públicas e assegurar que 
os esforços nacionais e europeus correspondam a algo mais do que a 

mera soma do seu produto, 

I, Prroninanes PARA A União EunorEIA ALARGADA 

As próximas perspectivas Mnanceiras orientam-se em torno de três prioridades: 

(1) O mercado interno deve realizar-se plenamente, para que possa desempenhar 
integralmente o seu papel ns realização do objectivo mais amplo do desenvol 
giana eee Joc da pari q bio fá peices scence BND 
e 
Esta medida engloba à competitividade, a coesão e a gestão e protecção sustel 
táveis dos recursos naturais, 

(2) 0 conceito político de eldadanta europela articula-se em torno da realização 
de um espaço de liberdada, justiça © segurança e de acesso aos bens PNM 

(3) A Europa deve projectar unia Imagem coerente como parvelro mundial tos 
pirando-se nos seus valores fundamentals ao assumir responsabilidades regi 
nais, promover 0 desenvolvimento sustentável e contribuir para a seguranço 
civil e estratégica. 

e 
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numa economia dinâmica baseada no conhecimento, com um cresci- 

precisamente, os objectivos da Agenda de Lisboa, lançada em 2000 e 
completada no Conselho Europeu de Gotemburgo, em 2001. 

A consolidação e a realização da agenda de Lisboa exigem que 
se aborde a competitividade e a coesão, dois aspectos que se reforçam 
mutuamente. Estes aspectos são abordados nos capítulos seguintes. 

Para aumentar a prosperidade dos cidadãos europeus de forma 

sustentável é necessário: 
* transformar a União Europeia numa economia dinâmica basea- 
da no conhecimento e orientada para © crescimento; 

* ir uma maior coesão no contexto de uma União alar- 

= a competitividade da agricultura, consolidar o desen- 

volvimento rural, garantir a exploração sustentável dos recur- 
sos haliéuticos e a qualidade do ambiente. 

1. Competitividade a favor do crescimento e do emprego: a 

necessidade de aplicar a estratégia de Lisboa 

© a inovação, estabelecer redes a nível europeu ¢ reforçar o papel da 
“lucação. Trata-se de uma condição essencial para manter uma base
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| Objectivos: 

e Promover a competitividade das empresas num mercado único 

plenamente integrado. 
e Reforçar os esforços europeus em matéria de investigação e de 
desenvolvimento tecnológico. 

e Interligar a Europa através de redes comunitárias. 
* Melhorar a qualidade da educação e da formação. 
* Agenda de política social: auxiliar a sociedade europeia a anteci- 

par e gerir a mudança. 

a) Promover a competitividade das empresas num mercado único 

plenamente integrado 

Para atingir os objectivos ambiciosos que visam potenciar 0 cres- 
cimento através da promoção da coesão e do investimento favorável 
ao ambiente, a Europa deve desenvolver uma abordagem coerente em 
matéria de competitividade que lhe permita tirar proveito do potencial 
inexplorado no mercado interno. A União pode agir como catalisadora 
e coordenadora dos esforços dos Estados-Membros e apoiar ou com- 
plementar as suas realizações. 

Para melhorar o enquadramento empresarial e aumentar a produ- 
tividade, a União Europeia poderá tomar as seguintes medidas: 

— Realizar, melhorar e gerir o mercado interno. No plano 

legislativo, a prossecução dos trabalhos visará a eliminação 

dos últimos obstáculos à plena integração do mercado. Em 
determinados sectores específicos, como as indústrias ou Os 
serviços de rede, o mercado único está ainda longe de ser uma 

realidade. Gerir o mercado interno em domínios como os pro- 
dutos químicos ou farmacêuticos, quer através de agências ou 

do sistema de normalização europeu, continuará a implicar um 

esforço considerável na União alargada. O seu alargamento 

aos países vizinhos representará um desafio suplementar. 

— Preservar e melhorar a competitividade da indústria, no 
intuito de gerar um crescimento da produção mais elevado e 

melhorar a competitividade internacional, Este objectivo inclui 

uma nova abordagem à legislação comunitária e nacional, a 

qual faz pleno uso dos princípios consagrados na iniciativa 
“legislar melhor” e inclui a avaliação do impacto da legislação
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poderão 

mercado e de iniciativas políticas orientadas que visem o in- 
centivo da inovação neste domínio. Os instrumentos da UE em 
matéria de investigação, demonstração e inovação, bem como 

a a 

tados e isolados ¢ a sua ligação à cooperação internacional é defi- 
Além disso, a Europa consagra apenas 2% do seu PIB à inves 
por a 2,7% nos Estados Unidos ¢ a mais de 3% no 

Para que a Europa se possa transformar num pólo de excelência 
que siraia investigadores e investimentos, devem eliminar-se os obs 

clone como um mercado interno de investigação e tecnologia. 
bem como um espaço onde melhor se coordenem as activi-



Viária 177 
——— 

dades € as políticas nacionais e regionais em matéria de inves- 
tigação, a fim de pôr cobro à fragmentação e à duplicação 
dos esforços de investigação que se verificam actualmente 
na Europa. 

+ Contribuir para aumentar os esforços europeus no dominio da 
investigação para 3% do PIB da União até 2010, devendo 
1% proceder de fontes públicas e 2% do sector privado. 

* Apoiar e reforçar a investigação em toda a Europa, prestando 
para tal apoio financeiro directo a nível europeu para comple- 
mentar OS programas nacionais que visem concretizar os dois 
primeiros objectivos. 

O apoio financeiro a nível comunitário oferece à investigação um 
valor acrescentado elevado, auxiliando a formar massas críticas de 
recursos humanos e financeiros, incentivando a excelência e a cria- 
tividade através dos intercâmbios, da instauração de redes, da colabo- 
ração e da concorrência à escala europeia e aumentando a visibilidade 
das capacidades e dos desempenhos europeus. 

Hã, por conseguinte, argumentos convincentes a favor de um 

aumento significativo do financiamento comunitário da investigação 
(que actualmente corresponde a 0,04% do PIB), para colmatar a lacu- 
na que separa ainda este financiamento do objectivo definido para os 
investimentos públicos (1%, complementando e de harmonia com os 
esforços nacionais. A acção da União deve centrar-se em cinco temas 
principais, que correspondem aos cinco principais problemas com que 
a Europa se depara no domínio da investigação: 

* Incentivar o dinamismo, a excelência, a criatividade e a produ- 
tividade da investigação europeia concedendo apoio financeiro 
a projectos realizados por equipas de investigação seleccio- 

nadas numa base competitiva à escala europeia em vez de 

nacional, sobretudo no domínio da investigação de base, a fim 
de explorar novas vias € temas científicos, em estreita relação 
com a comunidade cientifica; 

Para o efeito, será crisdo um fundo europeu seguindo 0 exem- 

plo a National Science Foundation (Fundação norte-americana 
Para a ciência) para fins de concessão de subvenções à investigação 
de alto nível em domínios como as matemáticas avançadas ou 
à física quântica, na perspectiva de realizar novos progressos no 
domínio da informática e do software. 
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+ Reforçar as capacidades europeias de investigação, apoiando 

para tal a concepção, o desenvolvimento e a utilização de infra- 

«estruturas de investigação fundamentais de dimensão e inte. 

resse europeus, bem como o desenvolvimento de recursos huma- 

nos em investigação e tecnologia através do apoio à formação, 

da eliminação dos obstáculos às carreiras científicas pan-eyro- 
peias e da promoção da mobilidade transnacional dos investi- 

gadores. Estas acções devem ser coordenadas com as acções 
realizadas ao abrigo da política de coesão. 

A título de exemplo destas capacidades de investigação refi- 

ram-se as grandes fontes europeias de laser e de neutrões, as ins- 
'talações para a exploração da matéria e as aplicações biomédicas, 
ou os bancos de dados biológicos europeus em genômica e a. 
“actualização das redes de investigação e das infra-estruturas infor 
máticas europeias. À prestação de auxílio para melhorar os recursos 
humanos no domínio da investigação incluiria programas de apoio 
ds Ga pedi do 
de reconhecido prestígio. E : 

* Instituir parcerias público-privadas £ pan-europeias para a in- 
vestigação tecnológica através de iniciativas conjuntas basea- 
das no conceito de plataformas tecnológicas que reúne 05 
interessados do sector público e privado, a fim de definir € 

aplicar agendas de investigação comuns em domínios de im- 
portância industrial, segundo o modelo adoptado na iniciativa 
europeia para © crescimento, 

Estas parcerias poderiam, por exemplo, contemplar o desen- 
volvimento de uma nova geração de aeronaves limpas e económicas 
até 2020; o desenvolvimento de redes de hidrogénio e pilhas de 
combustível, o conhecimento aprofundado da nano electrónica, 9 
investimento em novas tecnologias e aplicações móveis e sem fios, 

a melhoria dos esforços conjuntos em matéria de sistemas incol 
porados, bem como o desenvolvimento de novas tecnologias nº 
âmbito da energia solar e a coordenação dos esforços europeus em 
Re avançada, para aplicações industriais diversas e fins 50 

eu. ss 
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« Incentivar o desenvolvimento de “pólos de excelência” euro- 
us baseados na instauração de redes e na colaboração a 

nível laboratorial, apoiando redes e projectos transnacionais de 
média escala através dos novos instrumentos utilizados ao abri- 
go do sexto programa-quadro de investigação da União e aper- 
feiçoados com base na experiência adquirida. 

[Esta medida implica © apoio a pólos de excelência europeus 
em domínios como a prende ambiental e climática, as tecno- 
logias da informação e da comunicação, a investi a ii SE Bit investigação sobre novos RS processos 
industriais, criando e apoiando a cooperação de laboratórios euro- 
peus de alto nível em “redes de excelência” europeias e a investi- 
gação conjunta com vista a alcançar objectivos precisos e bem 
“orientados em “projectos integrados”. 

* Melhorar, através de mecanismos específicos de instituição de 
redes, a coordenação dos programas e das políticas nacio- 
nais e regionais de investigação, a fim de criar massas críticas 
de recursos, reforçar o carácter complementar das actividades 
nacionais e melhorar a coerência das agendas de investigação 
pública em toda a Europa. Esta medida implica intercâmbios 
estimulantes, a abertura mútua de programas e o lançamento de 

iniciativas comuns. 

- Os programas nacionais de investigação deveriam concentrar- 
“se em domínios como, por exemplo, 0 cancro, a doença de Alzheimer 
ou as doenças emergentes, as nano tecnologias ou a investigação 
sobre os principais desafios sociais e económicos, como a demo- 
grafia, a educação, o emprego e a inovação. | 

Em estreita ligação com as suas acções em matéria de investiga- 
ção, a União deveria apoiar o desenvolvimento de um esforço coerente 

€ enérgico a nível europeu em dois domínios em que a ciência e a 
tecnologia são fundamentais: 

* Espaço: apoiar a política espacial europeia que visa dotar de 

uma maior coerência as iniciativas públicas e privadas nacio- 

nais e europeias e centrar-se no desenvolvimento de aplicações 
em dominios como a determinação da posição € à navegação,
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a observação e o controlo da Terra € as telecomunicações: 

coordenar os investimentos em I&D a vários níveis € auxiliar 
a UE a melhor concretizar os seus objectivos políticos, em 
parceria com actuais potências espaciais como a Rússia e com 
novas potências como a China, a Índia ou o Brasil, 

A acção neste domínio estará dependente da aplicação de um. 
programa espacial europeu que reforce os projectos espaciais da UE. 
(por exemplo, a iniciativa GMES-Vigilância Global do Ando e 
da Segurança). 

* Segurança: apoiar a aplicação das políticas da União, fomen- 
tando a investigação necessária para aumentar a segurança — 
em todas as dimensões — na Europa, no seguimento da acção 
preparatória lançada neste domínio, em que os investimentos 

dos EUA são cinco vezes superiores aos da UE, Trata-se de 
uma contribuição da Comissão para a grande tarefa comu- 
nitária que consiste em enfrentar os desafios e ameaças que se 
colocam à Europa, tal como estabelecido, nomeadamente, na 

estratégia curopeia em matéria de segurança aprovada pelo 
Conselho Europeu em Dezembro de 2003, Vem complementar 
as acções e os esforços que estão a ser desenvolvidos pelos 
Estados-Membros e as ouiras instituições da UE, 

Esta acção implicará o desenvolvimento de conhecimentos e 
de tecnologias com valor acrescentado europeu para antecipar, 
monitorizar e atenuar com êxito novas ameaças para a segurança. 
relacionadas, por exemplo, com o terrorismo biológico, o ciber-, 
crime e a segurança mundial, É EReanME VA EOS SO jeuropeia as 

| redes de investigação complexas, | 

A acção da UE no domínio da difusão dos resultados da inves- 
tigação será, por conseguinte, consolidada e reforçar-se-á a participa- 
ção e a liderança da Europa em iniciativas à escala mundial, 

¢) Interligar a Europa através de redes comunitárias 

Dez anos após o lançamento da iniciativa “redes transeuropeias”, 
o desenvolvimento de uma estrutura de grandes eixos através da



As redes transeuropeias de elevado rendimento constituem um 
essencial para à mobilidade sustentável das mercadorias, 

dos cidadãos e da energia numa UE alargada. Para além de contri- 
tuírem para a competitividade, constituem também um simbolo ma- 

terial da integração europeia. Crê-se que o potencial do qual os cida- 
dos e as empresas não tiram partido em virtude da inexistência de 
melhores interligações de transportes ascende a 0,23% do PIB, o que 

representa cerca de um milhão de postos de trabalho permanentes. 
Prjecios como a rede ferroviária de alta velocidade ou o sistema 
europeu de navegação por satélite Galileu impulsionarão as indústrias 
campeias na vanguarda da alta tecnologia. 

A criação de um sistema de transportes eficaz e sustentável e a 
prrantia de um fornecimento de energia fiável são cruciais para o bom 

da economia. À inércia terá custos reais. 
O retomo deste investimento ultrapassa as fronteiras nacionais, 

9 que incita os governos nacionais a não adoptar uma perspectiva 
cwopeia e a dar prioridade aos programas nacionais, sobretudo em 

toneladas de mercadorias das estradas entre Roterdão e Bilbau,
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est, medida of pod tement nom SONICS ga à 
da 

« O túnel ferroviário de Mont-Cenis, entre Lião e Turim tri. 

plicaria a actual capacidade e ligaria algumas das regiões euro. 
peias mais dinâmicas ao núcleo central dos novos Estados. 

-Membros. Porém, este plano não poderá iniciar-se sem q 
apoio da UE. 

Calcula-se que o custo de toda a rede transeuropeia corresponda 

a 600 mil milhões de euros. 
As novas orientações para as redes transeuropeias, acolhidas 

favoravelmente pelo Conselho Europeu em Dezembro de 2003, ofere- 
cem uma melhor coordenação entre os Estados-Membros e dão maior 
ênfase a uma lista de projectos prioritários definidos com datas precisas, 

Estes incluem a interligação das redes ferroviárias de alta velo- 
cidade nacionais até 2012, o desenvolvimento de uma rede principal 
de transporte ferroviário de mercadorias na Europa central até 2015 e 
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universitários e formadores) e a promoção de parcerias/redes entre 
escolas, universidades e prestadores de formação em diferentes países, 

A mobilidade de estudantes, professores, docentes universitários, for- 

madores e, também, de ideias e de melhores práticas — constituirá um 

elemento essencial deste objectivo. A mobilidade transfronteiricg 
multilateral constitui um domínio cuja importância crucial é unani. 
memente reconhecida, mas que não pode organizar-se nem financiar. 
-se adequadamente a nível nacional. A acção da UE pode apenas 
fornecer o quadro e o auxílio financeiro, mas, ao abrigo dos actuais 
programas, estes são objecto de uma procura que excede em muito a 
oferta. 

Os objectivos seguintes incluiriam: E 

A participação de três milhões de estudantes universitários em 
programas de mobilidade até 2010 (em 2002, atingiu-se a partici- 
pação de um milhão), o que implica que seja dada a cerca de 10% 

dos estudantes universitários a possibilidade de estudar no estran- 
geiro e de tirar partido dessa experiência. 

A paicipação anual de 150.000 alunos do ensino profissional 
em acções de mobilidade até 2013. 

A participação de 10% da população escolar da Comunidade 
(alunos e professores) em acções de mobilidade durante o período 
de vigência do programa. 

À participação de 50.000 adultos em acções de mobilidade no 
âmbito da aprendizagem ao longo da vida até 2013. 

O resultado deverá representar um contributo crucial para resta- 
belecer a Europa como pólo de excelência nos sectores da educação 
e da formação. 

e) Uma agenda de política social: auxiliar a sociedade europeia 
a antecipar e gerir a mudança 

A rápida evolução das condições internacionais de concorrência impõe uma nova divisão do trabalho que nos afecta a todos. Se bem 
que tenha amplos benefícios, a sua conjugação com baixas taxas de 
sae poderá dar origem ao aumento do desemprego e da ex- 
Clus
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ifica-se pelas seguintes razões: 
acção a nível da UE justi 

ag ma proporciona o quadro adequado para criar Condições 

equitativas para 4s empresas ao estabelecer normas sociais 

comuns, direitos fundamentais e a livre circulação dos inda. 

lhadores. 

A promoção da prevenção e a instituição de normas. T 

em matéria de saúde e de segurança contribuíram para reduzir sig- 

ee ces nd 

Contudo, os custos totais para a economia representam ainda entre 

2,6% e 3,8% do PIB, o que atesta quão elevados são os custos. 

económicos da ausência de uma legislação adequada. A Comissão 

apelou a que se estabeleça como objectivo uma redução global 
ae 15 teats nea io te EU ee 
Estado-Membro. 

cine Hi WANES de promos eveelain des qu 
sições de coordenação da segurança social a nível da UE durante 
uma estada temporária noutro Estado-Membro. O objectivo de ele- 

var este número até, pelo menos, cem milhões de pessoas deverá 
na alcançado says da ati cao aros En G 

* À coordenação política da UE actua como catalisador, impul- 
sionando evoluções políticas importantes em Estados-Mem- 
bros com parcos recursos financeiros. 

A estratégia europeia de emprego impulsiona as reformas es-. 
truturais nos mercados de trabalho dos Estados-Membros. Colmatars 
a lacuna entre a taxa de emprego actual e o objectivo do pleno. 
emprego equivale a quase dezasseis mil postos de trabalho. Por si 
86, tirar partido das potencialidades dos trabalhadores mais idosos. 
LT à eine de postos de trabalho. Calcula-se quel 
custo subutilização da mão-de-obra corresponda a cerca 
9% do PIB da UE, ou seja, 825 mil milhões de euros. | 

* À acção a nível da UE é também a mais adequada para melho- rar com êxito a qualidade das relações industriais e promover o diálogo social, tal como previsto no Tratado. 



quadro financeiro da parte 1: 

Lg | 2006 | 2007 | 2008 | 2009 | 2010 | 2011 | 2012 | 2013 DOTACOES DE (a) 

a Competitividade af mat | 12405 | tase | vesao | ances | 2250) quam | 25505 
favor do crescimento e do 

emprego 

2. Uma maior coesão a favor do crescimento e do emprego 

Através da sua política de coesão, a União contribuiu significati- 
vamente para um desenvolvimento harmonioso, equilibrado e susten- 
tável. Ao mobilizar o potencial inexplorado da Europa, a política de 
coesão impulsionou também o desempenho económico em geral, re- 

duzindo, em simultâneo, as disparidades económicas e 
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* O respeito pelas regras do mercado único, por exe 

relação à pr da concorrência € à Bien pública. a 
dos efeitos mensuráveis deste factor é visível no aumento dr 

comércio intracomunitário, sobretudo entre os Estados-Mem 
bros e as regiões menos desenvolvidos e o resto da UE. No | 
que diz respeito à politica de coesão, tal significa que cerca’ 
de um quarto das despesas ao abrigo dos programas neste 
dominio reverte a favor do resto da Unido sob a forma de um 
aumento das exportações. 

* A ênfase na criação de emprego em novas actividades, com 
o objectivo de contribuir para dar resposta aos efeitos da 
mudança económica e social causados pela nova divisão inter- 
nacional do trabalho. Por exemplo, excluindo as regiões me- 
nos desenvolvidas, a anterior geração de programas, que vigo- 
rou entre 1994 e 1999, prestou auxílio a cerca de 300.000 
pequenas empresas e contribuiu para a criação de 500,000 
novos postos de trabalho, 

* O contributo para a parceria e a boa governação. O siste-. 
ma de governação em vários níveis que envolve entidades e 
partes interessadas comunitárias, nacionais, regionais e locais 
contribui para garantir que as acções se adaptem às circuns-. 
tâncias no terreno e que haja um verdadeiro compromisso em 
relação ao êxito (“propriedade”). 

* O efeito potenciador resultante das regras de co-financia- 
mento que mobilizam recursos suplementares para novos 
investimentos provenientes de fontes nacionais públicas e pri- 
vadas. Cada euro do orçamento da União despendido na 
política de coesão gera um efeito potenciador de, em média 
0,9 euros nas regiões menos desenvolvidas (“objectivo 1") e 
de 3 euros nas restantes regiões (“objectivo 2”). 

* O apoio eficaz às outras políticas sectoriais da União: 
* ao investir na aplicação da legislação comunitária, a política 

de coesão auxilia as regiões menos favorecidas a respeitar 
as normas da UE, por exemplo, no domínio do ambiente; 

* em sectores como a educação, os transportes e a € a 
política de coesão continunrá a prestar apoio em grande 
escala nos novos investimentos, sobretudo nos Estados: 
“Membros e nas regiões menos desenvolvidos. = 
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dos programas de convergência devem orientar-se 

para a modernização e o aumento do capital físico e 

a fim de melhorar a competitividade a longo prazo, promover 
a sustentabilidade ambiental e dar um maior contributo para q 
desempenho económico global da União, desenvolvendo, em 
simultâneo, melhores práticas em matéria de governação e de 

— Crescimento, competitividade e emprego. Os programas 
regionais de competitividade e de emprego abrangeriam os 
restantes Estados-Membros e regiões, dado que ainda irão per- 
sistir na União necessidades consideráveis devido a reestrutu- 
rações económicas ¢ sociais e a outros factores de desvantagem. 
Para garantir o valor acrescentado das acções comunitárias, as 

dades políticas associadas às agendas de Lisboa e de Gotem- 
burgo, onde possam propiciar valor acrescentado e um efeito 
multiplicador nas políticas nacionais ou regionais. Os progra- 
mas de emprego serão organizados a nível nacional, Proceder- 

da concepção do plano de desenvolvimento plurianual. O 
apoio às regiões que já não satisfazem os critérios dos pro- 
gramas de convergência, mesmo na ausência do efeito esta- 
tístico do alargamento, incluir-se-ia nesta rubrica. 

-se-ia ênfase à promoção de intercâmbios de experiênci ia e de 
pose Préticas, contribuindo para a integração económica em 

© território ão e a = 

=<“, RES
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Tendo em conta O acima exposto, apresenta se, em seguida, um 
quadro financeiro da parte 2; 

2007 2008 2008 210 2011 2012 2013 

47570 | 48408 | 45.100 | 49.270 | 48410 | sors | 50860 

3. Gestão e protecção sustentáveis dos recursos naturais: 
agricultura, pesca e ambiente 

A adesão dos novos Estados-Membros (e dos que se seguirão) 
aumentará em 75 milhões o número de consumidores e em 4 milhões 

o número de agricultores da União Europeia. O alargamento significa 

um mercado muito maior, mais concorrência e o desafio de cumprir 

normas mais rigorosas em matéria de qualidade e segurança dos pro- 

dutos ¢ de protecção ambiental. À decisão inicial dos Estados-Mem- 

bros de substituir as suas respectivas políticas nacionais, onerosas € 

em parte contraditórias, por uma política comum definida no Tratado 

obedeceu ao valor acrescentado que se esperava obter garantindo a 

livre circulação de mercadorias agrícolas e evitando distorções de 

concorrência na Comunidade Europeia, promovendo a estabilidade do 

fornecimento e melhorando a competitividade nos mercados internos 

e externos. 

Desde essa altura, a política evoluiu, integrando outras preo- 

cupações do público, tais como 4 qualidade da produção, o ambiente, 

© bem-estar dos animais e um espaço rural dinâmico, que representa 

80% do território europeu. Teve igualmente em conta a necessidade de 

apoiar os agricultores, produzindo e preservando os bens públicos da 

maneira mais eficaz possível. Por conseguinte, ao longo dos anos, a 

PAC tem vindo efectivamente a produzir valor acrescentado a um 
custo inferior ao que teria sido necessário se os Estados-Membros 

prosseguido as suas políticas agrícolas distintas. 

No passado mês de Junho decidiu-se proceder a uma reforma 

fundamental da política agrícola comum (PAC) que está a ser com- 

Pletada por um segundo pacote de medidas, a que se seguirá uma 
Proposta relativa ao açúcar em meados de 2004. Estas medidas visam 

assegurar um quadro estável para o sector até 2013. 
A reforma tem por objectivo cumprir os objectivos relativos 

à competitividade, à solidariedade e a uma melhor integração das
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preocupações ambientais, com o que se transformará numa etapa 
decisiva da estratégia de desenvolvimento de Lisboa e Gotemburgo, 
Contempla os seguintes elementos: 

* Uma simplificação substancial das medidas de apoio ao merca- 
do e dos pagamentos de ajudas directas, dissociando da produ- 
ção os pagamentos directos aos agricultores. 

“O reforço do desenvolvimento rural, transferindo fundos de 
apoio ao mercado para o desenvolvimento rural através de re- 
duções nos pagamentos de ajudas directas às explorações agri. 
colas de maiores dimensões (modulação), vinculando assim os 
dois pilares da PAC que são complementares no reforço do 
desenvolvimento sustentável da agricultura e das comunidades 
rurais. 

* Um mecanismo de disciplina financeira, em conformidade com 
a decisão do Conselho Europeu de estabelecer um limite para 
as despesas associadas ao apoio ao mercado e às ajudas direc- 
tas entre 2007 e 2013. 

Após 2006, a futura política de desenvolvimento rural, que con- 
tribui para os objectivos do desenvolvimento sustentável e que terá 
sido objecto de uma consolidação, incidirá em três objectivos prin- 
cipais: 

— Aumentar a competitividade do sector agricola através do 
apoio à reestruturação (por exemplo, auxílios ao investimento 
para jovens agricultores, medidas de informação e promoção). 

— Melhorar o ambiente e o espaço rural através do apoio ao 
ordenamento do território, incluindo o co-financiamento de 
acções de desenvolvimento rural relacionadas com zonas de 
protecção natural Natura 2000 (por exemplo, medidas agro- 
-ambientais, florestais e em favor das regiões mais desfavore- 

cidas). 

— Melhorar a qualidade de vida das zonas rurais e promover a 
diversificação das actividades económicas através de medidas 
orientadas para O sector agrícola e para outros intervenientes 
rurais (por exemplo, reorientação qualitativa da produção, 
qualidade dos alimentos e renovação das aldeias). 

A política comum da pesca, que constitui a condição para à 
igualdade de tratamento e a igualdade de oportunidades económicas 
dos pescadores e das rêgiões costeiras dos Estados-Membros, réveste-
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se de uma importância cada vez maior para assegurar a pesca susten- 
dável perante a diminuição dos recursos haliéuticos, tendo em conta os 

ambientais, económicos € sociais de forma equilibrada. aspectos a ) 
Desde 1 de Janeiro de 2003, a nova política comum da pesca 

reformada — que dá maior ênfase à exploração sustentável dos recur- 
sos aquáticos vivos com base em aconselhamento científico funda- 
mentado e numa abordagem de precaução à gestão das pescas em 
conjunto a aquicultura — está firmemente integrada na política 

itária de desenvolvimento sustentável. 
A realização dos objectivos políticos de Lisboa e Gotemburgo, 

o desenvolvimento de uma economia europeia que 
propicie crescimento reduzindo, em simultâneo, os impactos negativos 
no ambiente, requer um compromisso contínuo a favor da utilização 
e da gestão sustentável dos recursos e da protecção do ambiente, 
A política ambiental constitui um complemento fundamental do mer- 
cado único e contribui para melhorar a qualidade de vida. Os cidadãos 
europeus, para quem o acesso a um ambiente limpo constitui cada vez 
mais um direito, esperam que a União zele por esse direito e garanta 

a correcta aplicação da política ambiental pelos Estados-Membros. No 
âmbito dessas prioridades, as actividades mais importantes a realizar 

no período de 2006 a 2012 incluem: 
* A aplicação do programa europeu para as alterações climáticas, 
incluindo uma gama de medidas destinadas a assegurar 0 cum- 
primento do objectivo fixado no Protocolo de Quioto de redu- 
zir as emissões de gases com efeito de estufa na Comunidade. 

* A aplicação das estratégias temáticas orientadas para priorida- 
des ambientais específicas, por exemplo, o solo, a qualidade do 
ar, os pesticidas, o meio marinho, o meio urbano, à utilização 

€ à gestão sustentáveis dos recursos e a reciclagem de resíduos. 
“A aplicação do plano de acção para tecnologias ambientais, a 
fim de tirar pleno partido do potencial das tecnologias ambien- 
tais, reduzindo as pressões exercidas sobre os recursos naturais 
€ visando a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos euro- 
peus, incentivando, em simultâneo, a competitividade e o cres- 

2000, com vista a proteger a biodiversidade europeia, bem 
como a aplicação do plano de acção em matéria de biodiver-
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Tendo em conta o acima exposto, apresenta-se, em seguida, 
quadro financeiro da parte 3: jé 

2006 | 2007 | 2008 | 2009 | 2010 | Jon | 2012 |: 

58015 | $7,180 | 57.900 | 58.113 | 47080 | $7830 | sumos | q 

B, Dar pleno sentido à cidadania europeia 

1. O espaço de liberdade, segurança e justiça 

A liberdade, a segurança e a justiça são valores fundamentais 
que cinedinem ciomeates cecile do techie comme A 

Com a integração da Carta dos Direitos Fundamentais no Tra. 
tado Constitucional, a União terá a obrigação jurídica de garantir não 
só o respeito dos direitos fundamentais como também a sua promoção 
activa, 

Actualmente, reconhece-se que os desafios impostos pela imi- gração. O asilo ¢ à luta contra o crime € o terrorismo já não podem ser vel noso e duadamente por medidas tomadas exclusivamente a 

Neste contexto, o desenvolvimento desta dimensão da União de Herdade en a fronteira da integração: um espaço autênico à Keil mis ros Justiça é um alicerce indispensável da União 

À seção a nível da União assegura uma divisão equitativa das 
incluindo a partilha dos financeiros, € faz tomar consciência vestõe f 

assim © aparecimento qo 6 dos valores partilhados, facilitando 

desafios especie Cica sem precedentes, mas surgirão também 
nossas fronteiras externas, "= NO que respeita à segurança das 
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() Fronteiras externas/imigração 

« A União deve gerir as suas fronteiras externas de forma inte- 
grada, a fim de acolher a imigração legal de uma forma coor- 

denada e de proteger contra os imigrantes ilegais as fronteiras 
terrestres exteriores que se estendem ao longo de cerca de 
6.000 km e as fronteiras marítimas que, após o alargamento, 
ultrapassarão 85.000 km. 

A integração bem sucedida dos imigrantes constitui assim uma 
Questão de coesão social e um pré-requisito para a eficiência eco- 

némica. O número de cidadãos de países terceiros residentes actual- 
mente na UE ascende a 14,3 milhões, calculando-se o fluxo de entrada 
anual em 1,5 milhões de pessoas.
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espaço efectivo de justiça constitui um complemento natural 
da liberdade efectiva de circulação. É necessário tomar medi- 
das para garantir © acesso a uma justiça eficaz e a estreita 
cooperação judicial, bem como abordagens comuns contra o 

2. Acesso a bens e serviços básicos 

Os europeus também esperam ter acesso & níveis de bens € ser- 
viços de interesse geral associados ao modelo económico e social 

* A protecção dos cidadãos contra riscos tão variados como as 
catástrofes naturais ou as crises sanitárias e ambientais cons- 
trai um domínio em que à União pode garantir valor acrescen- 
tado, sempre que as acções empreendidas pelos Estados-Mem- 
bros não conseguem dar uma resposta efectiva a riscos que 
implicam consequências transnacionais ou quando a magni- 
tude da crise em causa impõe uma solidariedade europeia. 
— O desenvolvimento deste domínio implica o reforço das nor- 

água, solo) não contenha substâncias perigosas para a saúde. 

— Os cidadãos esperam que a UE lhes assegure protecção 
contra catástrofes de grande amplitude. A médio prazo, cada 
vez serão maiores as solicitações para que a UE melhore a



“sepenbope seongod sagódo se seu) E Warrine so anb 
SERURIEÊ SE SOIQUIa-SOpEisy soe rep eed OPIQHOUOS “unos 
cupenb Um OUPs$3590 Jos grpod fe) emg 'smisod soStazas so 
no S9Q5EMUNKICOSH se “sapodsuen so “erâiaua ap OUEN 
“aod O ‘OgSeonpe E à appes E ous sim ER assalaguy ap 
SONS SOSLLIAS ap openbape pau wn E ossace 19) urezadsa 
SOBPEPIS 50 “apepatãos ap nadoms ojapom wu “Ossp Way « 

OPUNtO UN “2poes ap sodtasss soe saju20p sop ou 
-DONSUEN 065308 O JET] 2 oppes Ens E Joy eed 
SOLFSSSOSU SOM $0 SOFPEPIO S08 JEP E SIFUODEU SSPEPQUS 

se Inne ered imquanos apod ogy) W “oppes ap EURE 

ep euoyou W “uzonby ead wyquie) appes E ‘OJUEUS ON — 
-mauosuos no mambpe anb 



Varia 199 a 

tural da União e as tendências demográficas parecem indicar que este 
fenómeno se manterá. A futura União caracterizar-se-á, assim, por 
uma imensa diversidade social e cultural. O conhecimento múluo € a 

entre os cidadãos são essenciais, Os cidadãos europeus 
devem conhecer e poder experimentar o que possuem em comum. 

O quadro para o diálogo e o intercâmbio entre cidadãos dos Es- 
tados-Membros e para a promoção da compreensão mútua e da par- 
tilha da identidade europeia, bem como para a realização de acções de 
promoção da cidadania curopeia visa complementar as acções dos 
Estados-Membros e fomentar a diversidade cultural numa União de 

vinte cinco Estados-Membros e numerosas minorias. 
Este quadro implica a prestação de apoio à cooperação cultural 

na Europa e à supressão dos obstáculos que se colocam aos intercâm- 

bios transfronteiriços e às estruturas na indústria audiovisual europeia, 
bem como a promoção dos intercâmbios de jovens, do serviço volun- 
tário e da aprendizagem informal e ainda tanto a aprendizagem de 
linguas como a formação de profissionais dos domínios linguísticos. 
É sobretudo através da participação dos jovens que a Europa garantirá 
o seu futuro. 

Entre outros exemplos, destacam-se os seguintes: 
— Os obstáculos à cooperação cultural a nível da UE — por exem- 

plo, através da circulação de obras de arte e de artistas, ou da 
criação de redes de museus, de óperas ou de outras instituições 
culturais — resultam da fragmentação entre Estados-Membros. 

- A situação é semelhante no que diz respeito à circulação de 
filmes e de programas de televisão europeus: em virtude das 

especificidades linguísticas, culturais e sociais, a indústria 
audiovisual europeia assenta ainda em grande parte numa es- 
trutura nacional e orjenta-se fundamentalmente para os merca- 

Fe 

Le de TEEN i I 

| LE ra eg |. Aumentar consideravelmente o 
Cidadäos para o diálogo e o intercâmbio interculturais, bem como 
‘© número de projectos de cooperação transnacionais, com a insti- 
tuição em rede de 1.500 instituições culturais que alcancem milhões | 
É 
= 



O resultado contribuirá consideravelmente para a concretização 
do objectivo da UE de alcançar a unidade na diversidade. 

Tendo em conta o acima exposto, apresenta se, em seguida, um 
quadro financeiro da parte d: 

2008 2007 208 2009 | 2010 | 2001 | DOI | 2013 DOTAÇÕES DE pia 

3, Cidadania, liberdade, | 1.381 1,630 | 2015 | 2330 | 245 | 2970 | 2295 | 31,60 
segurança e justiça a 

C. A UE enquanto parceiro mundial 

Com mais de 450 milhões de habitantes e um quarto da pro- 
dução mundial, a União de 25 = e em breve 27 — membros deveria 

exercer uma influência considerável sobre as escolhas políticas e eco- 
némicas a longo prazo que determinam a prosperidade e a estabili- 
dade na Europa e no resto do mundo, que, por seu tumo, influenciam 
o bem-estar e a segurança dos europeus. 

Há, contudo, uma disparidade entre o seu peso económico e a 
sua influência política, Embora a União não seja um Estado, relações 
externas coerentes podem aumentar a sua influência para além daquilo 
que os Estados-Membros podem alcançar separadamente ou mesmo 
com linhas de acção paralelas, 

A União desenvolveu um vasto, embora incompleto, espectro de 
instrumentos em matéria de relações externas, nomeadamente a polf- 

tica comercial comum, a cooperação ao abrigo de acordos bilaterais ¢ 
multilaterais, a cooperação para o desenvolvimento, a ajuda humani- 

tária e a assistência financeira bem como os aspectos extemos das



oies um sod ‘sequasse OEM opsei31un op ELIZIEUI We Opiose 
PS op tepradope seanytod “OBSRiRaIN! EISO mode Em roues 

SSuequZA ap eaxgqed ens © à an VT 

“Ten es € apepuodsod e à eiuemdes 
E wed Wisse Opumquçdoo “ELLES epusde ENS E > emo epusde uns 

é ANUS VOUQRROS ENSPEDIA TUM greSueo( AC) E ‘OPOUL 252 
“Eonjod apepiiquiso E 2 [SAFIUSINS OJUNAJOAUSESP 

o ‘auumepusss *urestA onb srexyepq à sIIMeIna sesgigod sens 
Sep SPARE ONGS RMIEQUIZIA ENS EU JE “EZaIQOd E ENUOD EM] EU ED 
99009 35 wed apeprosdeo ens OU0S ulead ONAUP ap opmsy O à FORD 

-ado 2 jeuobmnsur EPS Nas O QUEU We Opus — gr) “Pp somam 

ogsesodoos E à UMINOS [eISmOS eongod e ‘ummos even ap 2 

rune TONHOU E mou nb “etadomg ogiur) vp viagra opsoe Y 

soynsse 2 eSnsnf “sapodsuen ‘auoiqure “eifioua) seurqui seonsod 

10€ BLPA 



‘SEpIUE) sagdeyy sep oppueu wn 
ap oo E #0} E Ounce: Ojad OWaNxs ouwmjn Wa “Euod Ens q 598 

us 1098 9 SONUOS Jpodur ‘spepyyquise E me op sagáspuoo wo 
anse Op AUSUENË, way spew ZOA wpED ‘eosod 2 ESLIQUOTS HIQJS? | 
seu “Lgsod ‘pod as ogu Hr) E ‘wi wed à ESUEQUIZIA ENS EN 

so JELO uyuued onb sodtasss sop oywaunajoanssop O > ogdezmem 
-snpurayogseziemsnput e apusdap srenb sep seomuguoss à Sol 
SEULIOJSS SE ILSJIp wWapod ogu gf jns e 3 ajs9] v somsamed emos 60) 

‘opopied ofuoj um aemp 

ummos soduoys> sod eprenpas 125 a42p onb epupisip ‘soyurZA snas 
$09 AN © 2083 [ARIPISUOS COUSIP TUM GEIL SELS SEIO 
“quodxs SAR SE 2 OJESMUNpUS ap JAATU E SALSA SOLASOP SO) 
‘OEssp SUUOUS Un q samuos saquped > seau 20d 2 sepepauoaqu 

separ 10d opemmnns2 opesow spuer3 Un 2 SUNUIOS Ss210jeA 

wo opepuny oSedsa wnu sosged saysep ogderfam E querpouu sosquizm 
ST op an E Woo opugmbe > OASGQU CLIO Un ap SOU 
SO Opal E EPO} E JPUNSA ‘OMS OOF) OF Fe OOUELIPON] O 
2 SEMEE SO “SOQUIZIA SN9S 9 FISSP E Woo HI) wed vpeuuoy easy eu 
cela E 9 SEMUIÇUOS SELOS! SE SIUSUTESOUOSIA JRAgUSSU US 
2 ONaNP op OpEISg O 9 EDEMOUISp E JEPROSUOS wa EMOS assazagur 
pn dna 5 EG dg Ba o o a. on 
UWaM-s0pesa 50 Sun soayjsedsa Sossarayiy sop UI Em 

ee “opa à ogterd 
003 op opeasge nazz um “themes é odmo oussw oF opues 

“Visas “opta: eu corp OPEN op sapepsogy onenb se npuedxy 
“sasyed sajso wos sepeysouos segtoe e urejede onb seus seSeoure 

MUSUITENS, OFS SIAAISSTUSUEN SEÍUSOP SE 2 OUSOU O ‘sody SOLDA 
2P coypm O “epeziueíso apepieumuuo e ‘eBay! CEE Y -soyurZA 
SO Woo sages sens seu gr) © ed squeuodur sagysonb moque 
Ops eongfzauo eSmemios E 9 JESpPOU 9 [ejusiquis eigemêss y 

* Sogêminam sep vélos y “op, 
SP apeprmemos eum ap ‘“ummos cledss ap owmoms 9 apeprquiso 
9P ofa ajso “sElAn|ed senno Jog “epediepe gp) EU sea somem 
50 ogsexBayar eu “ogno sod “> ogSexSyura ap sosped sou sofasdmo ap 

a 

ophoiamuy ap FA mz



Vária a 

2. A UE enquanto parceiro de desenvolvimento sustentável 

A principal contribuição que a UE, nesta fase da sua integração, 
pode fazer no momento para a segurança mundial é trabalhar activa- 
mente para o desenvolvimento sustentável através da governança 
mundial e das suas relações bilaterais. 

Como actor econômico mundial, a UE pode tomar a governança 
mundial mais eficaz ao generalizar o desenvolvimento sustentável à 
escala planetária através de uma combinação de cooperação interna- 
cional e de boas políticas internas. A cooperação com os países em 
vias de desenvolvimento irá centrar-se na erradicação da pobreza, e — 
coerente com os compromissos assumidos a nível multilateral — a UE 
pode e deveria dar uma contribuição forte e coerente para progredir na 

realização dos objectivos de desenvolvimento do milénio, definidos 
em 2000 na Assembleia Geral das Nações Unidas. Uma política de 
desenvolvimento comum centrada na luta contra a pobreza forneceria 
o quadro apropriado. 

A UE alargada, que já é um poder comercial de primeira ordem, 
o maior doador de ajuda a nível mundial e um parceiro activo na 
negociação das normas multilaterais, verá o seu papel consideravel- 
mente reforçado e a sua influência ainda mais acrescida nos três pi- 
lares do sistema de govemança económica — comércio, finanças e 
estabelecimento de normas — quando assegurar uma representação 
extema única em todo o lado, 

cada, imprimirá uma orientação às negociações multilaterais e incul- 
cará uma coerência — bem necessária — no sistema de governança. 

Mas a coesão da Europa alargada e a coerência da sua acção em 
assuntos económicos mundiais assentarão, eventualmente, num forte 
consenso no seio da UE quanto a um modelo de desenvolvimento 

por uma tal presença unificada no seio dos órgãos de governança 
económica multilateral, como o Banco Mundial, o FMI e as agências 
económicas da ONU: em especial, o valor de cada euro gasto nesse 
novo contexto aumentaria substancialmente.



de meios civis e militares). 
Segurança civil: no mundo de hoje, caracterizado pela abertura 

e a instabilidade, as populações civis estão cada vez mais expostas a 
riscos como conflitos, catástrofes nacionais € pandemias. A UE, como 
continente sem fronteiras, presta-se às consequências de tais riscos € 
ameacas. Coerente com 0 seu papel de parceiro de primeiro plano na 
promoção do desenvolvimento sustentável, dos valores humanos e da 
govemança mundial, a União deve igualmente tomar medidas exter- 
nas apropriadas e apoiar eficazmente os esforços internacionais, que 
afectam não só a segurança física das populações civis e o seu poten- 
cial de desenvolvimento mas também a segurança e estabilidade glo- 
buis. 

Para aumentar as capacidades da UE a esse respeito, há que 
envidar mais esforços para aumentar os recursos disponíveis e pó-los 
em comum de uma forma mais eficaz. Para reforçar as capacidades 
militares, é necessária uma investigação acrescida em matéria de se 
gurança e um reforço da gestão civil de crises, das capacidades diplo- 
máticas e de informação, 

ye Sa 
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[Nos Balcãs Ocidentais, a assistência da UE contribuiu para 
“apoiar a política de proximidade que é o processo de estabilização 
le de associação. Devido à importância dos fundos concedidos à 
região e à natureza da assistência, destinada largamente a medidas 
de estabilização democrática (regresso de refugiados, criação de 
instituições, direitos humanos e Estado de direito), a UE teve um 
“impacto que a acção combinada dos programas bilaterais dos Es- 

ae ee 
“sido. a 

_ A assistência da Comunidade ao Afeganistão demonstra um 
nível de coerência que não poderia ser alcançado mesmo através da 
DDR an tice comprido moe pe 

4. A combinação de políticas 

A evolução para uma política de cooperação e de assistência 
comum exige uma melhoria da combinação de políticas (policy mix) 
para melhorar a coerência nas relações bilaterais ou nas instituições 
internacionais, concebendo, para cada país, região ou instituição par- 
ceiro, uma combinação de políticas apropriada de acordo com as nos- 

sas prioridades, necessidades dos parceiros ou desafios mundiais, e 

traduzindo-a na mais eficiente combinação de instrumentos. 
_ Para os países vizinhos, a combinação de políticas irá centrar-se 

principalmente na partilha da estabilidade e prosperidade e terá em 
consideração o importante impacto das políticas internas da UE. Para 
Os outros países, a combinação de políticas irá depender, inter alia, de 
uma avaliação dos interesses da União e dos nossos parceiros, bem 
como da situação geopolítica. 

A instauração de um quadro político único e de uma programa- 
ção única por país parceiro e por política temática, conducente à
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implementação coordenada e co-financiada, deveria preparar o 

caminho para acções complementares eficazes entre a União e 
os Estados-Membros: uma política comum de desenvolvimento 
forneceria o quadro apropriado, 

Tendo em conta o acima exposto, apresenta se, em seguida, um 
quadro financeiro da parte 5: 

| DGTACDESDE 2006 | 2007 | 2008 | 2009 | 2010 | 201 | 202 [303 

4. A UE enquanto | 11232 | 11400 | ELITE | 1245 | 19,720 | 14495 | 15,013 | 15740 

IL. ADAPTAR os Recursos aos ORJECTIVOS 

Um bom planeamento financeiro significa adaptar os recursos às 
necessidades. Como os recursos financeiros são limitados, as decisões 
financeiras incidem essencialmente sobre as escolhas a fazer e as 
prioridades a fixar. 

A presente comunicação procurou explicar como podem ser al- 
cançados os objectivos da União. Expôs um projecto político baseado 
no conceito-chave de desenvolvimento sustentável: desenvolver os 
recursos naturais da União, aumentar a competitividade e a solida- 
riedade, propiciar mais segurança e prosperidade aos europeus em 
toda a União. 

Para transformar as nossas prioridades em acções e as nossas 
declarações em actos, há que agir tanto a nível nacional como a nível 
da União. Nem um nem outro estão equipados para fornecer todas as 
respostas. Mas, para poder dar o seu contributo, a União precisa de 
um orçamento adequado, 

Num período de forte pressão nas finanças públicas a nível 
nacional, justifica-se plenamente exigir à União que aplique rigor € 
contenção no seu financiamento. Mas é uma ilusão crer que o corte 
nas despesas a nível da UE garante uma optimização dos recursos: 
cada euro gasto proveniente do orçamento da União pode dar origem 
a vários euros a nível nacional, como o já mostrou a política de coesão 
(ver secção A.2). 

A evolução do orçamento comunitário nos últimos anos mostra 
que a União tem vindo a conter as suas despesas, Mas o desvio entre
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o que se exige da União e os recursos à sua disposição tornou-se 
demasiado grande. Impor à União uma série de objectivos e recusar- 
he depois os recursos requeridos seria condená-la às críticas jus- 

tificadas dos cidadãos que se vêm defraudados nas suas legítimas 

1,11% do rendimento nacional bruto (RNB) da UE. As autorizações 
ao abrigo do 9º FED acresceriam, em média, 0,03 % do RNB. 

A evolução das despesas para o período 2007-2013 já está, em 
parte, determinada por algumas decisões e pelas premissas do exer- 
cício: 

* O Conselho Europeu aprovou as despesas ligadas ao mercado 
e os pagamentos directos na agricultura até 2013. 

* As políticas de coesão nos dez novos Estados-Membros, cujo 
nível de prosperidade é significativamente inferior à UE-15, irá 
requerer despesas acrescidas. | 

* Acolher dois novos Estados-Membros adicionais com uma 
grande actividade agricola e um rendimento per capita signi- 
ficativamente inferior irá aumentar claramente as despesas com 
base no acervo. 

* Muitas políticas da UE — como o mercado intemo, a política de 
concorrência, a8 alfândegas, as estatísticas, OS transportes, a 
segurança nuclear, o audiovisual, a política de juventude, da 
cultura e da informação — têm, no plano dos recursos, conse- 
quências directamente derivadas dos Tratados e da legislação 
da União Europeia. 

Convém igualmente assinalar que uma outra mudança relevante 
seria a “orçamentação” do FED para reforçar a coerência e a eficácia 
da política de desenvolvimento da União. 

“poio financeiro para apoiar a competitividade para O crescimento e 0 
emprego, desenvolver o domínio da cidadania, liberdade, segurança e 
Justiça, ou fazer da UE um verdadeiro parceiro mundial.
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ctira, possibilidade de melhorar a qualidade e a eficácia das 
despesas ¢ de avaliar melhor o valor acrescentado da Comu- 
nidade. 

— Coerência entre os diferentes objectivos, metas e instru- 
mentos estratégicos. 

— Parceria com todos os actores envolvidos, sobretudo entre a 
União e os Estados-Membros em causa. 

Para optimizar o desempenho, é necessária não só uma coopera- 
ção € uma parceria reforçadas, mas também instrumentos simplifica- 
dos, em substituição da actual variedade de poderes de decisão ¢ de 
instrumentos políticos complexos, desde a escala local e regional até 
ao nível nacional e comunitário. 

À luz do que foi dito supra, são dois os principais elementos 

* um roteiro 
* uma simplificação dos instrumentos de gestão das despesas. 

A. Um roteiro
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políticos e das recomendações fixados nas Orientações 

Gerais para as Políticas Económicas € nas Orientações para 

o Emprego e na estratégia de Lisboa em geral, 

— o desempenho da acção efectuada a nível da União, a fim 

de activarorientar a utilização do fundo de ajustamento ao 

crescimento (ver infra, ponto IV.C). Isso permitiria à União 

ajustar as prioridades/responder às novas necessidades e 

apoiá-las por recursos orçamentais. 

Esta abordagem contribuirá também concretamente para O sis- 

tema de governança económica da União, tendo plenamente em conta 
o impacto das acções necessárias para alcançar os objectivos comuns. 
Oferecerá uma maior coerência entre a política de coesão e as Orien- 
tações Gerais para as Políticas Económicas e as Orientações para o 
Emprego, integrando-se assim melhor na agenda europeia para O cres- 
cimento sustentável. 

B. Simplificar os instrumentos para melhorar a execução 

“Os instrumentos de que a União dispõe para promover os seus 
“objectivos políticos incluem a regulamentação, a coordenação € © 

apoio orçamental. A parte relativa das despesas da União e dos 
“Estados-Membros não é a mesma em cada área política. Representa 
“a grande maioria da ajuda financeira concedida a um sector (por 
exemplo, a agricultura) ou uma parte significativa dos recursos atri- 
buídos a um certo objectivo (por exemplo, a coesão nas regiões em 
atraso de desenvolvimento). Noutros domínios, as despesas da 
“União Europeia são geralmente mais limitadas em comparação com 
“Os recursos fomecidos pelos Estados-Membros: em tais casos, o seu 
“papel é sobretudo servir de catalisador 

Em função do papel diferente das despesas entre os outros 
“instrumentos que apoiam a política em questão, podem ser previstas 
diferentes modalidades em termos de mecanismos de selecção das 
RDS CR AIO de tecureos: insirutivsnos/orCamen tado 
“e gestão dos projectos. . 

No entanto, três considerações são aplicáveis a todos os níveis 
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[= A escolha dos instrumentos orçamentais deve reflectir os crité- 

rios de simplicidade e coerência. Na medida do possível, há que 
simplificar a estrutura orçamental, evitar a duplicação de instru- 
mentos € fornecer aos beneficiários e às autoridades que gerem 
os parceiros um “balcão único"; 

— Mantendo o dever político de definir os objectivos estratégicos € 
os quadros dos programas de despesas, a Comissão limitará o 
número de casos em que conserva a responsabilidade directa 

pela sua implementação e gestão; 
— A proporcionalidade deve ser mantida entre o montante de recur- 
sos € à Carga administrativa ligada à sua utilização. 

Tendo em Conta o que precede, a Comissão aplicará os seguintes 
princípios: 
* Um instrumento por domínio político, um fundo por pro- 
grama. Os instrumentos de financiamento da UE serão, na 
medida do possível, consolidados e racionalizados de modo a 

_ que cada domínio político responsável pelas despesas ope- 
racionais tenha um único instrumento de financiamento co- 
brindo a totalidade das suas intervenções. As pequenas rubricas 

“orçamentais serão consolidadas em secções do instrumento úni- 
co de financiamento, mesmo que um instrumento precise de 

mais de uma base jurídica. 
+ A Comissão estudará alternativas a uma gestão directa in- 

— tema. Um avaliação caso a caso da eficácia das políticas e dos 
determinar que acções deveriam ser: (a) geridas 

rectar “departamentos principais tradicionais; (b) 
das através de gabinetes ou agências executivas ?, ambos sob 

do da Comoe: (©) extemalizadas a agências “clássicas” 
AS SA nome à s da Comissão; ou 

_ (d) geridas de maneira descentralizada em parceria com os Esta- 
dos-Membros e/ou as regiões. F 

A Comissão definiu uma abordagem total em matéria de gover- 

nança administrativa, que permitirá racionalizar € seleccionar o meca- 

nismo de execução mais apropriado e rentável. A implementação plena 

* Regulamento (CE) do Conselho n.º 58/2003, de 19 de Dezembro de 2002, 
30 L 11 de 16.12003, p. 1.
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EE 

+ É necessário um novo instrumento de vizinhança distinto, des- 
tinado à cooperação transfronteiriça entre a União alargada e os 
países vizinhos. 

« À assistência macro financeira permaneceria inalterada. 

piano Criar um novo instrumento de vizinhança 

E SE Se MMs da UR nO sei choot evitae a'enérgéncis de 
novas linhas de fractura nas suas fronteiras externas e na proximi- 
dade das mesmas e promover estabilidade e prosperidade para além 
ee) ANG; Um 'eciony Conjunto à ido da UB é 
vital para alcançar este objectivo ambicioso, Os Estados-Membros 
não estão bem equipados para enfrentar este desafio numa base 
individual. O novo instrumento de vizinhança proposto pela Comis- 
são centrar-se-á, nomeadamente, na promoção do desenvolvimento 
ECONÓMICO E social sustentável destas regiões fronteiriças, assegu- 
rando o bom funcionamento e uma gestão segura das futuras fron- 
teiras externas, enfrentando os desafios comuns da UE € dos seus 
vizinhos, como o ambiente, a saúde pública, e a prevenção e luta 
contra a criminalidade organizada, e prosseguindo a cooperação 
pa ep Eg oa at 

nhos. Era ak 

ANE oa tale US nt o:Histrametto ‘ad Wie 
;xinhança seria implementada 6 mais simplesaicate possível: através 
a ee Li nue bo aco 
fais programas transfronteiriços europeus: a Re 
mação e o co-financiamento plurianuais. à 

IV. O Novo Quango Financerko (2007-2013) 

A. Cobrir um período adequado 

O período coberto pelo novo quadro financeiro deve ser sufi- 
cientemente longo para fomecer uma cobertura coerente, em limites 
orçamentais razoáveis, com vista à introdução progressiva total das 
Políticas comunitárias reformadas e à integração bem sucedida dos 
doze novos Estados-Membros.
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A coerência e a transparência requerem a integração do 
de solidariedade no quadro financeiro. Para a, haverá que acrescento : de solidaried de e os recursos associados à rubrica (1b) ‘coe. são. C mo no caso das reservas em matéria de ajudas de emergnç,, e garantia de empréstimo, a integrar na rubrica Unido Europeia ey, 
guanto parceiro mundial, a nova classificação não deveria prejudica 
os procedimentos orçamentais correspondentes ou os métodos espe. 
cíficos de gestão. Os fundos deveriam ser mobilizados apenas em caso 
de necessidade. 

C. Flexibilidade 

Durante um período de dez anos entre o momento actual e 2013, 
deveria ser possível ajustar a fixação das prioridades definidas pelo 
roteiro, dentro de certos limites.



maple mer pers gu 
cessária para ter em conta progressos desiguais no roteiro para 
estes objectivos e implementar os ajustamentos necessários 
para fazer face a acontecimentos imprevistos que têm um im- 
pacto importante ou mais duro que o previsto sobre o cresci- 
mento e o emprego. Permitirá igualmente à União reagir a 
crises resultantes de desenvolvimentos económicos e comer- 
ciais internacionais. Na seguência da avaliação anual dos 
progressos realizados no roteiro, efectuada no Conselho da 
Primavera, servirá para colmatar as lacunas na execução dos 
objectivos do roteiro, completando os programas de despesas 
nas subrubricas dé competitividade ou coesão, preconizando 
investimentos e uma ajuda pública para projectos-chave. 

Mil milhões de euros, no máximo, estarão disponíveis anual- 

mente na rubrica competitividade para o crescimento e o emprego. 
Além disso, é proposto fazer uso de fundos autorizados mas não uti- 
tizados dos dois instrumeritos de coesão (FEDER e FSE) na aplicação 
da regra 'N+2" até um máximo de mil milhões de euros por ano, que 
se virão juntar ao fundo de ajustamento ao crescimento. 

V. O Sistema DE FINANCIAMENTO 

Embora a Comissão vá preparar propostas específicas apropria- 
das sobre os recursos próprios no relatório sobre os recursos próprios * 
a submeter ao Conselho no Verão de 2004, é chamada a atenção para 

dois elementos do sistema actual de recursos próprios. 

7 Tal como estabelecido na decisão relativa aos recursos próprios.
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prosperidade reiativa. À solidariedade deve permanecer uma pedra 
angular da União e, por conseguinte, o efeito de qualquer mecanismo 
generalizado alterado deveria ser limitado para evitar cargas fiscais 
excessivas ¢ injustificadas, devendo todos os Estados-Membros con- 
tribuir para esse mecanismo. 

Alguns parâmetros precisam de ser definidos para que um tal 
mecanismo funcione correctamente, incluindo as categorias de 
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ANEXO 1 

Princípios de governança administrativa: menos gestão directa, um 
melhor controlo da execução ¢ uma maior rentabilidade 

Um dos princípios fundamentais da reforma da Comissão é qué a admi- 
principal da Comissão se concentre no futuro no desenvolvimento 

e controlo de políticas a título do Tratado, A execução destas políticas, assim 
como outras actividades de execução a nível europeu, serão, quando apro- 
priado, delegadas a outros organismos. 

É essencial que a delegação a organismos diferentes da administração 

(1) Gestão partilhada com os Estados-Membros ou delegação a orga- : E À Mails ulate wine da polfti 

agricola e de coesão oferece já ensinamentos preciosos a esse res- 
peito. Dois critérios importantes para seguir uma tal abordagem 

(por 
de Harmonização do Mercado Intemo). A Comissão está geral- 

mente representada nestas agências conjuntamente com 05
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ANEXO 2 
Roteiro = Um exemplo 

MELHORAR A QUALIDADE DA EDUCAÇÃO E DA FORMAÇÃO NA UNIÃO 
Objectivas Acções e instrumentos principals Indicadores 

de progresso 
e objectives 

Melhorar à qualidade | Coordenação da UE: Espaços curopeus do | Número dé parce- 
da educação e da for. | ensino superior e da formação profissional: | rias: progresso em 

mação ministradas na | Grupos de trabalho processo de fixação de | relação sos critérios 
Europa “objectivos”, processos de Bolonha é | de referência « indi- 

Os sistemas de educação ¢ de formação | implementação de 
europeus numa andliss comparativa mun- | quadros de garantia 
dial, de qualidade no 

eGo EUPEROS € nó 
Despesas da UE: Apoio às parcerias de ins- | ensino ¢ formação 
tituições transnacionais; intercâmbios de | profissional. 

boas práticas; recolha e análise de esta- 
tísticas e indicadores: 
Jnstrumenio único para a educação ¢ a for- 
mação sucessor dos programas Sócrates e 

Leonardo) 

Melhorar 4 acesso à | Legislação da EU Decisão Europasr | Número de jovens e 
educação « à forma- | Seguimento da recomendação sobre a mo. | adultos em mobili- 

cão em todas as ets | bilidade dade; taxa de adop- 
pas da vida glo dos sistemas de 

Despesas da EU. Instrumento único para | transferência de cré- 
a educação ¢ a formação (sucessor dos pro- | ditos na educação = 
gramas Sdcrases ¢ Leonardo) no ensino € forma- 

ção profissional; 
taxa de adopção dos 
instrumentos de 
transparência (Su- 
plemento 20 diplo- 

ma, Europasa, etc) 

Objectives; 10% 
dos alunos € profes- 
sores escolares em 
actividades de mo- 

bilidade # de coope- 
ração europeia em 

2007-13; 
3 milhões de está- 
gios de estudantes 
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Legislação da UE: Directiva sobre o aces 
do para estudantes/investigadores de pal- 

ses terceiros. 

Despesas da UE: Erasmus Mundus; Su- 
cessor do programa Temps. 
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